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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 71/2000 (2.a série). — A difusão do conhecimento
e da cultura científica e tecnológica constitui um dos eixos funda-
mentais da actuação do Governo em matéria de ciência e tecnologia.

Considera-se que uma promoção eficaz da cultura científica e tec-
nológica contribui para um exercício efectivo dos direitos de cidadania
da população tornando, designadamente, possível decisões informadas
e escolhas fundamentadas.

Por essa razão, vem sendo desenvolvido um intenso esforço no
sentido de, especialmente junto da população jovem, fomentar o gosto
e o interesse pela ciência e pela tecnologia.

Ao abrigo do programa Ciência Viva foram desenvolvidas inúmeras
iniciativas tendentes à prossecução daquele objectivo.

Os resultados obtidos com estas iniciativas e actividades são extre-
mamente positivos, como, designadamente, atesta a fortíssima adesão
e interesse que todas têm suscitado.

Importa assim dar sequência adequada à actuação governativa nesta
matéria e também às expectativas entretanto geradas pelos resultados
alcançados.

Urge, por isso, proceder à designação de um responsável pela pros-
secução das actividades de promoção da cultura científica e tecnológica
que, designadamente, assegure um acompanhamento e articulação
das diversas iniciativas nesta área, incluindo as que venham a ser
financiadas pelo eixo 3 da intervenção operacional Ciência, Tecnologia
e Inovação do III Quadro Comunitário de Apoio, o qual deve ter
o estatuto de encarregado de missão. O responsável agora nomeado
tem assegurado desde o início as funções de coordenação e direcção
do programa Ciência Viva.

Assim, nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição,
e ao abrigo do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o Conselho
de Ministros resolve:

1 — Nomear a mestre Maria Rosália Vargas Esteves Lopes da Mota
encarregada de missão para, junto do Ministro da Ciência e da Tec-
nologia, proceder à promoção, coordenação e acompanhamento das
iniciativas do Ministério da Ciência e da Tecnologia na área da divul-
gação científica e tecnológica.

2 — A nomeada é equiparada, para efeitos remuneratórios,
incluindo despesas de representação, a director-geral, sendo os res-
pectivos encargos suportados pelo orçamento da Fundação para a
Ciência e a Tecnologia.

3 — Sempre que se desloque em serviço, a nomeada tem direito
a ajudas de custo e a abono para despesas de transporte, nos termos
fixados na lei para o cargo de director-geral.

4 — O prazo para a execução da missão corresponde ao do III Qua-
dro Comunitário de Apoio.

1 de Junho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução n.o 72/2000 (2.a série). — A Resolução do Conselho
de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio, definiu a estrutura orgânica
do 3.o Quadro Comunitário de Apoio, nomeando integralmente as
respectivas estruturas de gestão, que envolvem 18 intervenções ope-
racionais, entre as quais, sob responsabilidade do Ministro da Ciência
e da Tecnologia, figura a Intervenção Operacional da Sociedade da
Informação.

O gestor da Intervenção Operacional da Sociedade da Informação
é, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o do anexo I à referida resolução
do Conselho de Ministros, apoiado, no exercício das suas funções,
pelos gestores dos eixos prioritários da referida intervenção ope-
racional.

Importa neste momento proceder à nomeação do gestor do eixo
prioritário n.o 2, o qual, nos termos do n.o 4 do artigo 4.o do anexo I
à referida resolução do Conselho de Ministros, tem o estatuto de
encarregado de missão nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

Assim, nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição,
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Nomear, por urgente conveniência de serviço, o licenciado José
Pedro Álvaro Pessoa e Costa gestor do eixo prioritário n.o 2 da Inter-
venção Operacional da Sociedade da Informação, o qual tem o estatuto
de encarregado de missão, nos termos do artigo 37.o da Lei 49/99,
de 22 de Junho.

2 — Ao gestor referido no número anterior compete prestar ao
gestor da Intervenção Operacional da Sociedade da Informação todo
o apoio que lhe for solicitado no âmbito do exercício das competências
que a este cabem.

3 — O prazo para a execução da missão e a remuneração do
nomeado são os que resultam, respectivamente, do disposto no n.o 14
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio,
e no n.o 4 do artigo 4.o do seu anexo I.

4 — Os encargos com a remuneração do gestor agora nomeado
são suportados nos termos referidos no n.o 14 do artigo 4.o do anexo I
à Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio.

5 — O presente diploma produz efeitos a partir de 5 de Junho
de 2000.

1 de Junho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 12 800/2000 (2.a série). — Realizando-se nos dias
19 e 20 de Junho do corrente ano em Santa Maria da Feira uma
reunião do Conselho Europeu, justifica-se a concessão de tolerância
de ponto a funcionários públicos.

Ao abrigo da alínea d) do artigo 199.o da Constituição, e no uso
dos poderes delegados pelo n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, determino:

1 — É concedida tolerância de ponto aos funcionários e agentes
do Estado e dos institutos e serviços desconcentrados da administração
central localizados nos concelhos do Porto e de Santa Maria da Feira
durante o dia 19 de Junho de 2000 e a manhã do dia 20 de Junho
de 2000.

2 — Poderão os órgãos competentes dos municípios do Porto e
de Santa Maria da Feira conceder tolerância de ponto ao pessoal
dos respectivos serviços no mesmo período.

3 — Exceptua-se do disposto nos números anteriores o pessoal
docente e não docente do Ministério da Educação necessário ao pleno
funcionamento dos estabelecimentos de ensino onde se realizam as
provas dos exames nacionais do 12.o ano, o pessoal necessário à rea-
lização de julgamentos marcados, bem como o dos serviços e orga-
nismos de outros ministérios que, por razões de interesse público,
devam manter-se em funcionamento naqueles dias, nos termos a defi-
nir pelo respectivo membro do Governo.

4 — Sem prejuízo da continuidade e qualidade dos serviços a pres-
tar, os dirigentes máximos dos serviços promoverão a dispensa do
dever de assiduidade dos funcionários e agentes dos serviços e orga-
nismos referidos no n.o 3, em dia ou dias a fixar oportunamente.

15 de Junho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Conselho Nacional de Planeamento Civil
de Emergência

Despacho (extracto) n.o 12 801/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2000 do vice-presidente do Conselho Nacional
de Planeamento Civil de Emergência:

Ana Gomes Cabral, assistente administrativa especialista do quadro
de pessoal do Conselho Nacional de Planeamento Civil de Emer-
gência — nomeada, mediante concurso, chefe de secção do mesmo
quadro, ficando exonerada do lugar que vem ocupando à data do
despacho. Este despacho produz efeitos a partir de 31 de Maio
de 2000.

1 de Junho de 2000. — O Adjunto, por delegação, Aníbal José Car-
riço de Albuquerque, major.

Despacho (extracto) n.o 12 802/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2000 do vice-presidente do Conselho Nacional
de Planeamento Civil de Emergência:

Luís Maria Côrte-Real de Castro e Lemos, técnico de 2.a classe do
quadro de pessoal do Conselho Nacional de Planeamento Civil
de Emergência — nomeado, mediante concurso, técnico de
1.a classe do mesmo quadro, ficando exonerado do lugar que vem
ocupando à data do despacho. Este despacho produz efeitos a partir
de 31 de Maio de 2000.

2 de Junho de 2000. — O Adjunto, por delegação, Aníbal José Car-
riço de Albuquerque, major.

Despacho (extracto) n.o 12 803/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2000 do vice-presidente do Conselho Nacional
de Planeamento Civil de Emergência:

Maria Celeste Cabaço Cabrito Ambrioso — autorizada a recuperação
de vencimento de exercício perdido, 30 dias.

7 de Junho de 2000. — O Adjunto, por delegação, Aníbal José Car-
riço de Albuquerque, major.
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Rectificação n.o 1736/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão a publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 130,
de 5 de Junho, de 2000, rectifica-se que, nos vogais suplentes onde
se lê «2.o Carminda Maria Moedas S. Dias da Silva» deve ler-se
«2.o Assistente administrativa Carminda Maria Moedas S. Dias da
Silva».

6 de Junho de 2000. — O Adjunto, Aníbal José Carriço de Albu-
querque, major.

Instituto Português da Juventude

Aviso n.o 10 083/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
na sequência de despacho do Secretário de Estado da Juventude de
15 de Maio de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para o
cargo de chefe de divisão do Núcleo de Infra-Estruturas e Equipa-
mentos dos serviços centrais do Instituto Português da Juventude,
a que se refere o artigo 10.o do Decreto Regulamentar n.o 3/96, de
4 de Junho, do quadro de pessoal anexo ao referido diploma legal.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
um ano a contar da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 70/96, de 4 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão do Núcleo de Infra-Es-
truturas e Equipamentos, núcleo esse cujas atribuições consistem,
nos termos do artigo 10.o do Decreto Regulamentar n.o 3/96, em
elaborar, coordenar e executar o plano anual de obras de construção,
remodelação e conservação de imóveis, bem como o plano anual
de equipamentos; elaborar as especificações a que devem obedecer
as infra-estruturas afectas à área da juventude; promover todos os
actos necessários ao lançamento de concursos inerentes a infra-es-
truturas e equipamentos; fiscalizar todas as obras e equipamentos
do Instituto Português da Juventude, garantindo o cumprimento dos
prazos e custos constantes dos cadernos de encargos e adjudicações
efectuadas, sendo que a descrição das suas funções é a que consta
do mapa I anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concursos de entre funcionários que reúnam cumulativamente os
requisitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do despacho
conjunto n.o 625/99, de 3 de Julho, publicado na 2.a série do Diário
da República, de 3 de Agosto, do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

7 — O local de trabalho situa-se nos serviços centrais do Instituto
Português da Juventude, em Lisboa.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da comissão executiva do Instituto
Português da Juventude, elaborado nos termos do disposto no
artigo 74.o do Código do Procedimento Administrativo, com as devidas
adaptações, e contendo, obrigatoriamente, a declaração de que pos-
suem os requisitos legais de admissão.

8.2 — Os candidatos devem fazer acompanhar os requerimentos
de admissão do seu curriculum vitae.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem ou façam constar do requerimento a declaração de
que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues pessoalmente na Sec-

ção de Expediente dos serviços centrais do Instituto Português da
Juventude, sito na Avenida da Liberdade, 194, em Lisboa, ou enviados
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, expedidos até ao
termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema

de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o disposto no artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
sendo as convocatórias para realização das entrevistas feitas através
de ofício registado.

12 — Composição do júri — de acordo com o despacho do Secre-
tário de Estado da Juventude de 15 de Maio de 2000, precedido
dos sorteios realizados em 13 de Abril de 2000, perante a Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos
Dirigentes, o júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Pedro Augusto Côrte Real Vieira de Meireles, pre-
sidente da comissão executiva do Instituto Português da
Juventude.

Vogais efectivos:

Alda Maria de Mendonça Carvalho, directora do Depar-
tamento Administrativo e Financeiro do Instituto Por-
tuguês da Juventude.

Carlos Alberto da Silva Nabais Rapoula, director do Depar-
tamento de Programas do Instituto Português da Juven-
tude.

Vogais suplentes:

Célia Maria de Viveiros Sá e Santos, chefe da Divisão de
Programação e Gestão do Instituto Português da Juven-
tude.

Paulo Antunes Ferreira, director do Gabinete de Apoio,
Estudos e Planeamento.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Junho de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Côrte Real Vieira de Meireles.

Despacho n.o 12 804/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com a
alínea d) do n.o 1 do artigo 9.o e com o n.o 3 do artigo 13.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, delego no delegado regional
de Aveiro do Instituto Português da Juventude, Manuel José Costa
Oliveira, a competência para, em representação do Instituto Português
da Juventude, assinar o protocolo a celebrar entre este Instituto e
o grupo de jovens A Tulha, no âmbito do PAAJ 2000.

31 de Maio de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Meireles.

Despacho n.o 12 805/2000 (2.a série). — A fim de fazer face
aos encargos com portagens a suportar pelas delegações regionais,
a comissão executiva determina:

1 — O reforço do fundo de maneio de estrutura de todas as dele-
gações regionais, da rubrica 02.03.07 — Transportes, no montante
de 120 000$.

2 — Comunicar o presente despacho aos delegados regionais.

2 de Junho de 2000. — Pela Comissão Executiva: Pedro Meireles,
presidente — Jorge Correia, vogal.

Serviços Sociais

Despacho n.o 12 806/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Maio de 2000 do presidente do conselho de direcção dos Serviços
Sociais da Presidência do Conselho de Ministros:

Antónia da Graça Geraldo, assistente administrativa principal, de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal dos Serviços Sociais
da Presidência do Conselho de Ministros — nomeada, precedendo
concurso, assistente administrativa especialista do mesmo quadro
de pessoal, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir
da data da aceitação da presente nomeação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Humberto Meirinhos.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL

E DO PLANEAMENTO

Despacho conjunto n.o 674/2000. — 1 — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, é renovada a comissão de serviço do licenciado Romeu Costa
Reis no cargo de director do Gabinete para os Assuntos Europeus
e Relações Externas.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 5 de Junho de 2000.

31 de Maio de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 807/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no n.o 1
do artigo 4.o, no n.o 4 do artigo 19.o e no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 48/94, de 24 de Fevereiro, conjugados com os n.os 1 e 3 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 170/97, de 5 de Julho, determino que o licenciado
Carlos Manuel de Melo Santos seja nomeado, com efeitos a partir
de 1 de Junho de 2000, vice-presidente do Instituto Camões, por
demonstrar aptidão e experiência profissional adequadas, conforme
o currículo em anexo.

1 de Junho de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama.

Curriculum vitae

Carlos Manuel de Melo Santos, natural de Lisboa, nascido em
7 de Dezembro de 1956, morador na Rua de Cândido Fernandes
de Oliveira, 4, 2.o, B, 2675-284 Odivelas, telefone 219315619, portador
do bilhete de identidade n.o 4889235, passado pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com data de 27 de Junho de 1997, e contribuinte
fiscal n.o 114408670.

A) Habilitações académicas:

1) Licenciatura em Direito pela Universidade Internacional de
Lisboa;

2) Curso superior de Piano do Conservatório Nacional de Lisboa,
com as disciplinas de Solfejo, História da Música, Harmonia,
Acústica e Contraponto;

3) Curso técnico auxiliar de bibliotecário arquivista e documen-
talista (BAD).

B) Habilitações profissionais:

1) Advogado;
2) Professor do quadro de nomeação definitiva do 6.o grupo/Edu-

cação Musical da Escola do EB 2, 3 da Póvoa de Santo Adrião;
3) Exerceu as mesmas funções docentes nos Externatos Coo-

pescola e Planalto (em acumulação);
4) Foi director pedagógico e professor de Piano no Conserva-

tório Regional de Loures (em acumulação);
5) Foi técnico auxiliar de bibliotecário, arquivista e documen-

talista no Secretariado Nacional de Reabilitação;
6) Frequentou o curso «Estilos de ensino e o progresso dos

alunos», regido por professores da Universidade Complutense
de Madrid.

C):

1) Trabalhou com o musicólogo Macário Santiago Kastner na
investigação e inventariação da música religiosa portuguesa
do século XVIII em depósito na Sé Patriarcal de Lisboa;

2) Foi colaborador com a Fundação Calouste Gulbenkian na
elaboração de textos para concertos das suas temporadas de
concertos assim como com os Festivais Internacionais de
Música de Leiria e Sintra;

3) Colaborou como articulista no jornal O Comércio do Porto
no suplemento «Cultura e Arte»;

4) Foi secretário-geral da Juventude Musical Portuguesa;
5) É sócio efectivo da Sociedade Portuguesa de Autores;
6) É sócio efectivo da Sociedade de Geografia de Lisboa;
7) É sócio efectivo da Associação Portuguesa de Arte Foto-

gráfica;
8) Realizou várias exposições fotográficas (individuais e colec-

tivas), tendo algumas das suas obras publicadas em revistas

e anuários e outras integram colecções particulares. Em 1997
obteve o 2.o prémio atribuído pelo júri «Overture» para a
classe «Cor» no concurso «Les Fleurs», realizado em Vil-
lers-Cotterêts, França. Participou na 1.a Bienal de Fotografia
de Cascais, organizada pela Associação Portuguesa de Arte
Fotográfica e pela Câmara Municipal de Cascais e a decorrer
de 1 de Maio a 15 de Junho de 2000;

9) Foi membro do júri da «Maratona fotográfica» realizada pela
Câmara Municipal de Loures;

10) Foi membro do júri do concurso «Juventude e Defesa Nacio-
nal», promovido pelo Ministério da Defesa Nacional;

11) Membro da Assembleia de Freguesia da Junta de Freguesia
de Odivelas nos dois últimos mandatos;

12) Vereador na Câmara Municipal de Loures no ano de 1993;
13) Exerceu funções de adjunto do Secretário de Estado do Minis-

tério da Cultura do XIII Governo Constitucional até 25 de
Setembro de 1997;

14) Foi colaborador na área da música erudita na versão por-
tuguesa da Enciclopédia ENCARTA/Microsoft;

15) É com Urbano Tavares Rodrigues e Fernando Curado de
Matos co-autor do livro Margem da Ausência, editado em
1998 pela ASA;

16) Tem no prelo um livro de poesia intitulado O Tempo das
Rosas Eternas, com fotografias também de sua autoria, e que
será lançado muito brevemente. A convite do presidente da
Sociedade Nacional de Belas-Artes, Prof. Doutor Fernando
de Azevedo, aí irá expor as fotografias deste livro aquando
do seu lançamento;

17) É consultor para as actividades culturais/musicais do Instituto
da Comunicação Social, sendo membro da direcção da Comis-
são Promotora de Cultura;

18) É actualmente secretário-nacional-adjunto para a Reabilita-
ção e Integração das Pessoas com Deficiência.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Despacho conjunto n.o 675/2000. — Ao abrigo das disposições
conjugadas dos artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 39 018, de 3 de
Dezembro de 1952, e do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 38 728, de
24 de Abril de 1952, aplicáveis por força do artigo 103.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, na redacção dada pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto, é concedida ao meteorologista assessor do Instituto
de Meteorologia António Pedro Viterbo de Sousa Azevedo a pror-
rogação da licença sem vencimento para exercício de funções no Euro-
pean Centre for Medium-Range Weather Forecasts, por um período
de cinco anos.

8 de Junho de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia, José
Mariano Rebelo Pires Gago.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 808/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 3.o e ao abrigo da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com os artigos 7.o e 26.o
do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, é nomeado para exercer,
em comissão de serviço, nos termos do n.o 1 do artigo 18.o da referida
Lei n.o 49/99, o cargo de vogal do conselho directivo do Instituto
de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado (IGA-
PHE) o assessor principal da carreira de engenheiro civil do quadro
de pessoal daquele Instituto licenciado Manuel João de Gouveia Albu-
querque e Sousa.

2 — O curriculum vitae anexo do licenciado Manuel João de Gou-
veia Albuquerque e Sousa evidencia o perfil adequado, comprovando
aptidão e experiência profissional nas áreas da gestão habitacional,
da conservação de edifícios e do controlo e gestão de empreitadas
e obras, que se requerem para o exercício do cargo de vogal para
o qual é agora nomeado.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 7 de Junho
de 2000.

1 de Junho de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.
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Curriculum vitae

1 — Dados pessoais:

Manuel João de Gouveia de Albuquerque e Sousa;
Data de nascimento — 25 de Fevereiro de 1954;
Naturalidade — Benguela, Angola.

2 — Habilitações literárias — licenciado em Engenharia Civil, ramo
de Estruturas pelo Instituto Superior Técnico no ano lectivo de
1975-1976, com a média de 13 valores.

3 — Estágios profissionais realizados — estágio de fim de curso no
Gabinete de Projectos Ensaio; de Março a Julho de 1977 na Baraltin
& Wolfrans Portugal, S. A. R. L., no qual elaborou vários projectos
de estruturas e de edifícios.

4 — Experiência profissional:

Em 5 de Agosto de 1977 tomou posse como engenheiro civil
de 2.a classe contratado além do quadro no Fundo de Fomento
de Habitação.

Em Fevereiro de 1979 foi transferido, a seu pedido, para a Direc-
ção de Habitação de Sul em Évora do mesmo FFH, onde
assegurou a coordenação dos programas de financiamento à
construção apoiada e de custos controlados de desenvolvi-
mento para a habitação e posteriormente em Setembro de
1980 passou também a efectuar o acompanhamento físico e
financeiro das empreitadas de promoção directa da Direcção
de Habitação do Sul.

Em 21 de Agosto de 1981 é nomeado definitivamente engenheiro
civil de 2.a classe.

Em 6 de Outubro de 1981 foi nomeado responsável pela Produção
Directa e Conservação da Direcção de Habitação do Sul do
FFH e substituto legal do director regional.

Em 15 de Maio de 1983 assumiu a coordenação da Direcção
da Habitação do Sul do mesmo Fundo de Fomento de
Habitação.

Por despachos de 15 e 17 de Julho de 1984 do Ministério do
Equipamento Social foi nomeado delegado da Comissão Liqui-
datária do Fundo de Fomento de Habitação Sul.

Ascende à categoria de engenheiro civil de 1.a classe em 29 de
Março de 1985.

Em 4 de Maio de 1987, por despacho do Secretário de Estado
da Construção e Habitação, foi nomeado director regional
de Gestão Habitacional do Sul do Instituto de Gestão e Alie-
nação do Património Habitacional do Estado, situação que
mantém na presente data.

Por despacho de 16 de Outubro de 1987 do Secretariado de
Estado da Construção e Habitação é nomeado técnico superior
de 1.a classe da carreira de engenheiro civil.

Em 26 de Abril de 1986 é nomeado técnico superior principal
da carreira de engenheiro civil.

Em 17 de Dezembro de 1992, precedido de concurso, é nomeado
assessor da carreira de engenheiro civil.

Por despacho do Secretário de Estado da Habitação de 7 de
Dezembro de 1994 foi nomeado, em acumulação de funções,
director regional de Gestão Habitacional de Santo André.

Em 24 de Novembro de 1995 é nomeado, com efeitos reportados
a 19 de Agosto de 1994, assessor principal da carreira de enge-
nheiro civil.

5 — Acções desenvolvidas:

É perito em recursos de avaliação, nos termos do Decreto Regu-
lamentar n.o 1/89, de 7 de Janeiro;

Coordenou o grupo de trabalho que elaborou as «Normas de
Alienação do Património Edificado»;

Colaborou e desenvolveu a acção de cooperação levada a efeito
em 1998 e em curso com o Estado de Moçambique no domí-
nio da habitação, de apoio à Administração do Património
Imobiliário do Estado, tendo-se deslocado àquele país em
Maio e Novembro de 1998 para ministrar formação pro-
fissional a técnicos desta instituição no âmbito de gestão
imobiliária, na apresentação de técnicas de detecção, pre-
venção e tratamento de patologias em edifícios e controlo
e gestão de empreitadas e obras.

Despacho n.o 12 809/2000 (2.a série). — No âmbito do processo
de liberalização plena do sector das telecomunicações e da sã e efectiva
concorrência que deve ser garantida e fomentada, a numeração em
geral e a portabilidade do número em particular assumem uma impor-
tância fundamental, com reflexos importantes ao nível do interesse
do utilizador.

Neste contexto, o actual Plano Nacional de Numeração (PNN),
introduzido em 31 de Outubro de 1999, assenta no princípio básico
da igualdade de condições de acesso aos números e na gestão desses
recursos. Em especial, o PNN comporta a introdução da funciona-
lidade da portabilidade de operador, a qual permite a um assinante

de um determinado operador-prestador, numa base opcional, manter
o seu número de telefone quando muda para outro operador-prestador
alternativo do mesmo serviço.

Considerando os resultados da consulta pública promovida pelo
Instituto das Comunicações de Portugal (ICP), que teve como objec-
tivo avaliar os vários aspectos associados à introdução da portabilidade
do número, na modalidade de portabilidade de operador, para os
diferentes tipos de serviços, nomeadamente em termos de calendário;

Considerando e ponderando os interesses manifestados pelas enti-
dades auscultadas, designadamente utilizadores finais, operadores
(histórico e novos prestadores, incluindo os prestadores de serviço
móvel terrestre) e fornecedores;

Considerando as competências genéricas do ICP, enquanto entidade
reguladora do sector das telecomunicações, bem como as suas com-
petências específicas, no âmbito da gestão do PNN;

Considerando o teor do despacho MEPAT n.o 5872/99 (2.a série),
de 25 de Fevereiro, que determina que o PNN deve garantir a por-
tabilidade de operador, na rede telefónica fixa e na rede digital com
integração de serviços (RDIS), independentemente do operador que
oferece o serviço e quer para os números geográficos (num deter-
minado local), quer para os restantes números (em todo o território
nacional);

Considerando que, nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 415/98, de 31 de Dezembro, a introdução da portabilidade dos
números não pode exceder 1 de Janeiro de 2002, permitindo-se assim
a sua introdução em data anterior, caso se considere que as condições
do mercado e o interesse dos utilizadores o justificam;

Considerando que, no caso das redes telefónicas móveis, o equilíbrio
alcançado no respectivo mercado será fortemente alterado com o
lançamento dos sistemas móveis de 3.a geração (IMT2000/UMTS)
em Janeiro de 2002, o que reclama, quer na perspectiva de promoção
da concorrência, quer na óptica do utilizador, a introdução da por-
tabilidade de operador:

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 415/98, de
31 de Dezembro, determino:

1 — A portabilidade de operador na rede telefónica fixa e na rede
digital com integração de serviços (RDIS) deve ser introduzida, o
mais tardar, em 30 de Junho de 2001.

2 — A portabilidade de operador na rede telefónica móvel deve
ser introduzida em simultâneo com a entrada em funcionamento do
serviço móvel de 3.a geração (IMT2000/UMTS), prevista para 1 de
Janeiro de 2002.

3 — Cabe ao Instituto das Comunicações de Portugal (ICP), no
âmbito das suas competências de regulação e de gestão do PNN,
promover e desenvolver as acções necessárias à introdução articulada
da funcionalidade de portabilidade de operador no calendário
estabelecido.

6 de Junho de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 12 810/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atento o despacho de 16 de Novembro de 1999 do pre-
sidente do IEP, engenheiro António Lamas, proferido no uso da com-
petência que lhe foi delegada pelo meu despacho n.o 2570/2000, de
10 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27,
de 2 de Fevereiro de 2000, que aprovou as plantas parcelares
E2B2-E-201-13-02c e 08c e o mapa de expropriações relativo ao sub-
lanço Estremoz-Borba, declaro, por delegação do Ministro do Equi-
pamento Social constante do despacho n.o 23 444/99 (2.a série), de
8 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280,
de 2 de Dezembro de 1999, a utilidade pública, com carácter de
urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacionais,
aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, das expropriações
das parcelas de terreno necessárias à construção do sublanço Estre-
moz-Borba, abaixo identificadas, com os elementos constantes da
descrição predial e da inscrição matricial dos direitos e ónus que
sobre elas incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas nas plantas anexas, com vista ao
rápido início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações
se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam exe-
cutadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

20 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Parreirão Gonçalves.
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Mapa de áreas de expropriações

A6 — Auto-estrada Marateca-Elvas — Sublanço Estremoz-Borba

Alteração de Outubro de 1999

Desenho E2B2-E-201-13-02c

Data: Outubro de 1999.
Concelho: Estremoz.
Freguesia: Santa Maria.

Referência
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana

Registo
predial

Cadastro Registo
predial Parcelares

Auto-estrada Rede viária restab. Acessos e valas Sobrantes Restantes

30 Maria Teresa Teles S. Pacheco Carva-
lho, Rua de D. João V, 31, 2.o,
esquerdo, Lisboa, telefone 523654.

55-E 297 250 NL & 17 181
1 & 17 872

c
d
e
f
g
h
i

45
58
27
44

300
v 25
v 165

Total da alteração 190

a
b

1 755
8 784

Desenho E2B2-E-201-13-08c
Data: Outubro de 1999.
Concelho: Borba.
Freguesia: Matriz.

Referência
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana

Registo
predial

Cadastro Registo
predial Parcelares

Auto-estrada Rede viária restab. Acessos e valas Sobrantes Restantes

126 Francisco Joaquim Gomes, Rua de
José Luís da Silva Cardoso, 19,
Arcos, Estremoz.

180-A 42 500 42 500 13 563 1 67 b # 1 025 a 27 845

127 Clemente José Espadanal, Horta da
F o n t e C a m p o , B o r b a , t e l e -
fone 841204.

181-A 26 750 26 750 147 1 3 660 c # 155 b 359 a 22 429

Total da alteração 1 180

# Aumento de área a expropriar.
* Área com DUP a dispensar.
& Alteração de área a expropriar.
§ Alteração ao cadastro.
v Alteração de uso.
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Despacho n.o 12 811/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99,

de 18 de Setembro, atento o despacho de 19 de Janeiro de 2000 do presidente do IEP, engenheiro António Lamas, proferido no uso da competência que lhe foi delegada pelo meu despacho n.o 2570/2000,
de 10 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro de 2000, que aprovou a planta parcelar C1-E-202-13-05F e o mapa de expropriações relativo ao sublanço
Carcavelos-Cascais, declaro, por delegação do Ministro do Equipamento Social constante do despacho n.o 23 444/99 (2.a série), de 8 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280,
de 2 de Dezembro de 1999, a utilidade pública, com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, das
expropriações das parcelas de terreno necessárias à construção do sublanço Carcavelos-Cascais, abaixo indentificadas, com os elementos constantes da descrição predial e da inscrição matricial, dos
direitos e ónus que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das mencionadas parcelas, assinaladas na planta anexa, com vista ao rápido início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações
se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam executadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se caucionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

20 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Expropriações — Mapa de áreas

A5 — Auto-Estrada da Costa do Estoril — Lanço Estádio Nacional-Cascais

Desenho C1-E-202-13-05F

Concelho de Cascais — Freguesia de Carcavelos

Setembro de 1999

Áreas (metros quadrados)Referências

Matriz Do prédio

Rústica Urbana

Registo
predial

Cadastro Registo
Predial

Plantas
Parcelares

Auto-
-estrada

Rede viária
—

Restabeleci-
mentos

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

137 Virgínia Rosa, Arneiro, Carcavelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . A r t i g o 1 8 7 2 .o
(parte).

N. L. 1) 150 . . . . .

142 Congregação do Espírito Santo Província Portuguesa,
Rua de Santo Amaro, à Estrela, 49, Lisboa.

Artigo 213.o . . . . N. L. 3) (**) 2 897 a) 1 190
4) (**) 219
5) (**) 855
6) (**) 3 904

142/1 Fernando dos Santos Costa e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . Artigo 214.o . . . . N. L. 1) 185 . . . . . 2) (*) 1 225
3) (**) 192
a) (**) 230

142/2 EPAL — Empresa Pública das Águas Livres, Avenida
da Liberdade, 24, Lisboa.

Artigo 216.o . . . . N. L. 1) 3 . . . . . . . 2) (*) 140
3) (**) 58
4) (*) 97
a) (**) 350

142/3 Fernando dos Santos Costa e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . Artigo 217.o . . . . N. L. 1) 27 . . . . . . 2) (*) 214
3) (*) 286

142/4 Fernando dos Santos Costa e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . Artigo 219.o . . . . N. L. 1) 68 . . . . . . 2) (*) 62
142/5 Fernando dos Santos Costa e outros . . . . . . . . . . . . . . . . . Artigo 218.o . . . . N. L. 1) 795 . . . . . 2) (*) 318

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 047

(*) Áreas a dispensar.
(**) Sobrantes expropriadas.
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Despacho n.o 12 812/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atento o despacho de 4 de Fevereiro de 2000 do presidente
do IEP, engenheiro António Lamas, proferido no uso da competência
que lhe foi delegada pelo meu despacho n.o 2570/2000, de 10 de
Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de
Fevereiro de 2000, que aprovou a planta parcelar N3B6-E-202-13-01C
e o mapa de expropriações relativo ao sublanço Fátima-Leiria, declaro,
por delegação do Ministro do Equipamento Social constante do des-
pacho n.o 23 444/99 (2.a série), de 8 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999, a utilidade
pública, com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto
das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto
de 1949, das expropriações das parcelas de terreno necessárias à cons-

trução do sublanço Fátima-Leiria, abaixo indentificadas, com os ele-
mentos constantes da descrição predial e da inscrição matricial, dos
direitos e ónus que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos
titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas na planta anexa, com vista ao rápido
início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações se louva
no interesse público de que as obras projectadas sejam executadas
o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

20 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.
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Expropriações — Mapa de áreas

A1 — Auto-Estrada do Norte — Sublanço Fátima-Leiria (ligação do nó de Leiria à rede viária)

Desenho N3B6-E-202-13-01C

Concelho de Leiria — Freguesia de Pousos

Dezembro de 1999

Áreas (metros quadrados)Referências

Matriz Do prédio

Rústica Urbana

Registo
predial

Cadastro Registo
Predial

Plantas
Parcelares

Auto-
-estrada

Acessos
e valas

Sobrantes
a expropriar Restantes

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

29 Manuel Francisco Duarte, Rua da Ponte de Pousos, 16, Pousos,
2410-225 Leiria.

3699 3750/
Pousos

2400 3600 1) 1 210
2) 750
3) 95

a) 140
b) 130
c) 75

e) (#) 250

– d) 950

29/1 Célia Maria Duarte da Silva Costa, Fontinha, Pousos, 2410-219 Leiria . . . . . 3696 68 951,
fl. 57 v.o
do livro
B-189

5750 N. L. – (*) 800 – –

30 António Antunes Barbeiro, Rua de Nossa Senhora das Dores, 106,
Boavista, 2410-656 Boavista.

3700 3770/
Pousos

2600 5400 1) 2 590
2) 740

a) 216
b) 50

d) (#) 700

– c) 1 104

Total aumento de área a expropriar . . . . – (#) 950

Total área com D. U. P. a dispensar – (*) 800

59 António Luís Rodrigues Nogueira, Rua das Olhalvas, 68, Pousos,
2410-196 Leiria.

4380 817 5 100 5900 2 445
160

a) 110
c) (#) 160

– b) 785
c) 2 240

62 António Silva Guarda e outros, Rua de Nossa Senhora das Dores,
4, 2410-656 Boavista.

4958 75 854,
fl. 176,
do livro
B-206

39 200 N. L. 5790 a) (#) 550 – –

Total aumento de área a expropriar . . . . (#) 710

N. L.=não limitada.

(#) Aumento de área a expropriar.
(*) Área com D. U. P. a dispensar.
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Despacho n.o 12 813/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atento o despacho de 29 de Outubro de 1999 do presidente
do IEP, engenheiro António Lamas, proferido no uso da competência
que lhe foi delegada pelo meu despacho n.o 2570/2000, de 10 de Janeiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro
de 2000, que aprovou as plantas parcelares N6B2-E-202-14-02B/03B
e 04B e o mapa de expropriações relativo ao sublanço Feira-Carvalhos,
declaro, por delegação do Ministro do Equipamento Social, constante
do despacho n.o 23 444/99 (2.a série), de 8 de Novembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999,
a utilidade pública, com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o
do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de
19 de Agosto de 1949, das expropriações das parcelas de terreno neces-

sárias à construção do sublanço Feira-Carvalhos, abaixo identificadas
com os elementos constantes da descrição predial e da inscrição matri-
cial, os direitos e os ónus que sobre elas incidem e os nomes dos
respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar a posse administrativa
das mencionadas parcelas, assinaladas nas plantas anexas, com vista
ao rápido início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações
se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam exe-
cutadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

20 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.
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Mapa de áreas de expropriações

A1 — Auto-estrada do Norte — Sublanço Feira-Carvalhos, trechos do nó com o IC 24-Carvalhos

Desenho N6B2-E-202-14-02b Concelho de Vila Nova de Gaia.
Data — Maio de 1999. Freguesia de Grijó.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-Estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

30 Adriano Augusto Ferreira do Couto, Rua da Laje, 240, 4415 Grijó . . . . . . . . . . . . . . . . . 148 NL 50
30/1 Laura dos Santos Rocha e outros, Rua da Laje, Grijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 80
31 Margarida Rodrigues Costa, Venezuela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 839 NL 213
32 BRISA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 631 128 a) 503

32/1 Edmundo Rodrigues Martins, Rua da Nossa Senhora de Lurdes, 223, Sermonde,
Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 483 78 a) 405

33 Joaquim José Soares Pinto, Rua Agros, 176, Grijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1630 NL 190
34 Alberto Cândido Ribeiro, Rua Agros, 191, Grijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 136/C NL 118
35 Maria Fernanda Martins de Barros e outros, Rua Agros, 37, Grijó . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 NL 154
36 Manuel Almeida Soares, Rossas, Arouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 138
37 Joaquim Salvador, Rua Agros, 169, Grijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1324 1440 238 a) 1 202

37/1 BRISA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 138 82 a) 56
38 Alberto Melo, Rua Agros, 537, Morracedes, Grijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 803 565 25 a) 540
39 Manuel Moreira da Costa, Rua do Dr. Castro Correia, 630, Morracedes, Grijó . . . . . . . 733 515 315 a) 200
40 Maria Rosa Rodrigues Carvalho Correia, Rua de Santa Margarida, 216, Grijó, Vila

Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 1)(*)112
46

40/1 BRISA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 880 1)(*) 42
302

a) 536

41 Maximino Antunes da Silva, Rua de Santa Margarida, 190, Grijó, Vila Nova de Gaia NL 185
42 Maria Moreira da Costa, Rua do Souto, 610, Grijó, Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . . 140 a) 16
43 Manuel Moreira da Costa, Rua do Dr. Castro Correia, 610, Grijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1317 541 10 a) 531
44 Ana de Sousa Pinto Cruz e outros, Morracedes, Grijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25/C 857 195 a) 662
45 José Couto Pinho, Rua da Preza Nova, 76, Morracedes, Grijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 224 NL 55
46 Júlio Almeida Rocha, Brasil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1224 NL 30
47 Eduardo Martins, Rua da Preza Nova, 187, Morracedes, Grijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1375 NL 25
48 António Pereira da Silva, Rua da Preza Nova, 386, Morracedes, Grijó . . . . . . . . . . . . . . 2176 NL 45
49 Dr. Leonel Correia de Sousa, Perosinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 158 a) 377
50 Dr. Leonel Correia de Sousa, Perosinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 828/C 838 360 a) 478
51 Sebastião Guedes de Azevedo, Rua da Preza, 473, Morracedes, Grijó . . . . . . . . . . . . . . 1317 NL 537
52 Alfredo Manuel R. Aguiar Ribeiro, Matosinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 376 NL 2 305 a) 680
53 Adão José Gomes Oliveira Reis, Canelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230/C 800 485 a) 315
54 Adão José Gomes Oliveira Reis, Canelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 137 1435 320 a) 1 115
55 Odete Sousa Neves, Rua do Monte, 74, Grijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 212 1818 253 a) 1 565
56 RESIFÉRIA, Mozelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 355

1) 551

(*) Zona de intervenção temporária.

NL — parcela não limitada.
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Desenho N6B2-E-202-14-02b e 03b Concelho de Vila Nova de Gaia.

Freguesias de Sermonde e Perosinho.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-Estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

56/1 Junta Autónoma de Estradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 987 11 987
57 Maria António Cardoso Pinto Menéres, Miramar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2125 NL 1 120

57/1 Mário José Abreu M. M. Santos e outra, Pedroso, Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . . . NL 245
58 Amadeu Moreira de Pinho, Rua 9, 873, 1.o, esquerdo, Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 1 043

58/1 Joaquim Soares Gomes Oliveira, Travessa da Divina Providência, N1, Grijó . . . . . . . . . NL 218
59 BRISA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 2 142

1) 1 158
59/1 Fortuna Equipamentos Industriais, Rua da Boavista, Zona Industrial da Feiteira, Grijó NL 226
60 Joaquim Oliveira Féliz, Rua de Brantães, 467, Sermonde, Vila Nova de Gaia . . . . . . . . 1280 240 1) 1 040

NL — parcela não limitada.

Desenho N6B2-E-202-14-03b

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-Estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

60/1 Maria Amélia de Castro Petiz, Rua de São Brás, 470, 4000 Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7990 148 1) 4 526 a) 3 316
60/2 Electroliber, L.da, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 1 352
60/3 Estação de Tratamento de Águas, Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . NL 530
60/4 Anselmo Jorge da Silva Relvas, Sivalde, Espinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 1 090 400

60/4/1 Manuel da Silva Pedrosa, Rua de Guimarães, 334, Perosinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 175 95
60/4/2 Couto e Irmão e Manuel Fernando Silva e Sousa, Rua da Soenga, 57, N. Regedoura . . . . NL 110 160
60/5 BRISA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 375 308 a) 67
60/6 Augusto Nunes, Brantães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1563 1 050 a) 513
60/7 José Ferreira Alves e outros, lugar de Guimarães, Perosinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 690 152
60/8 Joaquim Pereda, Grijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 360 82
60/9 José Moreira Nunes, Sermonde, Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 1 096 220

60/10 Maria de Fátima Correia Duarte Ferreira Abreu, Avenida da República, Vila Nova
de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 395 100

61 Rosa Maria Alves Feiteira, Serzedo, Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 532
1)(*)400

61/1 Maria Celeste F. Castro, Serzedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 343
1)(*)547

61/2 Rita Neves de Carvalho, Venda Nova, Pedroso, Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 72
1)(*) 80

62 Madalena Pereira Pinto, França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 377 344
62/1 Arminda Domingues da Cruz, Fofim de Cima, Pedroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 43 40
62/2 Maria Celeste Fernandes de Castro, Serzedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 57 40

(*) Zona de intervenção temporária.

NL — parcela não limitada.
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Concelho de Vila Nova de Gaia.

Freguesia de Perosinho.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-Estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

63 Bernardino dos Santos Almeida, Sermonde, Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 233 168
64 Manuel da Silva Pedrosa, Rua de Guimarães, sem número, Perosinho, Carvalhos . . . . 723 823 233 a) 590
65 António da Assunção Bica, Rua do Monte, 56, Perosinho, Carvalhos . . . . . . . . . . . . . . . 717 NL 474

65/1 Maria da Conceição Guedes da Mota Pedros, Rua do Monte, 75, Perosinho, Carvalhos 2306 NL (*) 175
66 José Gonçalves Costa, Perosinho, Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL (*) 244
68 Paulo Ferreira Couto, Rua de Pereira Gomes, 500, Sergueiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1128/C NL 1 086
69 Maria de Fátima Correia Duarte Ferreira, Avenida da República, 117, 5.o, direito,

Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1121 NL 1 472
69/1 José Fernando Correia Duarte Ferreira, Serzedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 88
69/2 Maria Celeste Fernandes de Castro, Serzedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 24
69/3 José Fernando Correia Duarte Ferreira, Avenida da República, 117, 8.o, direito, Vila

Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 56
69/4 José Fernando Correia Duarte Ferreira, Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 112
70 Idalina Fernandes Pinto, Mafamude, Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 74

1)(*) 6
70/1 Arminda Domingues da Cruz, Pedroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 45

1)(*) 48
70/2 BRISA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 605

1)(*)507

(*) Zona de intervenção temporária.

NL — parcela não limitada.

Desenho N6B2-E-202-14-04b

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-Estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

70/3 Madalena Pereira Pinto e outra, França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 267 127
(*) 140

76 Maria José Moreira da Rocha e outros, Perosinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL (*) 247
76/1 Manuel Sousa Oliveira Santos, Perosinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL (*) 186
78/1 Manuel Sousa de Oliveira Santos, Rua de Pereira Guerner, 715, Perosinho, Carvalhos 692 295 a) 397
78/3 Joaquim Moreira de Sousa, Rua de Pereira Guerner, 500, Perosinho, Carvalhos . . . . . NL 435
78/6 Francisco da Silva Marques, Rua da Cruz de Cristo, 30, Pedroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88 7 a) 81
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Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-Estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

78/7 José Rodrigues Reis, Rua das Fontainhas, 60, Perosinho, Carvalhos . . . . . . . . . . . . . . . . NL 67
79 Guilherme Fernando Alves de Sousa, Rua do Padre José Ribeiro de Araújo, 76,

Carvalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3715 1634 174 a) 1 460
80 Joaquim Moreira de Sousa, Rua de Pereira Guerner, 500, Perosinho, Carvalhos . . . . . 1416 NL 1 183 1) 632
81 Manuel Soares Vieira e outros, Pedroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 621 2380 190

1)(*)240
a) 1 950

82 BRISA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 490 (*) 85 a) 405
83 Avelino Alfredo Alves da Mota, Carvalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL (*) 331

83/1 BRISA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 118
83/2 BRISA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 534
89 Jorge Alves de Castro, Rua de 25 de Abril, Perosinho, Carvalhos, Carvalhos . . . . . . . . . 2361 NL (*) 135

(*) Zona de intervenção temporária.

NL — parcela não limitada.
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Despacho n.o 12 814/2000 (2.a série). — 1 — As obras sociais
e culturais do Laboratório Nacional de Engenharia Civil foram ins-
tituídas pela Portaria n.o 22 072, de 17 de Junho de 1966, em harmonia
com o disposto no artigo 75.o do Decreto-Lei n.o 48 825, de 27 de
Julho de 1961, tendo como objectivo a prestação de serviços de carácter
social e cultural aos funcionários do LNEC e respectivo agregado
familiar.

2 — Considerando que nos termos do artigo 13.o do regulamento
anexo à citada portaria n.o 22 072, de 17 de Junho de 1966, as obras
sociais e culturais do Laboratório Nacional de Engenharia Civil são
geridas por uma comissão directiva, cujo presidente, nos termos do
artigo 14.o do mesmo regulamento, é nomeado por despacho minis-
terial, mediante proposta do director do LNEC, por um período de
dois anos, podendo ser reconduzido;

3 — Considerando que o funcionário que tem vindo a exercer as
aludidas funções solicitou a sua substituição pois tenciona apresentar
muito brevemente o seu pedido de aposentação;

4 — Considerando a proposta n.o 8/RP/30, de 4 de Maio de 2000,
do director do Laboratório Nacional de Engenharia Civil;

5 — Nomeio presidente da comissão directiva das obras sociais e
culturais do Laboratório Nacional de Engenharia Civil, com efeitos
a 1 de Julho do corrente ano, o técnico especialista da carreira de
técnico experimentador do quadro deste organismo António Pedro
de Jesus Costa, ao abrigo do artigo 14.o do mencionado regulamento
e no uso das competências delegadas através do despacho n.o 23 444/99
(2.a série), de 8 e Novembro de 1999, do Ministro do Equipamento
Social.

25 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 12 815/2000 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País — Braga-Faro —, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,

impondo-se, pois, a sua modernização, de modo a conferir-lhes não
só uma maior capacidade de oferta mas também uma substancial
melhoria na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com
a consequente racionalização de custos.

Pelo despacho SET 37/96, de 21 de Março, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 84, de 9 de Abril de 1996, foi declarada
a utilidade pública, com carácter de urgência, da expropriação de
determinados bens imóveis e direitos a eles inerentes, considerados
necessários para a construção de um caminho de ligação à passagem
superior ao quilómetro 164,235 da linha do Norte, pertencente ao
subtroço Albergaria dos Doze-Alfarelos.

Tendo havido necessidade de rever e rectificar o projecto desta
obra, verifica-se que o despacho acima referido terá de ser igualmente
rectificado devido à alteração de algumas parcelas necessárias. Inse-
rindo-se esta obra numa vasta empreitada, existe toda a conveniência
na continuação dos respectivos trabalhos sem interrupção.

Considerando o exposto e sendo a continuação da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 23 443/99 (2.a série), de
2 de Dezembro, determino o seguinte:

1 — A requerimento da REFER — Rede Ferroviária Nacio-
nal, E. P., considerando que para a realização da referida obra é
indispensável a expropriação de terrenos para além dos limites do
domínio público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o,
3.o, 14.o e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuação
dos trabalhos, declaro a renovação da declaração de utilidade pública
constante do referido despacho SET 37/96, de 21 de Março, e a sua
rectificação, com carácter de urgência, na medida das alterações agora
introduzidas nos mapas de áreas, cuja publicação se promove em
anexo, considerando-se igualmente alterados os antigos desenhos
n.os 4917 e 4918, nas partes correspondentes, pelos desenhos n.os 6931
e 6932, respectivamente, que se publicam igualmente em anexo.

2 — Autorizo a REFER, E. P., a tomar posse administrativa dos
mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

11 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado dos Transpor-
tes, António Guilhermino Rodrigues.
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ANEXO

Mapas de áreas

Troço Albergaria dos Doze-Alfarelos

Caminho de ligação à passagem superior ao quilómetro 164,235
Distrito: Leiria.
Concelho: Pombal.
Freguesia: Santiago de Litém.

Número
da

folha

Número
da

parcela

Área
(metros

quadrados)
Nome e morada do proprietário Natureza Matriz Registo predial Confrontações

21-C 1 212 Manuel António Lopes, Pisões, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 6 601 – Norte: parcela n.o 3.
Sul: caminho público.
Este: parcela n.o 2.
Oeste: próprio.

21-C 2 79 Caminho público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arruamento – – Norte: próprio.
Sul: próprio.
Este: caminho de ferro.
Oeste: vários.

21-C 3 156 António Ferreira Lopes e outro, Roques, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 6 596 – Norte: parcela n.o 4.
Sul: parcela n.o 1.
Este: parcela n.o 2.
Oeste: próprio.

21-C 4 195 Américo Fereira, Roques, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 6 597 – Norte: parcela n.o 5.
Sul: parcela n.o 3.
Este: parcela n.o 2.
Oeste: próprio.

21-C 5 290 Maria Luzia da Ponte, Roques, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 6 598 – Norte: parcela n.o 2.
Sul: parcela n.o 4.
Este: parcela n.o 2.
Oeste: próprio.

21-C 6 262 Albertina Teresa da Silva, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 6 609 – Norte: parcela n.o 7.
Sul: parcela n.o 2.
Este: caminho público.
Oeste: próprio.

21-C 7 181 Manuel João, Cruta, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 6 610 – Norte: parcela n.o 8.
Sul: parcela n.o 6.
Este: caminho público.
Oeste: próprio.

21-C 8 168 José dos Santos Mota, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 6 611 – Norte: parcela n.o 9.
Sul: parcela n.o 7.
Este: caminho público.
Oeste: próprio.
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da
folha

Número
da

parcela

Área
(metros

quadrados)
Nome e morada do proprietário Natureza Matriz Registo predial Confrontações

21-C 9 178 Herdeiros de António da Ponte, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 6 612 – Norte: parcela n.o 11.
Sul: parcela n.o 8.
Este: caminho público.
Oeste: próprio.

21-C 11 338 António João e outros, Roques, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 6 613 – Norte: parcela n.o 2.1
Sul: parcela n.o 9.
Este: caminho público.
Oeste: próprio.

21-C 2.1 30 Caminho público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arruamento – – Norte: parcela n.o 14.
Sul: parcela n.o 11.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

21-C 14 237 Herdeiros de José Francisco, Roques, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 6 614 – Norte: parcela n.o 15.
Sul: parcela n.o 2.1.
Este: caminho público.
Oeste: próprio.

Distrito: Leiria.
Concelho: Pombal.
Freguesia: Pombal.

Número
da

folha

Número
da

parcela

Área
(metros

quadrados)
Nome e morada do proprietário Natureza Matriz Registo predial Confrontações

21-C 15 221 António Lourenço, Roques, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 039 – Norte: parcela n.o 17.
Sul: parcela n.o 14.
Este: caminho público.
Oeste: próprio.

21-C 17 353 Álvaro da Ponte Ferreira e outro, Arneiro de Pisão, Pombal . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 038 – Norte: parcela n.o 19.
Sul: parcela n.o 15.
Este: caminho público.
Oeste: próprio.

21-C 19 146 Serafim Gameiro, Chã de Baixo, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 037 – Norte: parcela n.o 2.2.
Sul: parcela n.o 17.
Este: caminho público.
Oeste: próprio.

21-C 2.2 70 Caminho público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arruamento – – Norte: parcela n.o 20.
Sul: parcela n.o 19.
Este: próprio.
Oeste: próprio.
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Número

da
folha

Número
da

parcela

Área
(metros

quadrados)
Nome e morada do proprietário Natureza Matriz Registo predial Confrontações

21-C 20 126 João Pereira, Roques, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 020 – Norte: parcela n.o 21.
Sul: parcela n.o 2.2.
Este: parcela n.o 2.2.
Oeste: próprio.

21-C 21 201 José da Ponte Novo Júnior, Arneiro do Pisão, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 019 – Norte: parcela n.o 22.
Sul: parcela n.o 20.
Este: parcela n.o 2.2.
Oeste: próprio.

21-C 22 48 Fernando da Mota Gameiro, Cruta, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 018 – Norte: parcela n.o 23.
Sul: parcela n.o 21.
Este: parcela n.o 2.2.
Oeste: próprio.

21-C 23 108 José dos Santos Mota, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 017 – Norte: parcela n.o 24.
Sul: parcela n.o 22.
Este: parcela n.o 2.2.
Oeste: próprio.

21-C 24 109 António da Ponte, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 016 – Norte: parcela n.o 25.
Sul: parcela n.o 23.
Este: caminho público.
Oeste: próprio.

21-C 25 66 J. Conceição Gonçalves e J. Domingues, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 015 – Norte: parcela n.o 26.
Sul: parcela n.o 24.
Este: caminho público.
Oeste: próprio.

21-C 26 69 Manuel Luís dos Santos, Carvalhais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 014 – Norte: parcela n.o 27.
Sul: parcela n.o 25.
Este: caminho público.
Oeste: próprio.

21-C 27 40 José Gomes Novo, Cruta, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 013 – Norte: parcela n.o 27/1.
Sul: parcela n.o 26.
Este: caminho público.
Oeste: próprio.

21-C 27/1 40 Maria da Conceição Ferreira, Barrocas, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 012 – Norte: parcela n.o 27/2.
Sul: parcela n.o 27.
Este: caminho público.
Oeste: próprio.
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Nome e morada do proprietário Natureza Matriz Registo predial Confrontações

21-C 27/2 38 José Gomes Novo e outro, Casais Novos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 011 – Norte: parcela n.o 28.
Sul: parcela n.o 27/1.
Este: caminho público.
Oeste: próprio.

21-C 28 35 Manuel Ferreira e outro, Valdeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 010 – Norte: parcela n.o 28/1.
Sul: parcela n.o 27/2.
Este: caminho público.
Oeste: próprio.

21-C 28/1 35 Manuel Ferreira e outro, Valdeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 009 – Norte: parcela n.o 29.
Sul: parcela n.o 28.
Este: caminho público.
Oeste: próprio.

21-C 29 85 Herdeiros de José Lourenço, Cruta, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 008 – Norte: parcela n.o 30.
Sul: parcela n.o 28/1.
Este: caminho público.
Oeste: próprio.

21-C 30 102 João Pereira, Roques, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 007 – Norte: parcela n.o 31.
Sul: parcela n.o 29.
Este: caminho público.
Oeste: próprio.

21-C 31 132 Edmundo Monteiro Carvalho Pinto, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 006 – Norte: parcela n.o 32.
Sul: parcela n.o 30.
Este: parcela n.o 31S.
Oeste: próprio.

21-C 32 77 Daniel Pereira Pimenta, Roques, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 005 – Norte: parcela n.o 32/1.
Sul: parcela n.o 31.
Este: parcela n.o 32S.
Oeste: próprio.

21-C 32/1 66 Aires de Jesus João, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 004 – Norte: parcela n.o 32/2.
Sul: parcela n.o 32.
Este: parcela n.o 31/1S.
Oeste: próprio.

21-C 32/2 66 Júlio da Silva, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 003 – Norte: parcela n.o 32/3.
Sul: parcela n.o 32/1.
Este: parcela n.o 32/2S.
Oeste: próprio.
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21-C 32/3 171 Manuel José e outros, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 002 – Norte: parcela n.o 33.
Sul: parcela n.o 32/2.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

21-C 33 142 Virgílio Gaspar Margarido, Chã de Baixo, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 001 – Norte: parcela n.o 34.
Sul: parcela n.o 32/3.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

21-C 34 143 Conceição de Jesus Mota e outros, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 000 – Norte: parcela n.o 119.
Sul: parcela n.o 33.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

21-C 119 1 303 Joaquim Gonçalves e outros, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 999 – Norte: parcelas n.os 120, 122 e próprio.
Sul: parcela n.o 34 e próprio.
Este: próprio.
Oeste: próprio e parcela n.o 122.

21-C 120 47 Joaquim Gonçalves, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 996 – Norte: parcelas n.os 121 e 122.
Sul: parcela n.o 119.
Este: próprio.
Oeste: parcela n.o 122.

21-C 121 14 Joaquim Gonçalves, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 995 – Norte: parcela n.o 122.
Sul: parcela n.o 120.
Este: próprio.
Oeste: parcela n.o 122.

21-C 122 332 Manuel Gaspar, Estrada de Pombal, 20, Valdeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 990 – Norte: parcela n.o 123.
Sul: parcelas n.os 119, 120 e 121.
Este: parcelas n.os 119, 120 e121.
Oeste: próprio.

21-C 123 570 Manuel Ferreira Rocha, Rua Principal, 70, Carvalhais, Pombal . . . . . . . . . . . . Rústico 22 991 – Norte: caminho público.
Sul: próprio e parcela n.o 122.
Este: parcela n.o 123 S1.
Oeste: parcela n.o 123 S2.

21-C 124 143 Herdeiros de João Gaspar Botas, Rua da Mãe de Água, lote 10, 3.o, esquerdo,
Pombal.

Rústico 22 881 – Norte: próprio e parcela n.o 126.
Sul: parcela n.o 125 e caminho.
Este: parcela n.o 125.
Oeste: próprio.
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21-C 125 171 Joaquim Conceição Gonçalves, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 882 – Norte: parcelas n.os 126 e 124.
Sul: próprio e caminho.
Este: próprio.
Oeste: parcela n.o 124.

21-C 126 165 António e Conceição Domingues, Casais, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 878 – Norte: parcela n.o 127.
Sul: parcelas n.os 124 e 125.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

21-C 127 38 Soledade da Conceição Gonçalves, Casais, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 876 – Norte: parcela n.o 128.
Sul: parcela n.o 126.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

21-C 128 97 Manuel Domingues Gaspar, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 875 – Norte: parcela n.o 129.
Sul: parcela n.o 127.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

21-C 129 225 Maria de Jesus Domingues e outros, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 874 – Norte: parcela n.o 130.
Sul: parcela n.o 128.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

21-C 31 S 29 Edmundo Monteiro Carvalho Pinto, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 006 – Norte: parcela n.o 32 S.
Sul: parcela n.o 31.
Este: caminho público.
Oeste: parcela n.o 31.

21-C 32 S 36 Daniel Pereira Pimenta, Roques, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 005 – Norte: parcela n.o 32/1S.
Sul: parcela n.o 31 S.
Este: caminho público.
Oeste: parcela n.o 32.

21-C 32/1S 65 Aires de Jesus João, Granja, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 004 – Norte: parcela n.o 32/2S.
Sul: parcela n.o 32 S.
Este: caminho público.
Oeste: parcela n.o 32/1.

21-C 32/2S 100 Júlio da Silva, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 003 – Norte: Aires João.
Sul: parcela n.o 32/1S.
Este: caminho público.
Oeste: parcela n.o 32/2.
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21-C 123 S1 105 Manuel Ferreira Rocha, Rua Principal, 70, Carvalhais, Pombal . . . . . . . . . . . . Rústico 22 991 – Norte: caminho público.
Sul: vários.
Este: vários.
Oeste: parcela n.o 123.

21-C 123 S2 191 Manuel Ferreira Rocha, Rua Principal, 70, Carvalhais, Pombal . . . . . . . . . . . . Rústico 22 991 – Norte: caminho público.
Sul: parcela n.o 123 e M. Gaspar.
Este: parcela n.o 123.
Oeste: outro.

22-C 130 85 Manuel de Jesus Pereira e outro, Carvalhais, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 873 – Norte: parcela n.o 131.
Sul: parcela n.o 129.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

22-C 131 83 José da Conceição Gonçalves, Roques, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 872 – Norte: parcela n.o 132.
Sul: parcela n.o 130.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

22-C 132 95 Joaquim Gaspar Botas, Carvalhais, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 871 – Norte: parcela n.o 133.
Sul: parcela n.o 131.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

22-C 133 119 Joaquina Ferreira da Mota, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 870 – Norte: parcela n.o 134.
Sul: parcela n.o 132.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

22-C 134 220 Manuel Gaspar Barreira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 869 – Norte: parcela n.o 135.
Sul: parcela n.o 133.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

22-C 135 338 José Gomes, Casais, Figueira da Foz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 868 – Norte: próprio e caminho.
Sul: parcela n.o 134 e próprio.
Este: caminho e próprio.
Oeste: próprio e parcela n.o 134.

22-C 136 18 Manuel Domingues Gaspar, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 980 – Norte: parcela n.o 137.
Sul: caminho.
Este: vala.
Oeste: caminho.
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22-C 137 116 Manuel Francisco, Carvalhais, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 867 – Norte: próprio e parcela n.o 138.
Sul: parcela n.o 136 e vala.
Este: parcela n.o 138 e vala.
Oeste: próprio e caminho.

22-C 138 71 Celeste de Jesus Domingues e outro, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 866 – Norte: próprio e parcela n.o 139.
Sul: parcela n.o 137 e vala.
Este: parcela n.o 139 e vala.
Oeste: próprio e parcela n.o 137.

22-C 139 246 António Ferreira Gaiato, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 865 – Norte: parcela n.o 140 e próprio.
Sul: parcela n.o 138 e próprio.
Este: próprio e parcela n.o 140.
Oeste: próprio e parcela n.o 138.

22-C 140 93 Maria Gomes Domingues Gonçalves, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 861 – Norte: parcela n.o 141 e próprio.
Sul: parcela n.o 139.
Este: próprio e parcela n.o 141.
Oeste: próprio e parcela n.o 139.

22-C 141 81 Manuel Domingues Gaspar, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 860 – Norte: parcela n.o 67 e próprio.
Sul: parcela n.o 140 e próprio.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

22-C 67 66 Manuel Luís dos Santos, Carvalhais, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 859 – Norte: parcela n.o 68.
Sul: parcela n.o 141.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

22-C 68 92 Herdeiros de Evaristo dos Santos, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 858 – Norte: parcela n.o 69.
Sul: parcela n.o 67.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

22-C 69 105 Manuel da Mota dos Santos, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústica 22 857 – Norte: parcela n.o 70.
Sul: parcela n.o 68.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

22-C 70 58 António Ferreira Gaiato, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 856 – Norte: parcela n.o 71.
Sul: parcela n.o 69.
Este: próprio.
Oeste: próprio.
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22-C 71 86 Manuel da Ponte, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 855 – Norte: parcela n.o 72.
Sul: parcela n.o 70.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

22-C 72 86 Manuel da Conceição Gonçalves, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 854 – Norte: parcela n.o 73.
Sul: parcela n.o 71.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

22-C 73 371 Herdeiros de António Simões e outros, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 853 – Norte: próprio e parcela n.o 74.
Sul: próprio e parcela n.o 72.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

22-C 74 313 Alexandrina da Conceição Santos, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 852 – Norte: próprio e parcela n.o 75.
Sul: próprio e parcela n.o 73.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

22-C 75 135 Serviços Hidráulicos, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vala – – Norte: parcela n.o 76.
Sul: parcela n.o 74.
Este: próprio.
Oeste: próprio.

22-C 76 142 Manuel Francisco Morgado, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 847 – Norte: próprio e parcela n.o 77.
Sul: parcela n.o 77 e CP.
Este: parcela n.o 77 e CP.
Oeste: próprio e parcela n.o 75.

22-C 77 384 Herdeiros de José Joaquim, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 848 – Norte: próprio e parcela n.o 78.
Sul: próprio e parcela n.o 76.
Este: parcela n.o 78 e próprio.
Oeste: próprio e parcela n.o 76.

22-C 78 244 Herdeiros de António Gaspar, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 849 – Norte: parcela n.o 78 S2 e rua.
Sul: parcelas n.os 78 S1 e 77.
Este: rua e parcelas n.os 78 S1 e 79.
Oeste: parcelas n.os 77 e 78 S2.

22-C 79 90 António Rodrigues Serra, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 850 – Norte: rua e parcela n.o 78.
Sul: próprio.
Este: rua e próprio.
Oeste: parcela n.o 78.
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22-C 80 88 Serviços Hidráulicos, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vala – – Norte: próprio e parcela n.o 81.
Sul: próprio e caminho.
Este: parcela n.o 81.
Oeste: caminho público.

22-C 81 30 Caminho público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arruamento – – Norte: próprio e parcela n.o 82.
Sul: próprio e parcela n.o 80.
Este: parcela n.o 82.
Oeste: parcela n.o 80.

22-C 82 123 Manuel Francisco Morgado, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 843 – Norte: próprio e parcela n.o 83.
Sul: próprio e parcela n.o 81.
Este: parcela n.o 83.
Oeste: parcela n.o 81.

22-C 83 192 Herdeiros de José Joaquim, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 848 – Norte: próprio e parcela n.o 84.
Sul: próprio e parcela n.o 82.
Este: parcela n.o 84.
Oeste: parcela n.o 82.

22-C 84 195 António Simões, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 853 – Norte: rua e próprio.
Sul: próprio e parcela n.o 83.
Este: rua.
Oeste: parcela n.o 83.

22-C 85 51 Artur da Mota Domingues, Ranha de Baixo, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 678 – Norte: próprio.
Sul: rua.
Este: parcela n.o 86.
Oeste: outro.

22-C 86 114 Manuel Domingues e outro, Ranha de Baixo, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 679 – Norte: próprio.
Sul: rua.
Este: parcela n.o 87.
Oeste: parcela n.o 85.

22-C 87 1 581 António Francisco Novo, Pisão, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 680 – Norte: próprio e parcela n.o 95.
Sul: vários.
Este: vários.
Oeste: próprio e parcela n.o 86.

22-C 88 2 Lucília Gaspar Gomes, Roques, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 610 – Norte: parcela n.o 89.
Sul: próprio.
Este: parcela n.o 89 e próprio.
Oeste: parcela n.o 92.
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22-C 89 66 José das Neves, Roques, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 609 – Norte: parcelas n.os 90 e 92.
Sul: próprio e parcela n.o 88.
Este: parcela n.o 90.
Oeste: parcela n.o 92.

22-C 90 153 Manuel Ferreira, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 608 – Norte: parcelas n.os 91 e 92.
Sul: próprio e parcela n.o 89.
Este: parcela n.o 91.
Oeste: parcelas n.os 89 e 92.

22-C 91 242 Leonor Marques Alves, Barrocas, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 607 – Norte: parcelas n.os 92 e 93.
Sul: próprio e parcela n.o 90.
Este: parcela n.o 93.
Oeste: parcelas n.os 90 e 92.

22-C 92 222 Caminho público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arruamento – – Norte: parcelas n.os 87, 95, 98 e 99.
Sul: vários.
Este: vários.
Oeste: parcelas n.os 87, 95, 98 e 99.

22-C 93 137 Maria Arminda Rodrigues Gaspar, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 606 – Norte: parcelas n.os 92 e 94.
Sul: próprio e parcela n.o 91.
Este: parcela n.o 94.
Oeste: parcelas n.os 91 e 92.

22-C 94 160 Manuel Rodrigues Carlos, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 605 – Norte: parcelas n.os 92 e 96.
Sul: próprio e parcela n.o 93.
Este: parcela n.o 96.
Oeste: parcelas n.os 92 e 93.

22-C 95 205 Manuel Rodrigues Carlos, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 612 – Norte: próprio e parcela n.o 98.
Sul: parcelas n.os 87 e 92.
Este: parcelas n.os 92 e 98.
Oeste: parcela n.os 87 e próprio.

22-C 96 534 Idalina Mota, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 604 – Norte: parcelas n.os 92 e 97.
Sul: próprio e parcela n.o 94.
Este: parcela n.o 97 e próprio.
Oeste: parcelas n.os 92 e 94.

22-C 97 788 António Ferreira Gaiato, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 603 – Norte: parcelas n.os 92 e 100.
Sul: CP, próprio e parcela n.o 96.
Este: CP e parcela n.o 100.
Oeste: parcelas n.os 92 e 96.
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22-C 98 103 António Pereira Mota, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 613 – Norte: próprio e parcela n.o 99.
Sul: parcelas n.os 92 e 95.
Este: parcelas n.os 92 e 99.
Oeste: parcela n.o 95 e próprio.

22-C 99 18 António da Ponte, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 614 – Norte: próprio.
Sul: parcelas n.os 92 e 98.
Este: parcela n.o 92.
Oeste: parcela n.o 98.

22-C 100 286 Manuel Neves dos Santos, Carvalhais, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 602 – Norte: parcelas n.os 92, 118 e 100S.
Sul: CP e parcela n.o 97.
Este: parcelas n.o 100/1 e CP.
Oeste: parcelas n.o 92 e 97.

22-C 118 96 Manuel Gonçalves Carlos, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 601 – Norte: parcelas n.os 101 e 118 S.
Sul: CP e parcela n.o 100.
Este: parcela n.o 101 e CP.
Oeste: parcela n.o 100.

22-C 101 312 Manuel Francisco Alfaiate, Santiago de Litém, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 600 – Norte: parcelas n.os 102 e 101 S.
Sul: CP e parcela n.o 118.
Este: parcela n.o 102 e CP.
Oeste: parcela n.o 118.

22-C 102 27 Aires Simões, Carvalhais, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 599 – Norte: próprio.
Sul: CP e parcela n.o 101.
Este: CP.
Oeste: parcela n.o 101.

22-C 103 11 Manuel Francisco Pereira, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 139 – Norte: CP.
Sul: próprio.
Este: parcela n.o 104.
Oeste: próprio e CP.

22-C 104 365 Manuel Rodrigues Carlos, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 140 – Norte: CP e parcela n.o 105.
Sul: próprio e parcela n.o 103.
Este: parcelas n.os 105 e 111.
Oeste: próprio e parcela n.o 103.

22-C 105 118 Manuel Rodrigues Carlos, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 141 – Norte: CP e parcela n.o 106.
Sul: parcelas n.os 104 e 111.
Este: parcela n.o 106.
Oeste: parcela n.o 104 e CP.
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22-C 106 523 Manuel Gomes, Carvalhais, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 142 – Norte: CP e parcela n.o 107.
Sul: parcelas n.os 105, 111 e 111/1.
Este: parcelas n.os 107, 111 e 111/1.
Oeste: CP e parcela n.o 105.

22-C 107 248 Joaquina Gomes e outra, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 143 – Norte: CP e parcela n.o 108.
Sul: parcelas n.os 106 e 112.
Este: parcelas n.os 108 e 112.
Oeste: CP e parcela n.o 106.

22-C 108 210 Maria Gomes Botas, Carvalhais, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 144 – Norte: CP e parcela n.o 109.
Sul: parcelas n.os 107 e 113.
Este: próprio e parcela n.o 109.
Oeste: CP e parcela n.o 107.

22-C 109 110 Manuel Gomes Gonçalves, Arneiros, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 146 – Norte: próprio e CP.
Sul: parcela n.o 108.
Este: próprio.
Oeste: parcela n.o 108 e CP.

22-C 110 93 Diamantino dos Santos Rodrigues, Carvalhais, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 137 – Norte: parcelas n.os 104 e 111.
Sul: próprio.
Este: parcela n.o 111.
Oeste: próprio e parcela n.o 104.

22-C 111 550 Adelina Gomes Rodrigues, França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 138 – Norte: parcelas n.os 111/1, 105 e 106.
Sul: parcelas n.os 110 e 114.
Este: parcelas n.os 111/1 e 114.
Oeste: próprio e parcelas n.os 110 e 104.

22-C 111/1 1 090 Adelina Gomes Rodrigues, França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 151 – Norte: parcelas n.os 106 e 112.
Sul: caminho e parcelas n.os 111 e 114.
Este: parcelas n.os 112 e 112.1.
Oeste: parcelas n.os 111 e 114.

22-C 112 259 Maria de Lourdes Mota Gaspar, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 152 – Norte: parcelas n.os 107 e 113.
Sul: parcela n.o 111/1.
Este: próprio e parcela n.o 113.
Oeste: parcelas n.os 111/1 e 107.

22-C 112.1 10 Maria Lourdes Mota Gaspar, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 152 – Norte: próprio.
Sul: caminho.
Este: parcela n.o 113.1.
Oeste: parcela n.o 111/1.
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22-C 113 81 António Ferreira Gaiato, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 153 – Norte: parcela n.o 108.
Sul: parcela n.o 112.
Este: próprio.
Oeste: parcelas n.os 108 e 112.

22-C 113.1 2 António Ferreira Gaiato, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 153 – Norte: próprio.
Sul: caminho.
Este: próprio.
Oeste: parcela n.o 112.1.

22-C 114 180 José Gonçalves Cantoneiro, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 23 134 – Norte: parcela n.o 111/1.
Sul: caminho.
Este: parcela n.o 111/1 e caminho.
Oeste: próprio.

22-C 78 S1 71 Herdeiros de António Gaspar, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 849 – Norte: parcela n.o 78.
Sul: herdeiros de J. Joaquim.
Este: António Serra.
Oeste: parcela n.o 78.

22-C 78 S2 172 Herdeiros de António Gaspar, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 849 – Norte: rua.
Sul: parcela n.o 78.
Este: parcela n.o 78 e rua.
Oeste: herdeiros de J. Joaquim.

22-C 87 S 238 António Francisco Novo, Pisão, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 680 – Norte: parcela n.o 87.
Sul: rua.
Este: caminho público.
Oeste: rua.

22-C 100 S 6 Manuel Neves dos Santos, Carvalhais, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 602 – Norte: caminho público e parcela n.o 118 S.
Sul: parcela n.o 100.
Este: parcela n.o 118 S.
Oeste: caminho público.

22-C 118 S 12 Manuel Gonçalves Carlos, Valdeira, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 601 – Norte: caminho público e parcela n.o 101 S.
Sul: parcelas n.os 118 e 100 S.
Este: parcela n.o 101 S.
Oeste: parcela n.o 100 S e caminho.

22-C 101 S 191 Manuel Francisco Alfaiate, Santiago de Litém, Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 22 600 – Norte: caminho público e A. Simões.
Sul: parcela n.o 101.
Este: Aires Simões.
Oeste: caminho público e parcela n.o 118 S.
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Despacho n.o 12 816/2000 (2.a série). — A sociedade
YES — Linhas Aéreas Charters, S. A., com sede no Edifício Con-
córdia, 197, 4.o, F, concelho de Loures, Portela, requereu uma licença
de transporte aéreo, o que se enquadra no respectivo objecto social.

Tendo a referida sociedade satisfeito todos os requisitos exigíveis
para o efeito e verificando-se os demais pressupostos legais:

Assim, ao abrigo do disposto no Regulamento CEE n.o 2407/92,
de 23 de Julho, determino:

1 — À sociedade YES — Linhas Aéreas Charters, S. A., é concedida
a licença de exploração para o exercício da actividade de transporte
aéreo, nos seguintes termos:

a) Quanto ao tipo de exploração — transporte aéreo não regular
de passageiros e carga;

b) Quanto à área geográfica — cumprimento integral das áreas
definidas no certificado de operador aéreo;

c) Quanto ao equipamento — uma aeronave com peso máximo
à descolagem não superior a 232 t e capacidade de transporte
até 315 passageiros;

d) A presente licença é revista ao fim de um ano.

2 — O exercício dos direitos conferidos nesta licença está perma-
nentemente dependente da posse de um certificado de operador aéreo
válido por parte do seu titular.

3 — Pela concessão da presente licença são devidas taxas a que
houver lugar, de acordo com a parte I da tabela anexa à Portaria
n.o 606/91, de 4 de julho.

1 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 10 084/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral de 25 de Maio de 2000:

João Luís Pereira Salvado, técnico profissional principal da carreira
de fiscal técnico de obras públicas do quadro da Direcção Regional
de Monumentos de Lisboa, desta Direcção-Geral — transferido, ao
abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
para idêntica categoria e carreira do quadro da Direcção Regional
de Edifícios de Lisboa, também desta Direcção-Geral.

2 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Aviso n.o 10 085/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 2
de Junho de 2000, por delegação:

Carlos Alberto Soares Rodrigues, técnico profissional especialista da
carreira de fiscal técnico de obras públicas do quadro da Direcção
Regional de Edifícios e Monumentos do Norte desta Direcção-
-Geral — nomeado, precedendo concurso, técnico profissional
especialista principal do mesmo quadro e carreira. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Rectificação n.o 1737/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 9120/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 128, de 2 de Junho de 2000, relativo à abertura do
concurso interno de ingresso geral para selecção de um estágio com
vista ao provimento de um lugar na categoria de arquitecto de
2.a classe, da carreira de arquitecto, do quadro da Direcção Regional
de Edifícios e Monumentos do Norte, desta Direcção-Geral, recti-
fica-se que, no n.o 8.2 — Requisitos especiais, onde se lê «[. . . ] habi-
litados com curso superior que não confira o grau de licenciatura
na área de Arquitectura.» deve ler-se «[. . . ] habilitados com licen-
ciatura em arquitectura.» e, no n.o 10.3, em legislação base sobre
a DGEMN, onde se lê «Decreto Regulamentar n.o 297/93, de 16
de Setembro» deve ler-se «Decreto Regulamentar n.o 29/93, de 16
de Setembro».

Face à presente rectificação, o prazo para apresentação das can-
didaturas é prorrogado por mais 10 dias úteis a contar da data desta
publicação, sendo consideradas todas as candidaturas entretanto
apresentadas.

5 de Junho de 2000. — O Subdirector-geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 12 817/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 5 de Junho de 2000, por delegação:

José João Assunção Pereira, técnico profissional especialista da car-
reira de técnico profissional oficinal — designado para exercer fun-
ções de coordenação, escalão 3, índice 285, com efeitos a partir
de 1 de Julho próximo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DO PLANEAMENTO

Despacho conjunto n.o 676/2000. — 1 — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, é renovada a comissão de serviço da licenciada Fátima
Maria Feijóo Leão no cargo de subdirectora do Gabinete para os
Assuntos Europeus e Relações Externas.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 5 de Junho de 2000.

31 de Maio de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL,
DO PLANEAMENTO E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 912/2000 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que a licenciada Julieta de Fátima Neves e Silva
Nunes, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do ex-Ministério
do Planeamento e da Administração do Território, provida no cargo
de directora de serviços Financeiros e Patrimoniais, reúne os requisitos
legais para acesso à categoria de assessor principal e requereu, ao
abrigo do n.o 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 e Junho, a
criação do necessário lugar:

Manda o Governo, pelos Ministros do Equipamento Social, do Pla-
neamento e da Reforma do Estado e da Administração Pública, o
seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Secretaria-Geral do ex-Ministério
do Planeamento e da Administração do Território, a que se refere
o mapa anexo I ao Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto, alterado
pela Portaria n.o 304/92, de 6 de Abril, um lugar de assessor principal,
da carreira técnica superior, a extinguir quando vagar.

26 de Maio de 2000. — Pelo Ministro do Equipamento Social, Luís
Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves, Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 12 818/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e dos n.os 2 e
3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
o licenciado em Direito Vasco Manuel Costa Hilário, assessor do
meu Gabinete, para prestar colaboração na área da sua especialização,
sendo equiparado a adjunto de gabinete de membro do Governo
para todos os efeitos legais.

2 — Ao nomeado ser-lhe-á paga uma remuneração mensal idêntica
à de adjunto, incluindo os subsídios de férias, de Natal e de refeição
e demais abonos e subsídios, designadamente o de representação.
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3 — A presente nomeação é feita por um ano, renovável auto-
maticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em
contrário, e produz efeitos a contar de 1 de Junho de 2000.

1 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional,
José Manuel Silva Mourato.

Despacho n.o 12 819/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 6 do artigo 18.o e do n.o 1 do artigo 16.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e precedendo concurso, nomeio, em comissão de
serviço, director do Departamento de Estudos e Coordenação da
Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional o licenciado João
Pedro Saldanha Serra, técnico superior principal desta Direcção-
-Geral.

1 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, José Manuel Silva Mourato.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 12 820/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado da Defesa Nacional de 1 de Junho
de 2000, no uso de competências ministerialmente delegadas, e ouvido
o Chefe do Estado-Maior do Exército:

José Manuel Faria Nunes Santos, SAJ/AM (NIM 03714784) —
nomeado para exercer funções não dirigentes na Secretaria-Geral
do Ministério da Defesa Nacional, em regime de comissão normal
de serviço, nos termos do preceituado nos n.os 1 e 2 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Rectificação n.o 1738/2000. — Por ter saído com inexactidão o
louvor n.o 280/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 134,
de 9 de Junho de 2000, rectifica-se que onde se lê «Louvo a oficial
administrativa principal Maria José Santos Rosa Branco Miguéns»
deve ler-se «Louvo a assistente administrativa especialista Maria José
Santos Rosa Branco Miguéns».

9 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, Vítor Lourenço.

Rectificação n.o 1739/2000. — Por ter saído com inexactidão o
louvor n.o 277/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 134,
de 9 de Junho de 2000, rectifica-se que onde se lê «Louvo o sar-
gento-chefe TM (NIM 01831579) António Manuel Henriques Tei-
xeira» deve ler-se «Louvo o sargento-chefe TM (NIM 01831579)
Augusto Manuel Henriques Teixeira».

9 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, Vítor Lourenço.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Governo Civil do Distrito de Braga

Aviso n.o 10 086/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de Junho
de 2000 do governador civil do distrito de Braga:

Maria Aldora Soares Pinto, assistente administrativa especialista do
quadro de pessoal do Governo Civil do Distrito de Braga — auto-
rizada a sua reclassificação profissional, na categoria de tesoureiro,
nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar a partir da data da acei-
tação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Secretário, José Oliveira da Silva.

Serviço Nacional de Bombeiros

Aviso n.o 10 087/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 22
de Maio de 2000:

Ludovina Maria Germano Paulo Rosado, assistente administrativa
do quadro de pessoal dos órgãos e serviços centrais e regionais
do Serviço Nacional de Bombeiros — Inspecção Regional de Bom-
beiros do Alentejo — nomeada, precedendo concurso, assistente

administrativa principal do mesmo quadro de pessoal, consideran-
do-se exonerada do lugar anterior a partir da data de aceitação
do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Junho de 2000. — O Presidente da Direcção, Joaquim Rebelo
Marinho.

Aviso n.o 10 088/2000 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão pelo Ministério da Educação, Direcção-Geral da Admi-
nistração Educativa, quando deveria ter sido pelo Ministério da Admi-
nistração Interna, Serviço Nacional de Bombeiros, anula-se o aviso
n.o 9525/2000 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 134, de 9 de Junho de 2000, a p. 9946.

12 de Junho de 2000. — O Presidente da Direcção, Joaquim Rebelo
Marinho.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Secretaria-Geral

Declaração n.o 192/2000 (2.a série). — Convertida em definitiva
desde 26 de Maio de 2000, nos termos do n.o 9 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, a nomeação provisória
do técnico superior principal da carreira de engenheiro civil do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças, engenheiro
Alberto Jorge Baptista Sequeira Queiroz.

1 de Junho de 2000. — A Secretária-Geral, Maria da Graça Correia
Cordeiro Pereira Botelho Hespanha.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 10 089/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Impostos de 6 de Junho de 2000:

Autorizada a prorrogação das equipas a seguir mencionadas da
Direcção de Finanças de Santarém, devendo os respectivos
coordenadores ser abonados nos termos do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, com a redacção que
lhe foi dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7
de Fevereiro, com efeitos a 1 de Janeiro de 2000:

Rosinda Nogueira Mousinho, inspectora tributária, nível 2 — chefia
da equipa C da Divisão de Prevenção e Inspecção Tributária II.

Maria Helena Martins Pernadas, inspectora tributária, nível 2 — che-
fia da equipa G da Divisão de Prevenção e Inspecção Tributária II.

Nélson Manuel Lopes Seco, inspector tributário, nível 1 — chefia da
equipa A da Divisão de Prevenção e Inspecção Tributária I.

Jaime Artur Martins Limas, inspector tributário, nível 2 — chefia da
equipa B da Divisão de Prevenção e Inspecção Tributária II.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 10 090/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Impostos de 6 de Junho de 2000:

Jorge Manuel Santos Ferreira, inspector tributário principal — desig-
nado coordenador da equipa C da Divisão de Inspecção Tributária
da Direcção de Finanças da Guarda, devendo ser abonado nos
termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de
Fevereiro, com efeitos reportados a 15 de Julho de 1999. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 12 821/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral do Orçamento de 30 de Março de 2000 e
do director-geral do Património de 18 de Maio de 2000:

Licenciado João Luís Marques Pereira Lopes, técnico superior prin-
cipal do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Patrimó-
nio — transferido para idêntico lugar do quadro desta Direcção-
-Geral, com efeitos a 5 de Junho de 2000. (Não carecem de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.
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Direcção-Geral do Tesouro

Relatório n.o 39/2000. — Informação estatística sobre operações de
crédito à habitação — Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novembro:

Apresentação

O Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novembro, aprovou o regime
de concessão de crédito à habitação, construção e realização de obras
de conservaçao ordinária, extraordinária e de beneficiação de habi-
tação própria, secundária ou de arrendamento, nos regimes geral de
crédito, crédito bonificado e crédito jovem bonificado.

De acordo com o estabelecido no n.o 5 do artigo 26.o-A do referido
diploma, a Direcção-Geral do Tesouro promove a publicação de rela-
tórios trimestrais contendo informação estatística sobre as operações
de crédito contratadas ao abrigo do mesmo diploma.

Assim sendo, e na sequência das publicações já efectuadas no Diário
da República, 2.a série, divulga-se agora a informação estatística do
crédito à habitação referente ao 1.o trimestre do ano 2000 elaborada
com base nos dados recolhidos junto das instituições de crédito, bem
como a actualização dos dados referentes ao número e montante
dos empréstimos em vigor no final de 1999 e à despesa do Estado
com as bonificações de juros.

1 — Informação relativa ao 1.o trimestre de 2000:
1.1 — Continente:
1.1.1 — Número, montante e valor médio dos empréstimos contratados:

(Em milhares de contos)

1.o trimestre

Janeiro Fevereiro Março Total

Regime jovem bonificado:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 146 3 510 3 969 10 625
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 973 45 066 51 305 136 344
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,7 12,8 12,9 12,8

Regime bonificado outro:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 453 2 643 2 857 7 953
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 115 28 414 30 825 85 354
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,6 10,8 10,8 10,7

Regime bonificado total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 599 6 153 6 826 18 578
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66 088 73 480 82 130 221 698
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,8 11,9 12,0 11,9

Regime geral:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 443 9 501 10 290 28 234
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93 325 105 230 113 826 312 381
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,1 11,1 11,1 11,1

Totais:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 042 15 654 17 116 46 812
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 159 413 178 710 195 956 534 079
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,4 11,4 11,4 11,4

1.1.2 — Distribuição por classes de rendimento:

(Em milhares de contos)

1.o trimestre

Janeiro Fevereiro Março Total

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 973 45 066 51 305 136 344

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 664 39 274 45 012 118 950
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 799 3 061 3 534 9 394
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 856 1 833 2 163 5 852
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 654 898 596 2 148

Regime bonificado outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 115 28 414 30 825 85 354

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 319 22 702 24 226 67 247
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 072 3 012 3 311 9 395
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 805 1 897 2 150 5 852
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 919 803 1 138 2 860

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66 088 73 480 82 130 221 698

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 983 61 976 69 238 186 197
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 871 6 073 6 845 18 789
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 661 3 730 4 313 11 704
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 573 1 701 1 734 5 008
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1.1.3 — Distribuição por sistemas de amortização:

(Em milhares de contos)

1.o trimestre

Janeiro Fevereiro Março Total

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 973 45 066 51 305 136 344

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0
Const. c/bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 257 143 307 707
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 716 44 923 50 998 135 637

Regime bonificado outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 115 28 414 30 825 85 354

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0
Const. c/bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 518 344 528 1 390
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 597 28 070 30 297 83 964

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66 088 73 480 82 130 221 698

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0
Const. c/bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 775 487 835 2 097
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 313 72 993 81 295 219 601

1.1.4 — Variações homólogas — 2000-1999:

Variações homólogas 2000-1999
Crédito à habitação própria —

1.o trimestre

Decreto-Lei n.o 349/98

Regime geral:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,20 %
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,30 %

Regimes bonificados:

Jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 55,63 %
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 49,46 %

Outro bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 47,46 %
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 41,97 %

Subtotal:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 52,47 %
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 46,82 %

Totais:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 28,99 %
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 19,59 %

1.2 — Região Autónoma da Madeira:
1.2.1 — Número, montante e valor médio dos empréstimos contratados:

(Em milhares de contos)

1.o trimestre

Janeiro Fevereiro Março Total

Regime jovem bonificado:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 49 62 153
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 565 704 981 2 250
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5 14,4 15,8 14,7

Regime bonificado outro:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 43 41 108
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 257 518 507 1 282
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,7 12,0 12,4 11,9
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(Em milhares de contos)

1.o trimestre

Janeiro Fevereiro Março Total

Regime bonificado total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66 92 103 261
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 822 1 222 1 488 3 532
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5 13,3 14,4 13,5

Regime geral:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 99 118 307
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 081 1 430 1 599 4 110
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,0 14,4 13,6 13,4

Totais:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 156 191 221 568
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 903 2 652 3 087 7 642
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,2 13,9 14,0 13,5

1.2.2 — Distribuição por classes de rendimento:

(Em milhares de contos)

1.o trimestre

Janeiro Fevereiro Março Total

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 565 704 981 2 250

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 380 611 827 1 818
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 104 39 90 233
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 54 29 117
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 0 35 82

Regime bonificado outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 257 518 507 1 282

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 166 360 329 855
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 48 128 213
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 56 40 131
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 54 10 83

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 822 1 222 1 488 3 532

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 546 971 1 156 2 673
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 141 87 218 446
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69 110 69 248
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66 54 45 165

1.2.3 — Distribuição por sistemas de amortização:

(Em milhares de contos)

1.o trimestre

Janeiro Fevereiro Março Total

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 565 704 981 2 250

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0
Const. c/bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 565 704 981 2 250

Regime bonificado outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 257 518 507 1 282

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0
Const. c/bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 20 23 43
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 257 498 484 1 239

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 822 1 222 1 488 3 532

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0
Const. c/bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 20 23 43
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 822 1 202 1 465 3 489
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1.3 — Região Autónoma dos Açores:
1.3.1 — Número, montante e valor médio dos empréstimos contratados:

(Em milhares de contos)

1.o trimestre

Janeiro Fevereiro Março Total

Regime jovem bonificado:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 117 109 271
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 424 1 144 1 053 2 621
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,4 9,8 9,7 9,7

Regime bonificado outro:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 47 57 126
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135 409 427 971
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,1 8,7 7,5 7,7

Regime bonificado total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67 164 166 397
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 559 1 553 1 480 3 592
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,3 9,5 8,9 9,0

Regime geral:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 159 178 192 529
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 544 1 743 2 039 5 326
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,7 9,8 10,6 10,1

Totais:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 226 342 358 926
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 103 3 296 3 519 8 918
Valor médio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,3 9,6 9,8 9,6

1.3.2 — Distribuição por classes de rendimento:

(Em milhares de contos)

1.o trimestre

Janeiro Fevereiro Março Total

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 424 1 144 1 053 2 621

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 378 1 105 883 2 366
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 0 105 134
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 4 43 64
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 35 22 57

Regime bonificado outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135 409 427 971

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 281 324 690
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 72 63 135
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 11 15 61
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 45 25 85

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 559 1 553 1 480 3 592

Classe I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 463 1 386 1 207 3 056
Classe II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 72 168 269
Classe III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 15 58 125
Classe IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 80 47 142

1.3.3 — Distribuição por sistemas de amortização:

(Em milhares de contos)

1.o trimestre

Janeiro Fevereiro Março Total

Regime jovem bonificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 424 1 144 1 053 2 621

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0
Const. c/bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 104 62 195
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 395 1 040 991 2 426
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(Em milhares de contos)

1.o trimestre

Janeiro Fevereiro Março Total

Regime bonificado outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135 409 427 971

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0
Const. c/bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 46 19 65
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135 363 408 906

Regime bonificado total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 559 1 553 1 480 3 592

Progressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0
Const. c/bonif. constante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 150 81 260
Const. c/bonif. decrescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 530 1 403 1 399 3 332

2 — Informação relativa aos últimos anos no continente:
2.1 — Número e montante dos empréstimos em vigor no final do ano:

(Em milhões de contos)

1995 1996 1997 1998 1999

Regime bonificado jovem:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 117 869 152 417 188 804 220 705 279 280
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 768 1 086 1 517 1 937 2 625

Regime bonificado outro:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 113 976 138 086 167 419 199 872 248 425
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 510 678 922 1 251 1 681

Regime bonificado total:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 231 845 290 503 356 223 420 577 527 705
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 278 1 764 2 439 3 188 4 306

Regime geral:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 324 714 365 653 368 197 405 789 511 140
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 305 1 636 1 741 2 163 3 232

Totais:

Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 565 559 656 156 724 420 826 366 1 038 845
Valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 583 3 400 4 180 5 351 7 538

Nota. — A informação disponível apenas contempla os dados obtidos junto das instituições de crédito.

2.2 — Despesa do Estado com as bonificações de juros:
Milhões

de contos

1995 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36
1996 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41
1997 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44
1998 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66
1999 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77

1 de Junho de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 10 091/2000 (2.a série). — Por despacho do inspec-
tor-geral de Finanças de 12 de Junho de 2000:

Nomeados, precedendo concurso, secretários de finanças prin-
cipais, os seguintes secretários de finanças de 1.a classe:

Joaquim Manuel Martins Azeitona.
Maria Edite Amaral de Barros Claro.
Maria Filomena Venâncio Lopes Marcelo.
Paula Catarina Mendes Rosa.
Laura da Costa Fonseca Ferreira.
Maria do Pilar Fróis Veiga dos Santos Rocha.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Pensões

Deliberação n.o 772/2000. — Delegação de poderes. — Nos termos
do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo
e do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 96/92, de 23 de Maio,
o conselho directivo do Centro Nacional de Pensões delibera delegar
poderes para a prática dos seguintes actos:

1 — No presidente do conselho directivo, José Nuno Rangel Cid
Proença, e em cada um dos vogais, Maria Amélia Jesus dos Santos
e José Maria de Carvalho Barrias:

1.1 — Despachar os pedidos de concessão de prestações de segu-
rança social requeridas ao Centro Nacional de Pensões;

1.2 — Despachar os assuntos de natureza corrente relativamente
a todos os serviços e áreas de actuação do Centro;

1.3 — Empossar o pessoal;
1.4 — Afectar o pessoal às direcções de serviços e outros serviços

directamente dependentes do conselho directivo;
1.5 — Autorizar o exercício de funções em tempo parcial;
1.6 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, em dia de

descanso semanal e complementar e correspondente abono de remu-
nerações, no quadro anual aprovado pelo conselho directivo;

1.7 — Autorizar os funcionários e agentes a tomar posse em local
diferente daquele em que foram colocados;

1.8 — Prorrogar o prazo para a tomada de posse;
1.9 — Solicitar que a posse seja conferida pela autoridade admi-

nistrativa, diplomática ou consular;
1.10 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-

cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva;



N.o 143 — 23 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 633

1.11 — Praticar todos os actos relativos a acidentes de trabalho;
1.12 — Praticar os seguintes actos, quando respeitantes a funcio-

nários de categoria igual ou superior a chefe de divisão e a técnicos
superiores em exercício de funções de coordenação:

1.12.1 — Conceder licenças por período até 30 dias;
1.12.2 — Autorizar o gozo de férias, o seu início e gozo interpolado,

bem como a sua alteração e ou acumulação parcial, por interesse
dos serviços, e ainda aprovar os respectivos mapas de férias;

1.12.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.12.4 — Autorizar a sua competência em juízo, quando requisi-

tados, nos termos da lei de processo;
1.13 — Executar o plano de formação de pessoal;
1.14 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-

gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

1.15 — Escolher o procedimento prévio para a adjudicação de
empreitadas de obras públicas e para aquisição de serviços e bens
com custo estimado inferior a 25 000 000$;

1.16 — Autorizar despesas com empreitadas de obras, aquisição
de serviços e bens, bem como o recebimento de receitas, até ao mon-
tante de 1 000 000$, desde que precedidas de cabimento orçamental,
e decidir sobre a respectiva contratação;

1.17 — Despachar as propostas de aquisição de passes de trans-
portes, sempre numa perspectiva da maior economia para os serviços;

1.18 — Autorizar o uso de automóvel próprio ou de aluguer nas
deslocações em serviço, nos termos dos artigos 20.o, 21.o e 23.o do
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

2 — Nos directores de Serviços Administrativos e de Pessoal, Cle-
mente José Marques Galvão, Financeiros e de Contabilidade, Maria
Manuela Paulo Cunha de Medeiros, de Organização, Planeamento
e Gestão, José Franklin Gomes Soares, de Informática, Maria Teresa
dos Santos Alcântara Morgado Costa, Jurídicos, Contencioso e de
Contra-Ordenações, Maria Eduarda Costa Viegas Mansinho (em
regime de substituição), de Benefícios Diferidos I, Eugénio Martins
da Costa Pereira, de Benefícios Diferidos II, Teresa de Jesus Brito
Freitas Pereira, de Benefícios Diferidos III, Eduardo Manuel Nas-
cimento Aleixo, e de Benefícios Diferidos IV, Maria Adelaide Esteves
Palos Campos Marques, relativamente ao pessoal afecto às respectivas
unidades orgânicas:

2.1 — Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo até aos
limites legais;

2.2 — Autorizar a liquidação das despesas decorrentes das deslo-
cações dos funcionários, quando em serviço;

2.3 — Autorizar o gozo das férias e a sua alteração e, bem assim,
aprovar o mapa de férias.

3 — No director dos Serviços Administrativos e de Pessoal:
3.1 — Escolher o procedimento prévio para a adjudicação de obras

públicas, aquisição de serviços e bens com custo estimado inferior
a 10 000 000$;

3.2 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, aqui-
sição de serviços e bens, bem como o recebimento de receitas, até
ao montante de 500 000$, desde que precedidas de cabimento orça-
mental, e decidir sobre a respectiva contratação;

3.3 — Autorizar a liquidação das facturas decorrentes das despesas
autorizadas pelo conselho directivo, bem como das referidas nos
n.os 1.16 e 3.2 da presente deliberação;

3.4 — Autorizar a aquisição de fardamentos, resguardos e calçado,
findos os períodos legais de duração;

3.5 — Praticar todos os actos de gestão da frota automóvel res-
peitantes à sua manutenção e utilização;

3.6 — Autorizar o uso de automóvel próprio ou de aluguer nas
deslocações em serviço, nos termos dos artigos 20.o, 21.o e 23.o do
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

3.7 — Despachar as propostas de aquisição de passes de transportes,
sempre numa perspectiva da maior economia para os serviços;

3.8 — Autorizar os pedidos formulados ao abrigo do Estatuto do
Trabalhador-Estudante;

3.9 — Autorizar os pedidos formulados ao abrigo da Lei da Pro-
tecção da Maternidade e da Paternidade;

3.10 — Autorizar os pedidos de atribuição de prestações familiares
e demais prestações complementares e subsídios por morte relativos
a pessoal abrangido pelo regime jurídico da função pública;

3.11 — Praticar todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social do pessoal abrangido pelo regime jurídico da função pública;

4 — Nos directores de Serviços de Benefícios Diferidos I, II, III
e IV os poderes para despachar os pedidos de concessão de prestações
de segurança social requeridas ao Centro Nacional de Pensões que
se insiram na área de actuação das respectivas direcções de serviços.

5 — Os poderes referidos no n.o 2 podem ser subdelegados nos
chefes de divisão ou chefes de repartição das respectivas direcções
de serviços.

6 — Os poderes referidos nos n.os 3 e 4 podem ser subdelegados
nos chefes de divisão e chefes de repartição ou de secção das res-
pectivas unidades orgânicas.

7 — São revogadas as deliberações n.os 10/CD/96, publicada no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 170, de 24 de Julho de 1996, e 261/2000,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 71, de 24 de Março
de 2000.

8 — A presente deliberação produz efeitos a partir de 1 de Junho
de 2000, ficando ratificados os actos dos delegados praticados até
esta data que se insiram no seu âmbito, não abrangidos por anteriores
delegações.

1 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente, José
Cid Proença.

Centro Regional de Segurança Social do Algarve

Deliberação n.o 773/2000. — No uso dos poderes que lhe são
conferidos pelos artigos 10.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 260/93, de
27 de Julho, o conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social do Algarve delibera o seguinte:

1 — Delegar com poderes de subdelegação no presidente do con-
selho directivo, Dr. Luís Manuel Carvalho Carito, a competência para
autorizar a passagem de certidões e declarações de documentos arqui-
vados neste Centro Regional, bem como a restituição de documentos
aos interessados.

2 — Esta deliberação entra em vigor na presente data.

29 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo: Arnaldo José Tai-
nha Oliveira, vogal — Jorge Manuel do Nascimento Botelho, vogal.

Despacho n.o 12 822/2000 (2.a série). — 1 — No uso dos pode-
res que me foram conferidos pela deliberação do conselho directivo
do Centro Regional de Segurança Social do Algarve de 29 de Maio
de 2000, subdelego, com poderes de subdelegação, na Dr.a Ana da
Conceição Rocha, coordenadora dos serviços locais, a competência
para autorizar a passagem de certidões e declarações de documentos
arquivados na respectiva unidade orgânica, excepto quando conte-
nham matéria confidencial ou reservada, bem como a restituição de
documentos aos interessados.

2 — Este despacho entra em vigor na presente data, ficando por
este meio ratificados os actos entretanto praticados no âmbito do
número anterior.

30 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Luís
Manuel Carvalho Carito.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Aviso n.o 10 092/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, comunica-se
que se encontra afixada na sede deste Centro Regional e nos Serviços
Sub-Regionais de Aveiro, Castelo Branco, Coimbra, Guarda, Leiria
e Viseu a lista de antiguidades dos funcionários do quadro deste
Centro reportada a 31 de Dezembro de 1999. Conforme o disposto
no n.o 1 do artigo 96.o do referido diploma, o prazo de reclamação
é de 30 dias a contar da publicação do presente aviso.

2 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Vogal, Maria
Joana Albino Cruz.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 10 093/2000 (2.a série). — Cumprindo o estatuído no
artigo 51.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e demais
legislação complementar, respeitante ao concurso interno de acesso
limitado para provimento de dois lugares na categoria de técnico
de 1.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica, previstos
no quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Norte, aprovado pela Portaria n.o 1054/93, de 21 de Outubro (áreas
de fisioterapia, terapia ocupacional e terapia da fala), aberto nos ter-
mos de deliberação do conselho directivo do CRSS Norte de 21 de
Janeiro de 2000, acta n.o 316, publica-se, para conhecimento dos inte-
ressados e demais efeitos previstos, designadamente o direito de
recurso a :

Lista dos candidatos admitidos:

Carla Alexandra Gregório Barbosa.
Cremilde Maria Ferreira Silva.
Maria Alexandra Almeida Oliveira.
Maria Cristina S. Resende.
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Maria Paula Oliveira Lázaro Ferreira.
Marta Sofia Azevedo Samúdio.
Sara Isabel Guimarães Pereira Lopes.
Sílvia Suzana Freitas Zilhão.
Suzana da Conceição Topa Viana.

31 de Maio de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Isabel Ferreira
Garcia Coelho.

Serviço Sub-Regional de Vila Real

Aviso n.o 10 094/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 23
de Março de 2000, acta n.o 325:

Autorizada a renovação por um ano do contrato a termo certo de
Paula Daniela Calheiros Carvalho Reis Martins, no âmbito do
Núcleo de Avaliação de Ilícitos Criminais, para exercer as funções
inerentes à categoria de assistente administrativa.

2 de Junho de 2000. — O Director, Manuel M. A. Pimentel.

Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade

Aviso n.o 10 095/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 17
de Maio de 2000, no uso da competência delegada nos termos do
n.o 2.5.3 do despacho n.o 20 346/98, publicado no Diário da República,
2.a série, de 20 de Novembro de 1998:

Dulce de Fátima Vieira Lopes Rocha Favas, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da ex-Inspecção-Geral da Segurança
Social — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assis-
tente administrativa especialista do quadro de pessoal da mesma
Inspecção-Geral, com efeitos a patir da data do despacho de nomea-
ção. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2000. — A Subinspectora-Geral, Maria Gabriela
Castela.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 10 096/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
provimento dos lugares de segundo-ajudante do cartório abaixo
indicado.

2 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e escriturários aprovados no concurso
interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria de
segundo-ajudante, a que se refere o aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 154, de 5 de Julho de 1999, área de actividade
funcional — notariado.

3 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação, devendo, se for caso disso, ser invocadas quais-
quer circunstâncias susceptíveis de serem objecto de ponderação ou
de constituírem motivo de preferência.

4 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio na ou para a Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924,
1911-701 Lisboa Codex.

Notariado:

1.o Cartório Notarial de Competência Especializada de Lisboa — qua-
tro lugares.

12 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Aviso n.o 10 097/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 102.o do Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, para provimento dos lugares de ajudante
principal e primeiro-ajudante adiante indicados.

2 — Constituem requisitos de admissão:
2.1 — Possuir categoria igual (com observância, neste caso, do dis-

posto no artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) ou
imediatamente inferior à do lugar;

2.2 — Possuir como habilitações literárias o curso geral do ensino
secundário ou equiparado ou beneficiar da dispensa prevista no
artigo 151.o do Regulamento, na redacção do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/83, de 2 de Novembro;

2.3 — Ter na respectiva categoria, pelo menos, três anos de bom
e efectivo serviço prestado em repartição da mesma espécie.

3 — Os concursos regem-se pelas disposições legais pertinentes do
Regulamento e do decreto-lei acima citados.

4 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, deverão ser dirigidos ao director-geral dos Registos e
do Notariado, Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924,
1911-701 Lisboa Codex, com indicação da respectiva identificação,
categoria funcional, classe pessoal e classificação de serviço, devendo,
se for caso disso, ser invocadas quaisquer circunstâncias susceptíveis
de serem objecto de ponderação ou de constituírem motivo de
preferência.

Cartório notarial:

Ajudante principal — 1.o Cartório Notarial de Competência Espe-
cializada — Lisboa.

Primeiro-ajudante — 1.o Cartório Notarial de Competência Especia-
lizada — Lisboa — três lugares.

12 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 10 098/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 64.o, 65.o e 68.o do Regulamento aprovado pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, para provimento do lugar de notário
abaixo indicado.

2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-
gidos ao director-geral dos Registos e do Notariado, Praça de Fran-
cisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa Codex, com
a indicação da respectiva identificação, categoria funcional, classe pes-
soal e classificação, devendo, se for caso disso, ser invocadas quaisquer
circunstâncias susceptíveis de serem objecto de ponderação.

Notariado:

1.o Cartório Notarial de Competência Especializada — Lisboa —
1.a classe.

12 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 12 823/2000 (2.a série). — Por despacho de 4
de Maio de 2000 do director-geral:

Maria de Jesus Correia Albuquerque Vicente, auxiliar de acção médica
(1.o escalão, índice 130), de nomeação definitiva, do quadro de
pessoal do Hospital de Garcia de Orta/Ministério da Saúde —
nomeada, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a 15
de Maio de 2000, assistente administrativo (1.o escalão, índice 191),
em comissão de serviço, do quadro de pessoal desta Direcção-Geral.

Anabela Mendes Barata Silveira Rodrigues, assistente administrativo
(1.o escalão, índice 191), de nomeação definitiva, do quadro do
pessoal civil do Instituto Hidrográfico/Ministério da Mari-
nha — nomeada, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a 15 de Maio de 2000, assistente administrativo (1.o escalão,
índice 191) do quadro de pessoal desta Direcção-Geral e ficando
exonerada do cargo anterior.

Natália Sofia Mendes Barata Ferreira Nogueira, assistente adminis-
trativo (1.o escalão, índice 191), de nomeação definitiva, do quadro
do pessoal civil do Instituto Hidrográfico/Ministério da Mari-
nha — nomeada, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a 15 de Maio de 2000, assistente administrativo (1.o escalão,
índice 191) do quadro de pessoal desta Direcção-Geral e ficando
exonerada do cargo anterior.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.



N.o 143 — 23 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 635

Despacho n.o 12 824/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral datado de 10 de Maio de 2000:

Cristina Ivone Fernandes Dias Oliveira — contratada em regime de
contrato de trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente
renovável até ao limite de um ano, para exercer funções no segundo
Cartório Notarial de Aveiro, com direito a remuneração mensal
correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Notário, José Carreto Lages.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 10 099/2000 (2.a série). — Considerando que a lista
de candidatos excluídos do concurso externo de ingresso para o preen-
chimento de 11 vagas para a categoria de técnico profissional de
arquivo de 2.a classe, em quadros de pessoal dos tribunais do distrito
judicial do Porto, constante do aviso n.o 6662/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 87, de 12 de Abril de
2000, não contém, por lapso, o nome da candidata Marta Sofia Mendes
de Abreu Ferreira da Silva, faz-se público que a mesma foi igualmente
excluída, por não ter formalizado a candidatura mediante requeri-
mento, nos termos do aviso de abertura, não ter formalizado decla-
ração sob compromisso de honra, nos termos exigidos no artigo 31.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e por não ter entregue
documento original ou cópia autenticada comprovativos das habili-
tações literárias exigidas ou de grau académico completo superior.

Nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e para efeitos do n.o 1 do mesmo artigo,
notifica-se a candidata para no prazo de 10 dias úteis contados da
data de publicação deste aviso no Diário da República dizer, por escrito,
o que se lhe oferecer sobre os motivos de exclusão.

31 de Maio de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Teresa Carneiro
Pacheco de Andrade.

Aviso n.o 10 100/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para a categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira téc-
nico-profissional de arquivo. — 1 — Nos termos do artigo 9.o e do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso para o provimento de
uma vaga na categoria de técnico profissional de 2.a classe na área
de arquivo dos quadros de pessoal dos tribunais abaixo indicados:

Lisboa:

Referência n.o 22/2000 — Secretaria-Geral das Varas Cíveis
dos Juízos Cíveis e dos Juízos de Pequena Instância Cri-
minal — uma vaga.

Oeiras:

Referência n.o 23/2000 — Secretaria-Geral dos Juízos de
Competência Especializada Cível e Criminal — uma vaga.

Sintra:

Referência n.o 24/2000 — Secretaria-Geral do Tribunal de
Família e Menores e dos Juízos Cíveis e Criminais — uma
vaga.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas anunciadas e caduca logo que se verifique o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicáveis,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, 247/91, de 10 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e 343/99, de
26 de Agosto.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional de
arquivo realizar tarefas relacionadas com a gestão de documentos,
o controlo das incorporações, o registo, a cotação, o averbamento
de registos, a descrição de documentos, o acondicionamento de docu-
mentos, o empréstimo, a pesquisa documental, a emissão de certidões,
a produção editorial e a aplicação de normas de funcionamento de
arquivos, de acordo com métodos e procedimentos estabelecidos.

5 — Local, vencimento e condições de trabalho:
5.1 — Os locais de trabalho situam-se nas instalações dos tribunais

acima indicados.
5.2 — O vencimento resulta da aplicação do Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública
e ainda as decorrentes do Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se
ao presente concurso todos os indivíduos possuidores dos requisitos
gerais e especiais que estejam vinculados à função pública:

6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão os
enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir os requisitos constantes da alínea d) do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Na falta de candidatos com os requisitos especiais legalmente
previstos, são admitidos indivíduos que possuam o 11.o ano
de escolaridade como habilitação mínima (n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto).

7 — Métodos de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 23.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a
utilizar serão a prova escrita de conhecimentos e a entrevista pro-
fissional de selecção:

7.1 — O programa da prova escrita de conhecimentos gerais é o
constante do ponto II do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

b.1) Regime de férias, faltas e licenças;
b.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes

da Administração Pública;
b.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
b.4) Deontologia do serviço público;

c) Atribuições e competências próprias dos serviços para os quais
é aberto o concurso.

7.2 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de duas
horas e será classificada de 0 a 20 valores.

7.3 — A data, a hora e o local da realização da prova serão comu-
nicados aos candidatos após a divulgação da relação dos candidatos
admitidos, nos termos previstos no artigo 34.o, n.o 2, aplicável por
força do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.4 — Só serão submetidos à entrevista profissional de selecção os
candidatos que na classificação da prova escrita obtiverem no mínimo
9,5 valores.

7.5 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados com
uma classificação de 0 a 20 valores os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão e de análise;
c) Comportamento face às tarefas inerentes aos lugares a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

7.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção constam de acta de reunião de júri do concurso,
a qual será facultada aos candidatos sempre que a solicitarem.

7.7 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e obter-se-á da aplicação da seguinte fórmula:

CF=PEC+EPS

2
em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.
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8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-

mento, redigido em papel de formato A4 ou papel contínuo, devendo
ser entregue na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Avenida de
5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, pessoalmente, ou remetido por
correio com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone (para contacto mais rápido): . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão a concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, bem como todos os elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

b) Fotocópias da certidão de habilitações literárias e ou pro-
fissionais exigidas como requisitos especiais no n.o 8.2;

c) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da
qual conste, de maneira inequívoca:

A existência e natureza do vínculo à função pública;
A categoria que actualmente detém;
O tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública.

8.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referido na alínea c) do número
anterior.

8.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entreguem jun-
tamente com o requerimento todos os documentos solicitados, salvo
o previsto no n.o 8.4 do presente aviso de abertura.

8.5 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir documentos com-
provativos das declarações produzidas.

9 — Envio de candidaturas e afixação de listas:
9.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, aten-
dendo-se, neste caso, à data do registo, na ou para a Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários, Avenida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lis-
boa.

9.2 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos previstos nos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afixadas
nesta Direcção-Geral e nos tribunais para o qual foi aberto o concurso.

10 — Curso de formação:
10.1 — Os candidatos aprovados e que tenham sido admitidos ao

abrigo da alínea b) do n.o 6.2 do aviso de abertura ficam condicionados
à realização de um curso de formação específica com aproveitamento,
nos termos do regulamento do curso de formação especialista a que
se refere o n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de
Agosto, conforme despacho de 30 de Março de 2000 do director-geral
dos Serviços Judiciários.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Domingos António Simões Baptista,
subdirector-geral dos Serviços Judiciários.

Vogais efectivos:

Licenciada Cláudia Silvestre Gil Ferreira, técnica superior
de 1.a classe da DGSJ.

Licenciado Francisco Cunha Sampaio, técnico superior de
1.a classe da DGSJ.

Vogais suplentes:

Mónica Sungo, técnica profissional de arquivo de 1.a classe
da Secretaria-Geral dos JCECC de Almada.

Anabela Correia Martins, técnica profissional de 1.a classe
do Tribunal da Relação de Lisboa.

2 de Junho de 2000. — Pelo Director-Geral, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

Legislação para estudo

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

1.2 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.3 — Deontologia do serviço público — Carta Ética — Dez Prin-
cípios Éticos da Administração Pública.

2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso:

2.1 — Organização e funcionamento dos tribunais judiciais — Lei
n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 101/99, de 26 de Julho;

2.2 — Decreto-Lei n.o 186-A/99, de 31 de Maio, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 290/99, de 31 de Julho;

2.3 — Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto;
2.4 — Portaria n.o 1003/99, de 10 de Novembro.

Aviso n.o 10 101/2000 (2.a série). — De acordo com o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
desta data, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
cursos internos gerais de ingresso para provimento:

Referência n.o 7DC/2000 — de uma vaga de auxiliar adminis-
trativo do quadro de pessoal da Secretaria-Geral dos Juízos
Cíveis de Coimbra;

Referência n.o 8DC/2000 — de uma vaga de oficial porteiro do
quadro de pessoal do Tribunal da Comarca da Figueira da
Foz;

Referência n.o 9DC/2000 — de uma vaga de telefonista, em
reserva de recrutamento, do quadro de pessoal da Secreta-
ria-Geral dos Juízos de Competência Especializada Cível e
Criminal de Aveiro.

1 — Prazo de validade — os concursos são válidos para o preen-
chimento das vagas indicadas e das que vierem a ocorrer no prazo
de um ano a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

2 — Legislação aplicável — os presentes concursos regem-se pelos:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

3 — Conteúdo funcional genérico dos lugares a prover:
3.1 — Compete ao auxiliar administrativo assegurar o contrato entre

os serviços através da recepção e entrega de expediente, encomendas
e outros objectos, efectuar tarefas elementares indispensáveis ao fun-
cionamento dos serviços e acompanhar o público aos locais preten-
didos, proceder à abertura e encerramento das portas de acesso às
instalações e controlar, quando lhe for determinado, a entrada ou
saída de pessoal estranho aos serviços.

3.2 — Compete ao oficial porteiro zelar pela segurança e conser-
vação do edifício, executar as diversas tarefas relativas ao serviço
de portaria, orientar, fiscalizando e colaborando, a limpeza das ins-
talações e pequenos serviços de reparação, e desempenhar as demais
funções conferidas por lei ou determinação superior.
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3.3 — Compete ao telefonista estabelecer ligações telefónicas, pres-
tar informações simples, de acordo com as normas de trato conven-
cionais, registar o movimento de chamadas e anotar, sempre que neces-
sário, as mensagens que respeitem a assuntos de serviço.

4 — Local, vencimento e condições de trabalho:
4.1 — Os lugares a concurso situam-se nas instalações dos tribunais

acima indicados.
4.2 — O vencimento é o correspondente à respectiva categoria,

determinado de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais e especiais:
5.1.1 — Podem ser opositores ao concurso funcionários ou agentes

da Administração Pública possuidores, pelo menos, da escolaridade
obrigatória, desde que, até ao termo do prazo de apresentação das
candidaturas, reúnam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa da prova escrita de conhecimentos gerais é o
constante do ponto II do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

1) Conhecimento ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público.
3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.
6.2 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de duas

horas e será classificada de 0 a 20 valores.
6.3 — A data, a hora e o local da prestação da prova serão indicados,

nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da lista de can-
didatos admitidos.

6.4 — Só serão submetidos à entrevista profissional de selecção os
candidatos que na classificação da prova escrita obtiverem pelo menos
9,5 valores.

6.5 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados com
uma classificação de 0 a 20 valores os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

6.6 — Os critérios de apreciação e de ponderação da entrevista
profissional de selecção constam de acta de reunião do júri do con-
curso, a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.7 — A classificação final obter-se-á da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do

prazo fixado para a sua apresentação, formalizadas mediante reque-
rimento, redigido em papel normalizado branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou papel contínuo, conforme a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: António P. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

Classificação de serviço: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara que não está inibido(a) do exercício de funções públi-
cas ou interdito(a) para as funções a que se candidata.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

7.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções, e todos os elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da

qual conste, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A categoria que actualmente detém;
O tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública;
O índice de vencimento.

7.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 7.2.

7.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos referidos nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 7.2, salvo o previsto no n.o 7.3 do presente
aviso.

7.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
de documentos comprovativos das declarações produzidas.

8 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
8.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, na ou
para a seguinte morada: Direcção-Geral dos Serviços Judiciários,
Delegação de Coimbra, Rua de João Machado, 100, Edifício Coimbra,
2.o, sala 205, 3000-226 Coimbra.

8.2 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos prazos e nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Constituição do júri:
Referência n.o 7DC/2000:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do
Vale, chefe da Delegação de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora
da DGSJ, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Manuel Ferreira Lucas, secretário de justiça da Secreta-
ria-Geral dos Juízos Cíveis de Coimbra.

Vogais suplentes:

Joaquim Edmundo Lourenço das Neves, escrivão de direito
da Secretaria-Geral dos Juízos Cíveis de Coimbra.

José Maria Costa Magalhães, escrivão de direito da Secre-
taria-Geral dos Juízos Cíveis de Coimbra.
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Referência n.o 8DC/2000:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do
Vale, chefe da Delegação de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora
da DGSJ, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Albino Fernando das Neves Gaspar, secretário de justiça
do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz.

Vogais suplentes:

Carlos Alberto Eiró Machado, escrivão de direito do
1.o Juízo do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz.

António Manuel Guerra de Azevedo Seara, escrivão de
direito da Secção Central do Tribunal da Comarca da
Figueira da Foz.

Referência n.o 9DC/2000:

Presidente — Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do
Vale, chefe da Delegação de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora
da DGSJ, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

António José de Almeida, secretário de justiça da Secre-
taria-Geral dos Juízos de Competência Especializada
Cível e Criminal de Aveiro.

Vogais suplentes:

Maria Irene Martins Reis Fernandes, escrivã de direito da
Secção Central da Secretaria-Geral dos Juízos de com-
petência Especializada Cível e Criminal de Aveiro.

Rui Manuel Marques Traqueia, escrivão de direito do
1.o Juízo Cível da Secretaria-Geral dos Juízos de Com-
petência Especializada Cível e Criminal de Aveiro.

10 — Legislação/bibliografia base:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de

31 de Março;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Carta Ética — Dez princípios
éticos da Administração Pública;

Organização e funcionamento dos tribunais judiciais — Lei
n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 101/99, de 26 de Julho.

8 de Junho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Domingos Baptista.

Despacho n.o 12 825/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 25 de Maio de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a firma Nestlé
Portugal, S. A., com sede na Rua de Alexandre Herculano, 8, 8-A,
2795-010 Linda-a-Velha, autorizada a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

25 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 12 826/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 25 de Maio de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Sofia Car-

reiras, advogada, com escritório no Empreendimentos Amoreiras,
torre 2, 11.o, sala 3, 1070-102 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

25 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 12 827/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 25 de Maio de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Alfredo
Caseiro Almeida, advogado, com escritório na Rua de Santa Catarina,
2.o, esquerdo, sala 1, 4000-447 Porto, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

25 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 12 828/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 25 de Maio de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Paula
Gomes, advogada, com escritório na Rua Nova do Almada, 92, 4.o,
1200 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais
e de injunção.

25 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 12 829/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 25 de Maio de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. João Calado
Cabrita, advogado, com escritório na Praça da Alegria, 6, 2.o, esquerdo,
1250-004 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais
e de injunção.

25 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 12 830/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 25 de Maio de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. J. Guerra
Soares, advogado, com escritório na Rua da Rainha D. Estefânia,
246, 6.o, sala 18, 4000 Porto, autorizado a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

25 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 12 831/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 25 de Maio de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Ana Fazen-
deiro, advogada, com escritório na Praça de Nuno Rodrigues dos
Santos, 14-B, 1600 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

25 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.
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Despacho n.o 12 832/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 30 de Maio de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Carlos Jorge
Alves Caetano, advogado, com escritório na Avenida de Columbano
Bordalo Pinheiro, 7, 7.o, esquerdo, 1070-600 Lisboa, autorizado a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

30 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 12 833/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 30 de Maio de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Sociedade de
Advogados Fernando Cunha & Teresa Barroso Costa, representada
pelo Dr. Fernando Cunha, advogado, com sede na Rua do Dr. José
Machado, 180, 4750 Barcelos, autorizada a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

30 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 12 834/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 30 de Maio de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Ana Luísa
Oliveira da Silva, advogada, com escritório na Rua de D. João de
Castro, 14, rés-do-chão, sala 2, 2950-206 Palmela, autorizada a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

30 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 12 835/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 30 de Maio de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Maria do
Sameiro, advogada, com escritório na Rua dos Castanheiros, 22, 1.o,
direito, 2810-035 Feijó, autorizada a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

30 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 12 836/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 30 de Maio de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Manuel
Domingos, advogado, com escritório na Avenida de Miguel Bombarda,
133, 6.o, B, 1050-184 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

30 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 12 837/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 1 de Junho de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Filipe Hasse
Ferreira, advogado, com escritório na Avenida da República, 83, 9,

1050-243 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais
e de injunção.

1 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 12 838/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 1 de Junho de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Adriana
Abreu Bento, advogada, com escritório na Avenida da República,
47, 7.o, direito, 1050 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

1 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 12 839/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 1 de Junho de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Sofia Cou-
ceiro Lisboa, advogada, com escritório na Rua Vinte e Um, 55, Bairro
da Encarnação, 1800-376 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

1 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 12 840/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 1 de Junho de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Patrícia
Félix Ling, advogada, com escritório na Rua de Elias Garcia, 247,
3.o, direito, 2700-320 Amadora, autorizada a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

1 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 12 841/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 1 de Junho de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Pedro Ten-
reiro Biscaia, advogado, com escritório na Avenida da República,
47, 7, direito, 1050 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

1 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 12 842/2000 (2.a série). — Por despacho de 24
de Maio de 2000 do director-geral:

Elsa Margarida Pereira Raimundo, escrivã auxiliar do Tribunal de
Família de Menores e de Comarca de Portimão — exonerada, a
seu pedido, desde 1 de Março de 2000.

6 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 12 843/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 22 de Maio de 2000 e por urgente
conveniência de serviço:

Gilberto Ferreira da Costa, escrivão de direito do 2.o Juízo do Tribunal
da Comarca de Mirandela — autorizada a permuta para idêntico
lugar do Tribunal da Comarca de Montalegre.
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Cândida Maria Morais Pires Correia, escrivã de direito do Tribunal
da Comarca de Montalegre — autorizada a permuta para idêntico
lugar do 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Mirandela.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 12 844/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 6 de Junho de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Paulo
Carido, advogado, com escritório na Rua de Júlio Diniz, 896, 2.o,
direito, 4050-322 Porto, autorizado a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

6 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 12 845/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 6 de Junho de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a firma
Atlas — Ascensores, L.da, com sede na Estrada de Benfica, 707-C,
1500-088 Benfica, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais
e de injunção.

6 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 12 846/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 6 de Junho de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Sociedade de
Advogados A. M. Pereira, Sáragga Leal, Oliveira Martins, Júdice e
Associados, com sede na Avenida da Liberdade, 224, 1250-148 Lisboa,
autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção
mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

6 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho (extracto) n.o 12 847/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do subdirector-geral dos Serviços Judiciários de 31 de Maio
de 2000, no uso da delegação de competências conferidas pelo direc-
tor-geral (Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de
2000):

João Nuno Cadete Trindade, auxiliar de manutenção do quadro de
vinculação distrital de Santarém, a exercer funções na Escola C+S
do Professor João Fernandes Pratas, de Samora Correia, remu-
nerado pelo escalão 4, índice 157 — nomeado auxiliar de segurança
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral dos Tribunais do Trabalho
de Lisboa, passando a auferir pelo escalão 5, índice 166. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 12 848/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2000 do director-geral dos Serviços Prisionais:

João Monteiro Santos, guarda prisional principal do Centro de For-
mação Penitenciária — exonerado das funções de motorista. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 12 849/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 31 de Maio de
2000:

Maria Gorete Mendonça Escórcio Correia, chefe de secção, escalão 1,
índice 330, do quadro de pessoal da Secretaria Regional dos Assun-
tos Sociais e Parlamentares da Região Autónoma da Madeira —
autorizada a transferência, após prévia anuência, em lugar de idên-
tica categoria, carreira e escalão do quadro de pessoal comum desta
Direcção-Geral, ficando desvinculada do lugar anterior a partir da
data da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização do Tribunal
de Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Despacho n.o 12 850/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Maio de 2000 do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária (em
substituição do director-geral):

Licenciadas Lídia Matias Faria da Silva Nascimento e Margarida Fran-
cisca Pires Afonso — nomeadas provisoriamente, após concurso e
por urgente conveniência de serviço, especialistas superiores de
polícia do nível 0 da Polícia Judiciária, com efeitos a contar de
31 de Maio de 2000.

Por despachos do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária,
respectivamente:

De 24 de Maio de 2000:

Maria Isabel de Sousa Pinto de Quadros Figueiredo e Fernando Jorge
Cardoso Condez, especialistas auxiliares de polícia do nível 1 do
quadro da Polícia Judiciária — promovidos a especialistas auxiliares
de polícia do nível 2 do quadro da mesma Polícia.

De 5 de Junho de 2000:

Manuel Gomes de Almeida, agente do nível 3 do quadro da Polícia
Judiciária — promovido a agente do nível 4 do quadro da mesma
Polícia.

Rosa Maria de Sousa Rocha Moreira de Barros, especialista auxiliar
de polícia do nível 5, e Maria Idalina Borges Branco, especialista
auxiliar de polícia do nível 3, ambas do quadro da Polícia Judiciária,
a exercer, em comissão de serviço, as funções de chefes de núcleo
na mesma Polícia — nomeadas, em comissão de serviço, chefes de
sector da Polícia Judiciária.

Engenheiro José António da Cruz Santos, especialista-adjunto de polí-
cia do nível 5 do quadro da Polícia Judiciária — nomeado, em comis-
são de serviço, chefe de sector da mesma Polícia.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Junho de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Aviso n.o 10 102/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
faz-se público que o concurso externo geral de ingresso para pro-
vimento de um lugar de técnico de 2.a classe da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, área de análises clínicas e de saúde
pública, do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de
Lisboa, aberto pelo aviso n.o 2032/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro de 2000, ficou deserto.

7 de Junho de 2000. — A Administradora, Ana Raposo.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 677/2000. — Considerando que o agente
Romeu Jorge Corte Real de Lemos, oriundo da DSJ/Tribunal de
Competência Genérica, ingressou na Administração Pública Portu-
guesa, pelo despacho conjunto n.o 899/98, de 18 de Novembro, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 26 de Dezembro
de 1998, com a categoria de escriturário judicial;

Considerando o interesse da Direcção-Geral dos Serviços Judiciá-
rios na integração do agente em questão em lugar do quadro de
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pessoal daquela Direcção-Geral, que se considera automaticamente
criado e a extinguir quando vagar, na categoria de escriturário judicial:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,

de 17 de Janeiro, e nos n.os 1 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A integração de Romeu Jorge Corte Real de Lemos na cate-
goria de escriturário judicial no quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Romeu Jorge Corte Real de Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oficial de justiça . . . . Escriturário judicial. . . 1 250

2 — A integração tem efeitos a partir de 2 de Dezembro de 1999.

2 de Junho de 2000. — O Director-Geral dos Serviços Judiciários, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 10 103/2000 (2.a série). — Por ter sido publicado com
inexactidão o aviso n.o 9137/2000, a p. 9503, no Diário da República,
2.a série, n.o 128, de 2 de Junho, rectifica-se que, no n.o 10.2.1, onde
se lê «no n.o 7.1» deve ler-se «no n.o 8.1». (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 12 851/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
que seja destacada para o meu Gabinete Maria Prazeres Ferreira,
auxiliar administrativa do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

1 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Despacho n.o 12 852/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88 de 23 de Julho, determino que
seja destacada para o meu Gabinete Maria Alice Pinheiro, motorista
de ligeiros de 1.a classe do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

1 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Direcção-Geral das Florestas

Aviso n.o 10 104/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 28 468, de 15 de Fevereiro de 1938, e do Decreto Regulamentar
n.o 11/97, de 30 de Abril, é desclassificado como árvore de interesse
público um Quercus suber L., existente no lugar de Adões, actual
Rua das Sobreiras, freguesia de Trouxemil, concelho de Coimbra,
pertencente a Ângelo de Mendonça da Cunha Morais Crestuma.

A desclassificação resulta da necessidade do corte do referido
sobreiro por este se encontrar seco, podendo vir a causar prejuízos
por desprendimento das pernadas.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director de Serviços, a Chefe de Divi-
são, Anabela Teixeira.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Aviso n.o 10 105/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto,
aprovo o Regulamento do Período de Funcionamento e Horário de
Trabalho da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura:

Regulamento do Período de Funcionamento e do Horário
de Trabalho da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação do regime de horário de trabalho

O presente Regulamento aplica-se a todos os funcionários e agentes
(nestes se incluindo os contratados a termo) da Direcção-Geral das
Pescas e Aquicultura, qualquer que seja o vínculo e natureza das
suas funções, e é elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto.

Artigo 2.o

Deveres de assiduidade e de pontualidade

1 — Todos os funcionários e agentes da Direcção-Geral das Pescas
e Aquicultura estão obrigados ao cumprimento dos deveres de assi-
duidade e pontualidade, nos termos do disposto no artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

2 — A justificação da ausência efectua-se através de impresso pró-
prio, visado pela hierarquia competente.

Artigo 3.o

Período de funcionamento e atendimento

1 — O período normal de funcionamento da Direcção-Geral das
Pescas e Aquicultura tem início às 8 horas e termina às 20 horas.

2 — O período de atendimento tem início às 9 horas e termina
às 17 horas.

Artigo 4.o

Regime de período de trabalho

1 — A duração semanal do trabalho é de trinta e cinco horas, dis-
tribuído de segunda-feira a sexta-feira.

2 — A duração máxima de período normal de trabalho é de sete
horas, salvo tratando-se de horário flexível, em que poderá ser de
nove horas.

3 — Não é permitida a prestação de mais de cinco horas de trabalho
consecutivo, salvo em regime de jornada contínua, bem como em
casos excepcionais, como reuniões de trabalho e execução de tarefas
de finalização urgente determinadas pelo superior hierárquico.

Artigo 5.o

Modalidades de horário da DGPA

A DGPA adopta os seguintes horários de trabalho:

Horário flexível;
Horário de jornada contínua;
Horário rígido — nas direcções regionais.
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Artigo 6.o

Horário flexível

1 — A flexibilidade de horário reger-se-á de acordo com o esta-
belecido nos números seguintes, não podendo, contudo, afectar o
regular e eficaz funcionamento dos serviços, nomeadamente nas rela-
ções com o público (Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril).

2 — A prestação de serviço decorrerá, em conformidade com o
mapa anexo ao presente Regulamento, entre as 8 e as 20 horas, com
plataformas fixas (períodos obrigatórios) entre as 10 horas e as
12 horas e 30 minutos e entre as 15 e as 17 horas para todos os
funcionários e agentes.

3 — Com excepção dos tempos de trabalho correspondentes às pla-
taformas fixas, que são de carácter obrigatório, os restantes períodos
podem ser geridos pelos funcionários e agentes, no que respeita à
escolha das horas de entrada e de saída, dentro dos limites fixados
no presente artigo.

4 — O regime de horário flexível não dispensa o funcionário ou
agente de comparecer às reuniões de trabalho para as quais seja con-
vocado e que se realizem dentro do período normal de actividade
do serviço, ou outras que lhe forem pontualmente determinadas por
imperativo do serviço.

5 — É obrigatória a utilização mínima de uma hora para o almoço,
entre as 12 horas e 30 minutos e as 15 horas.

6 — O cumprimento da duração de trabalho prestado é aferido
mensalmente.

Artigo 7.o

Jornada contínua

O horário de jornada contínua terá a duração de seis horas inin-
terruptas, com um período de descanso de trinta minutos, que, para
todo os efeitos, se considera tempo de trabalho.

Artigo 8.o

Horário rígido

1 — Os funcionários e agentes a prestar serviço nas direcções regio-
nais da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura estão sujeitos ao
regime de horário rígido estabelecido na alínea b) do n.o 1 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

2 — O disposto no presente Regulamento aplica-se, nas restantes
matérias, com as necessárias adaptações, às direcções regionais.

Artigo 9.o

Outras modalidades de horários

Competirá ao director-geral das Pescas e Aquicultura, dentro dos
pressupostos e limites referidos no artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, fixar horários de trabalho específicos para os funcionários
e agentes que, estando nas condições previstas na lei, para o efeito
o requeiram.

Artigo 10.o

Dispensa de serviços

1 — Aos funcionários e agentes poderão ser concedidas dispensas
de presença no máximo de sete horas em cada mês nos horários
rígidos e nas plataformas fixas nos horários flexíveis, as quais não
podem ser utilizadas de uma só vez, não podem ser acumuladas com
qualquer outro tipo de dispensa ou falta e serão sempre previamente
autorizadas pelos respectivos superiores hirárquicos.

2 — As ausências ao serviço para consultas médicas e exames com-
plementares do próprio ou de familiares, abrangidos pelos artigos 52.o
e 53.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, desde que devi-
damente comprovadas por documento passado e autenticado com
o respectivo carimbo em uso por estabelecimento hospitalar público
ou privado, ou centro de saúde, ou outros, são equiparadas a dispensas
de presença para efeitos deste Regulamento.

Artigo 11.o

Regime de assiduidade e faltas

1 — O início e o fim do período diário de trabalho dos funcionários
e agentes é registado em relógio de ponto, mediante cartão individual,
constituindo infracção disciplinar a sua marcação por outrem que
não seja o seu titular.

2 — É considerada ausência de serviço a falta de marcação do ponto,
salvo nos casos de avaria ou não funcionamento dos aparelhos de
controlo e ainda quando o funcionário ou agente faça prova de que
houve erro ou lapso justificável da sua parte, suprível pela rubrica
do superior hierárquico em impresso próprio, a submeter à sua apre-
ciação no prazo de vinte e quatro horas.

3 — O débito de horas apurado no final de cada mês dá lugar
à marcação de uma falta por cada período igual ou inferior à duração
média diária de trabalho estabelecida, que deve ser justificada nos
termos da legislação aplicável ou, não o sendo, será considerada injus-
tificada, de acordo com o artigo 71.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março.

4 — As faltas a que se refere o número anterior são reportadas
ao(s) último(s) dia(s) do mês a que o débito respeita, consoante o
número de horas em falta.

5 — O tempo de serviço não prestado nas plataformas fixas não
é compensável.

6 — As ausências motivadas por tolerância de ponto, os dias em
que o funcionário ou agente se encontra na situação de licença para
férias, falte justificadamente ao serviço ou se encontre em qualquer
outra situação legal que o impeça de comparecer ao trabalho serão
consideradas como de efectivo serviço para efeitos do cômputo de
trabalho mensal.

7 — A prestação de serviço externo será documentada em impresso
próprio visado pelos superiores hierárquicos competentes, devendo
conter os elementos necessários à contagem do tempo de trabalho
prestado.

8 — Os pedidos de justificação de faltas, concessão de licenças,
ausências temporárias ou outras situações conexas com a execução
deste Regulamento devem ser apresentadas em impresso próprio.

Artigo 12.o

Controlo e registo de assiduidade

1 — Compete ao pessoal dirigente e de chefia a verificação do con-
trolo de assiduidade dos funcionários e agentes sob a sua dependência
hierárquica, ficando responsabilizados pelo cumprimento do disposto
neste Regulamento.

2 — O cômputo das horas de serviço prestado por cada funcionário
ou agente será assegurado mensalmente pelo Departamento de Admi-
nistração-Geral, com base nas informações e justificações apresen-
tadas.

3 — O Departamento de Administração-Geral dará conhecimento
dos resultados da contagem de tempo mencionado no número anterior,
no prazo de oito dias contados a partir do termo de cada período
de aferição (mensal), remetendo listagem dos serviços aos respectivos
dirigentes, para ser dado conhecimento aos funcionários.

4 — As correcções a introduzir resultantes de eventuais anomalias
serão efectuadas, sempre que possível, sem prejuízo do funcionário
e do serviço.

Artigo 13.o

Disposições finais

1 — O presente Regulamento entra em vigor no mês seguinte ao
da publicação no Diário da República.

Mapa a que se refere o n.o 2 do artigo 6.o

Das 8 às 10 horas — margem móvel para entrada — duas horas.
Das 10 às 12 horas e 30 minutos — período de presença obrigató-

rio — duas horas e trinta minutos.
Das 12 horas e 30 minutos às 15 horas — margem móvel para

almoço — duas horas e trinta minutos com obrigatoriedade de uti-
lização de uma hora.

Das 15 às 17 horas — período de presença obrigatória — duas horas.

12 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Eurico Monteiro.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Aviso n.o 10 106/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 8 de Junho de 2000 do director regional, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso misto para o preenchimento de cinco lugares na categoria
de assessor da carreira de médico veterinário do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior (DRABI),
lugares constantes do mapa I anexo à Portaria n.o 557/99, de 27 de
Julho, sendo fixadas as seguintes quotas:

a) Quatro lugares para funcionários do quadro próprio de pes-
soal da DRABI;

b) Um lugar para funcionários não pertencentes ao quadro pró-
prio da DRABI.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido pelo
prazo de um ano contado da data da publicação da lista de classificação
final.
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3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico
superior, no quadro das atribuições e competências da Direcção Regio-
nal de Agricultura da Beira Interior.

5 — Local de trabalho — área de jurisdição da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para o Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candidatar-
-se os funcionários que, até ao termo fixado para a apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea b) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos núme-
ros anteriores ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, de acordo com o n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de agricultura da Beira Interior,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido por correio, regis-
tado, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas, para a Direcção Regional de
Agricultura da Beira Interior, sita na Rua de Amato Lusitano, lote 3,
6000-150 Castelo Branco, dele devendo constar os seguintes elementos
actualizados.

9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director regional de Agricultura da Beira Interior, e dele deverão
constar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, residência, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e arquivo de identificação
que o emitiu, código postal e telefone, se o tiver);

b) Indicação das habilitações literárias;
c) Lugar a que se candidata e identificação do concurso,

mediante referência ao aviso onde o mesmo foi publicitado;
d) Indicação da categoria que detém;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal,
os quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de provimento em funções públicas, de
acordo com o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.3 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Declaração a que se refere a alínea f) do n.o 9.2;
b) Declaração emitida e autenticada pelo respectivo serviço que

comprove a natureza do vínculo, a categoria de que o can-
didato é titular e a classificação de serviço quantitativa, repor-
tada aos anos de serviço relevantes para efeitos de promoção;

c) Fotocópias das acções de formação realizadas;
d) Fotocópia das fichas de notação dos últimos três ou cinco

anos, conforme aplicável;
e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-

tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
de formação finalizadas;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro próprio desta Direcção
Regional estão dispensados de apresentar os documentos exigidos
nas alíneas a) e b) do n.o 9.3.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

12 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, nos termos do disposto nos artigos 19.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente re-
conhecida, segundo a seguinte grelha de pontuação:

Habilitação legalmente exigida — 19 pontos;
Habilitação de grau superior — 20 pontos;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso,
considerando-se um valor mínimo de 10 pontos a atribuir
em todos os casos, acrescidos do somatório de pontos relativos
às acções consideradas como formação profissional específica
ou não específica, segundo a seguinte fórmula:

FP=10+FPE+FPNE

em que:

FPE=formação profissional específica;
FPNE=formação profissional não específica.

Na pontuação de cada acção de formação profissional ter-
-se-á em conta a sua duração, utilizando-se a seguinte grelha:

FPE
(pontos)

FPNE
(pontos)

Até dois dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,5
Até uma semana . . . . . . . . . . . . . . . 2 1
Até um mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5
Mais de um mês . . . . . . . . . . . . . . . 4 2

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, com avaliação da sua duração, segundo a
seguinte fórmula:

EP=(TSCAR×0,9)+(TSR×0,1)

em que:

TSCAR=tempo de serviço na carreira;
TSR=tempo de serviço restante.

Considerar-se-ão apenas os anos completos de serviço;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a qual resultará da
média dos últimos três anos em caso de classificação de Muito
bom ou cinco anos em caso de classificação de Bom, sem
arredondamento.

12.2 — Todos os factores de ponderação da avaliação curricular
terão uma pontuação máxima de 20 valores.

13 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(HAB×0,2)+(FP×0,2)+(EP×0,5)+(CS×0,1)

em que:

CF=classificação final;
HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Composição do júri:

Presidente — Fernando José Sousa Tendinha, assessor da car-
reira de médico veterinário.
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1.o vogal efectivo — Maria Amélia Dias Costa Cruz, chefe da
Divisão de Fiscalização de Produtos de Origem Animal.

2.o vogal efectivo — João Alves Rodrigues Barreira Júnior, asses-
sor principal da carreira de médico veterinário.

1.o vogal suplente — Raul Manuel Gomes Ricardo, chefe da Divi-
são de Produção Animal.

2.o vogal suplente — Maria Filomena Bagulho Cortes Garcia
Ávila, assessora principal da carreira de médico veterinário.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior:

. . . (nome), . . . (filiação, . . . (nacionalidade), . . . (naturalidade),
. . . (data do nascimento), . . . (número, data, validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), . . . (residência
e código postal), . . . (telefone), . . . (categoria e carreira que detém),
vem respeitosamente apresentar a V. Ex.a a sua candidatura ao con-
curso interno geral misto para o preenchimento de cinco lugares na
categoria de assessor da carreira de médico veterinário, conforme
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de
. . . / . . . /2000.

Para efeitos de apreciação de candidatura, mais declara:

Possuir como habilitações literárias . . .
Possuir como habilitações profissionais . . .

Pede deferimento.
. . . (data e assinatura).

Anexo — documentos exigidos no n.o 9.3.

8 de Junho de 2000. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos
Moreira.

Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão

Despacho (extracto) n.o 12 853/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Junho de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, com a concordância do Ministro da
Economia, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
é nomeado, em regime de substituição, o licenciado José Alberto
Pousa para exercer o cargo de director de Serviços de Inspecção
e Processos Especiais (SIPE) da Inspecção-Geral e Auditoria de
Gestão.

7 de Junho de 2000. — O Director-Geral, António José Maldonado
Cortes Simões.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 12 854/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2000 do presidente do Instituto de Investigação
das Pescas e do Mar:

João Manuel de Figueiredo Pereira, estagiário de investigação da
carreira de investigação, com contrato administrativo de provi-
mento — nomeado, precedendo provas, na categoria de assistente
de investigação da carreira de investigação, com contrato admi-
nistrativo de provimento, por seis anos, prorrogável por dois anos,
com efeitos a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Aviso n.o 10 107/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos n.os 1
e 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 30 de Maio de 2000 do director do
Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, se encontra aberto
concurso interno de acesso misto para a categoria e carreira de técnico
superior de 1.a classe da carreira de médico veterinário (carreira de
dotação global).

2 — O concurso é aberto para 10 lugares do quadro de pessoal
do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, tendo sido
fixada a seguinte quota, nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o
e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Nove lugares a preencher por funcionários pertencentes ao qua-
dro de pessoal do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária;

Um lugar a preencher por funcionário que não pertença ao qua-
dro de pessoal do Laboratório Nacional de Investigação Vete-
rinária, para exercer funções na sede.

2.1 — Área funcional — defesa da saúde pública, sanidade animal
e higiene pública veterinária.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento das vagas men-
cionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — O método de selecção a utilizar, com carácter eliminatório,
é o de avaliação curricular, sendo os candidatos pontuados na escala
de 0 a 20 valores.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da publicação no Diário da República do presente aviso.
6.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária, com a indicação do concurso a que se candidatam,
podendo ser entregues directamente na Direcção de Serviços de Admi-
nistração, Secção de Pessoal e de Expediente, sita na Estrada de
Benfica, 701, 1549-011 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais deverão
ser devidamente comprovados.

7 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a minuta
anexa a este aviso e que dele faz parte integrante.

8 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo próprio,
do qual devem constar, designadamente, as habilitações lite-
rárias, as funções que exerce e as que exerceu anteriormente,
indicando os respectivos prazos e duração, e as actividades
relevantes, assim como a formação profissional detida, com
indicação da respectiva duração, das datas da sua realização
e das entidades promotoras;

b) Declaração actualizada da qual constem, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, a categoria detida, o escalão, o índice
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as classificações de serviço relevantes para o
concurso;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos locais a seguir indicados, sendo remetidas,
por carta registada com aviso de recepção, àqueles que se encontrem
ausentes em situação legalmente justificada, nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o, do artigo 34.o e da alínea c) do n.o 1 e do n.o 3 do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Estrada de Benfica, 701, 1549-011 Lisboa;
Rua de Santa Catarina, 753, 4000-454 Porto.

10 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Ivone Carla Borges Costa Correia, técnica superior
principal da carreira de médico veterinário.

Vogais efectivos:

Maria Isabel Rodrigues Travassos Dias, técnica superior
principal da carreira de médico veterinário, que substi-
tuirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Rosa de Lurdes Daniel Bernardo Renda, técnica superior
de 1.a classe da carreira de médico veterinário.



N.o 143 — 23 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 645

Vogais suplentes:

Maria Suzana Grazina Freitas, técnica superior principal
da carreira de médico veterinário.

Celcidina Maria Martinho Pires de Moura Gomes, técnica
superior de 1.a classe da carreira de médico veterinário.

8 de Junho de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), filho de . . . e de . . . ,
natural de . . . (freguesia e concelho), de nacionalidade . . . , nascido
em . . . / . . . / . . . , portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido
pelo Arquivo de Identificação de . . . , residente em . . . (código postal),
com a categoria de . . . da carreira de . . . do quadro de pessoal
do . . . (nome do organismo), vem solicitar a V. Ex.a se digne admi-
ti-lo(a) ao concurso . . . (tipo de concurso) para o preenchimento
de . . . (número) lugares vagos na categoria de . . . da carreira de
. . . do quadro de pessoal do . . . (mesmo organismo), conforme publi-
cação no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

Anexos:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Certificado das habilitações literárias;
Declaração passada pelo organismo de origem da qual constem

a natureza do vínculo, a categoria que detém e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como as
classificações dos últimos três anos;

Documentos comprovativos da formação profissional detida.

Aviso n.o 10 108/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos n.os 1
e 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 30 de Maio de 2000 do director do
Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, se encontra aberto
concurso interno de acesso misto para a categoria e carreira de técnico
superior de 1.a classe da carreira de técnico superior (carreira de
dotação global).

2 — O concurso é aberto para quatro lugares do quadro de pessoal
do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, tendo sido
fixada a seguinte quota, nos termos da alínea c do n.o 4 do artigo 6.o
e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Três lugares a preencher por funcionários ao quadro de pessoal
do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária;

Um lugar a preencher por funcionário que não pertença ao qua-
dro de pessoal do Laboratório Nacional de Investigação Vete-
rinária para exercer funções na sede.

2.1 — Área funcional — estudo de métodos científicos e técnicos
de âmbito geral ou especializado e outras actividades não inseridas
nas áreas funcionais de carreiras específicas.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento das vagas men-
cionadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — O método de selecção a utilizar, com carácter eliminatório,
é o da avaliação curricular, sendo os candidatos pontuados numa
escala de 0 a 20 valores.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da publicação no Diário da República do presente aviso;
6.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária, com a indicação do concurso a que se candidatam,
podendo ser entregue directamente na Direcção de Serviços de Admi-
nistração, Secção de Pessoal e de Expediente, sita na Estrada de

Benfica, 701, 1549-011 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, devendo conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais deverão
ser devidamente comprovados.

7 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a minuta
anexa a este aviso e que dele faz parte integrante.

8 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo próprio,
do qual devem constar, designadamente, as habilitações lite-
rárias, as funções que exerce e as que exerceu anteriormente,
indicando os respectivos prazos de duração, e actividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indi-
cação da respectiva duração, data da sua realização e enti-
dades promotoras;

b) Declaração actualizada, da qual constem, de forma inequí-
voca, a natureza do vínculo, a categoria detida, o escalão,
o índice e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço relevantes para
o concurso;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos locais a seguir indicados, sendo remetidas,
por carta registada, com aviso de recepção, àqueles que se encontrem
ausentes em situação legalmente justificada, nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o, do artigo 34.o, alínea c, n.o 1, e do n.o 3 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Estrada de Benfica, 701, 1549-011 Lisboa;
Rua de Santa Catarina, 753, 4000-454 Porto.

10 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Augusto Ferreira Afonso, investigador auxiliar.
Vogais efectivos:

Maria do Rosário Pereira Barbeiro, investigadora auxiliar,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

José Girão Correia Bastos, técnico superior principal da
carreira de técnico superior.

Vogais suplentes:

Teresa Patrícia Ferreira Almeida Temudo Grade Mendes,
técnica superior de 1.a classe da carreira de técnico
superior.

Maria Fernanda Martins Mascarenhas Oliveira, técnica
superior de 1.a classe da carreira de engenheiro.

8 de Junho de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), filho de . . . e de . . ., natural
de . . . (freguesia e concelho), de nacionalidade. . ., nascido em
. . . / . . . / . . ., portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido pelo
Arquivo de Identificação de . . ., residente em . . ., . . . (código postal),
com a categoria de . . . da carreira de . . . do quadro de pessoal do
. . . (nome do organismo), vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo
(a) ao concurso. . . (tipo de concurso) para o preenchimento de . . .
(número) lugares vagos na categoria de . . . da carreira de . . . do
quadro de pessoal do . . . (mesmo organismo), conforme o aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . . / . . . /2000.

Pede deferimento.

. . . (data e assinatura).
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Anexos:

Curriculum vitae datado e assinado;
Certificado das habilitações literárias;
Declaração passada pelo organismo de origem, da qual constem

a natureza do vínculo, a categoria que detém e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como as
classificações dos últimos três anos;

Documentos comprovativos da formação profissional detida.

Aviso n.o 10 109/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos n.os 1
e 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 30 de Maio de 2000 do director do
Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, se encontra aberto
concurso interno de acesso misto para a categoria e carreira de técnico
superior principal da carreira de médico veterinário (carreira de dota-
ção global).

2 — O concurso é aberto para cinco lugares do quadro de pessoal
do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária (LNIV), tendo
sido fixada a seguinte quota, nos termos da alínea c) do n.o 4 do
artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

Quatro lugares destinados a funcionários pertencentes ao quadro
de pessoal do LNIV;

Um lugar destinado a funcionário pertencente ao quadro de outro
organismo, para exercer funções na sede.

2.1 — Área funcional — defesa da saúde pública, sanidade animal
e higiene pública veterinária.

3 — O concurso visa exclusivamente o provimento dos lugares indi-
cados e caduca com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — O método de selecção a utilizar, com carácter eliminatório,
é o da avaliação curricular, sendo os candidatos pontuados numa
escala de 0 a 20 valores.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte à

data da publicação no Diário da República do presente aviso;
6.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária, com a indicação do concurso a que se candidatam,
podendo ser entregue directamente na Direcção de Serviços de Admi-
nistração, Secção de Pessoal e de Expediente, sita na Estrada de
Benfica, 701, 1549-011 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, devendo conter
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais deverão
ser devidamente comprovados.

7 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a minuta
anexa a este aviso e que dele faz parte integrante.

8 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo próprio,
do qual devem constar, designadamente, as habilitações lite-
rárias, as funções que exerce e as que exerceu anteriormente,
indicando os respectivos prazos de duração, e actividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indi-
cação da respectiva duração, data da sua realização e enti-
dades promotoras;

b) Declaração actualizada, da qual constem, de forma inequí-
voca, a natureza do vínculo, a categoria detida, o escalão,
o índice e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço relevantes para
o concurso;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos locais a seguir indicados, sendo remetidas,
por carta registada, com aviso de recepção, àqueles que se encontrem
ausentes em situação legalmente justificada, nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o, do artigo 34.o, alínea c), n.o 1, e do n.o 3 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Estrada de Benfica, 701, 1549-011 Lisboa;
Rua de Santa Catarina, 753, 4000 Porto.

10 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Paula Correia Cruz e Silva, técnica superior
principal da carreira de médico veterinário.

Vogais efectivos:

Maria Isabel Rodrigues Travassos Dias, técnica superior
principal da carreira de médico veterinário, que substi-
tuirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Fernanda Maria Rosário Afonso Nazareth, técnica superior
principal da carreira de médico veterinário.

Vogais suplentes:

Hamilton de Sousa Ferreira, técnico superior principal da
carreira de médico veterinário.

Maria José Lisboa Valério da Silva, técnica superior prin-
cipal da carreira de médico veterinário.

9 de Junho de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . filho de . . . e de . . .,
natural de . . . (freguesia e concelho), de nacionalidade. . ., nascido
em . . . / . . . / . . ., portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido
pelo Arquivo de Identificação de . . ., residente em . . . (código postal),
com a categoria de . . . da carreira de . . . do quadro de pessoal do
. . . (nome do organismo), vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo
(a) ao concurso. . . (tipo de concurso) para o preenchimento de . . .
(número) lugares vagos na categoria de . . . da carreira de . . . do
quadro de pessoal do . . . (mesmo organismo), conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . . / . . . /2000.

Pede deferimento.

. . . (data e assinatura).

Anexos:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Certificado das habilitações literárias;
Declaração passada pelo organismo de origem, da qual constem

a natureza do vínculo, a categoria que detém e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como as
classificações dos últimos três anos;

Documentos comprovativos da formação profissional detida.

Aviso n.o 10 110/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 17 de Fevereiro de 2000 do director do Labo-
ratório Nacional de Investigação Veterinária, se encontra aberto con-
curso interno de acesso geral, classificado com esta natureza por deter-
minação constante do despacho de 10 de Março de 2000 do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, exarado na
informação n.o 4/GSG/00, de 9 de Março, da Secretaria-Geral do
MADRP e ainda conforme o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para o preenchimento
de um lugar vago de chefe da Secção de Pessoal e de Expediente
da Delegação do Porto do LNIV, constante do anexo, mapa I, à
Portaria n.o 656/99, de 17 de Agosto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão — os constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e ainda os
do artigo 7.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Julho.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.
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4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão/índice fixado pelos Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

5 — Conteúdo funcional do lugar a prover — coordenação e chefia
na área funcional de pessoal e de expediente.

6 — Serviço e local de trabalho — Laboratório Nacional de Inves-
tigação Veterinária, Delegação do Porto.

7 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

8 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

9 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos gerais e espe-
cíficos e avaliação curricular.

9.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos:
9.1.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos será escrita,

de natureza teórica, com a duração máxima de três horas, e incidirá
sobre toda a matéria constante do programa aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999 (provas de conhe-
cimentos gerais) e ainda da matéria referida no n.o 2 do despacho
conjunto n.o 1053/99, de 19 de Novembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999 (provas
de conhecimentos específicos), visando avaliar o nível dos conheci-
mentos académicos e profissionais dos candidatos.

9.1.2 — O local, a data e a hora de realização da prova de conhe-
cimentos referida no subponto anterior serão divulgados nos termos
das alíneas a) a c) do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.1.3 — Para efeitos do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, abaixo se indica a legislação necessária
à realização das provas referidas no subponto 9.1.1:

Prova de conhecimentos gerais

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
Decreto Regulamentar n.o 23/97, de 28 de Maio.
Carta Ética (ao dispor dos candidatos no gabinete do director da

Delegação do Porto do LNIV, sito na Rua de Santa Catarina, 753,
4000-454 Porto, telefone: 222087110).

Prova de conhecimentos específicos

Legislação:

Portaria n.o 404/80, de 14 de Julho;
Decreto-Lei n.o 59/76, de 23 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a 1.a alteração

introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Bibliografia:

Gonçalves, Carlos César, Técnicas Elementares de Arquivo, SEAP,
Serviço Central de Pessoal, 1978;

Montenegro, António José Dias, Expediente e Arquivo, Depar-
tamento de Formação e Aperfeiçoamento Profissional, DGAP,
policopiado, data indeterminada;

Gonçalves, Carlos César, Para a Gestão de Arquivos e de Docu-
mentos, Lisboa, 1979, policopiado;

Orvalho, José, Técnicas de Arquivo e Microfilmagem, Lisboa, poli-
copiado, data indeterminada.

Nota. — Esta bibliografia, de apenas um exemplar de cada obra,
encontra-se no gabinete do director da Delegação do Porto do LNIV,
sito na Rua de Santa Catarina, 753, 4000-454 Porto, telefone:
222087110.

9.2 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da prova de conhecimentos, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Dos métodos de selecção a utilizar, a prova de conhecimentos
tem carácter eliminatório, considerando-se não aprovados os candi-
datos que, naquele método, obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, expressos na escala de 0 a 20 valores.

12 — Classificação final — a ordenação dos candidatos aprovados
é feita de harmonia com a classificação final, expressa na escala de
0 a 20 valores, resultando esta da média aritmética ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, ou em papel contínuo, dirigido ao director do Labo-
ratório Nacional de Investigação Veterinária, com indicação do con-
curso a que se candidatam, podendo ser entregue directamente na
Direcção de Serviços de Administração, Secção de Pessoal e de Expe-
diente, sita na Estrada de Benfica, 701, 1549-011 Lisboa, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo.

13.2 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a
minuta anexa a este aviso e que dele faz parte integrante.

13.3 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias completas, as categorias e carreiras que deteve ao
longo da sua vida profissional, a discriminação das funções
que exerce, bem como as que exerceu anteriormente, com
a indicação precisa dos respectivos períodos de duração, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações e seminários, indicando a respectiva duração, as datas
de realização e as entidades promotoras);

b) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas), pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
detida, o escalão e o índice e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, bem como as menções quan-
titativas da classificação de serviço referente aos anos de 1997,
1998 e 1999;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

14 — Aos candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Labo-
ratório Nacional de Investigação Veterinária não é exigida a apre-
sentação da declaração a que se refere a alínea b) do n.o 13.3, nos
termos dos n.os 5 e 6, ambos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda dispensada a apresentação de documentos
comprovativos que se encontrem arquivados no processo individual,
com excepção dos documentos referidos na alínea d) do número
anterior.

15 — A não apresentação pelos candidatos não pertencentes ao
quadro de pessoal do Laboratório Nacional de Investigação Vete-
rinária dos documentos comprovativos dos requisitos de admissão
exigidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.o 13.3 determina a exclusão
do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nos locais a seguir referidos, sendo remetidas
por carta registada, com aviso de recepção, àqueles que se encontrem
ausentes em serviço ou situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 dos artigos 33.o e 34.o e da alínea c) do n.o 1 e do n.o 3
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Rua de Santa Catarina, 753, 4000-454 Porto;
Estrada de Benfica, 701, 1549-011 Lisboa.

17 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Helena Ribeiro de Magalhães Cardoso de
Oliveira Margato, técnica superior principal da carreira de
técnico superior, directora de serviços.
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Vogais efectivos :

1.o João José Máximo Codina, assessor da carreira de téc-
nico superior, chefe de divisão.

2.o Maria Emília Ferreira Pereira Fernandes, assessora da
carreira de técnico superior.

Vogais suplentes:

1.o Maria Helena Pereira Paulo Duarte, técnica superior
principal da carreira de médico veterinário, directora de
serviços.

2.o Maria de Fátima Barreto Loja Lourosa, técnica superior
principal da carreira de técnico superior, directora de
serviços.

9 de Junho de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), filho de . . . e de . . . ,
natural de . . . (freguesia e concelho), de nacionalidade . . . , nascido
em . . . / . . . / . . . , portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido
pelo Arquivo de Identificação de . . . , residente em . . . , . . . (código
postal), telefone . . . , com a categoria de . . . da carreira de . . . do
quadro de pessoal do . . . (nome do organismo), bem solicitar a
V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo de concurso) para
o preenchimento de . . . (número) lugar(es) vago(s) na categoria de
. . . do quadro de pessoal do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária, conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . , de . . . / . . . /2000.

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

Anexos:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Declaração passada pelo serviço ou organismo de origem da

qual constem a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como as classificações de serviço dos últimos
três anos (para candidatos não pertencentes ao quadro de
pessoal do LNIV);

Documento comprovativo das habilitações literárias (para can-
didatos não pertencentes ao quadro de pessoal do LNIV);

Documentos comprovativos da formação profissional;
Fotocópia do bilhete de identidade (para candidatos não per-

tencentes ao quadro de pessoal do LNIV).

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 855/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de
Abril, e na Portaria n.o 79-B/94, de 4 de Fevereiro, ao abrigo do
n.o 2 da Portaria n.o 721/95, de 6 de Julho, é nomeado para o cargo
de coordenador-adjunto do Centro de Área Educativa do Oeste da
Direcção Regional de Educação de Lisboa o licenciado Luís Alberto
Teixeira Duarte, professor do quadro geral do 1.o ciclo do ensino
básico.

31 de Maio de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 10 111/2000 (2.a série). — Faz-se público que a relação
de candidatos admitidos ao concurso interno geral de ingresso para
preenchimento de vagas na categoria de motorista de ligeiros do qua-
dro único de pessoal dos organismos e serviços centrais, regionais
e tutelados do Ministério da Educação, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro de 2000,
poderá ser consultada nos seguintes locais:

Lisboa — Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro,
107, e Avenida de 24 de Julho, 134-C;

Porto — Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de Antó-
nio Carneiro, 8;

Coimbra — Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do
General Humberto Delgado, 319;

Évora — Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de
Baixo, 6;

Faro — Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das
Figuras, Estrada Nacional 125.

8 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Teresa Raposo.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 2, 3 Carlos de Oliveira

Aviso n.o 10 112/2000 (2.a série). — Nos termos da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
da educação pré-escolar e do 1.o ciclo do ensino básico, reportada
a 31 de Agosto de 1999, pertencente a este agrupamento.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

7 de Junho de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Mário Alberto Alves Rasteiro.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária dos Olivais n.o 3

Aviso n.o 10 113/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente desta Escola reportada a 31 de Agosto
de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República para reclamação
ao dirigente dos serviços.

15 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Eduarda S. Magalhães Gomes.

Escola Secundária Rainha D. Amélia

Aviso n.o 10 114/2000 (2.a série). — Avisam-se os interessados
de que se encontra afixada no placard da sala dos professores a lista
de antiguidade do pessoal docente, para efeitos de progressão na
carreira, concurso e aposentação, com referência a 31 de Agosto de
1999.

Os docentes dispõem do prazo de 30 dias a contar da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

31 de Maio de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 678/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 1086/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro de 1999, do
Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2000, são aprovados
os programas de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos de ingresso na categoria de assistente administrativo e de
acesso à categoria de assistente administrativo principal do grupo
de pessoal administrativo do quadro de pessoal não docente da Facul-
dade de Arquitectura da Universidade do Porto, constantes do anexo
ao presente despacho e do qual fazem parte integrante.

5 de Junho de 2000. — O Reitor da Universidade do Porto, José
Ângelo Mota Novais Barbosa. — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, Manuel José Moutinho de Pádua.
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ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de assistente admi-
nistrativo e de acesso à categoria de assistente administrativo
principal do quadro de pessoal não docente da Faculdade
de Arquitectura da Universidade do Porto.

A — Regime jurídico da função pública:

1) Recrutamento e selecção;
2) Constituição modificação e extinção da relação jurídica de

emprego;
3) Horários e suspensão de trabalho (pessoal docente e não

docente);
4) Quadros e carreiras (pessoal docente e não docente);
5) Regime de aposentação;
6) Benefícios sociais (ADSE, subsídios familiares e outros);
7) Acumulações e incompatibilidades;
8) Código do Procedimento Administrativo.

B — Contabilidade pública:

1) Despesas e receitas públicas (classificação e formalidades a
observar);

2) Orçamento do Estado (regime duodecimal, cabimentos, refor-
ços e transferências de verbas);

3) Despesas correntes (processamento de vencimentos, ajudas
de custo, subsídios complementares e outros abonos);

4) Orçamentos privativos;
5) Inventário e cadastro de bens móveis e imóveis;
6) Contas de gerência.

C — Serviços académicos:

1) Matrículas, inscrições e transferências;
2) Propinas, emolumentos e imposto do selo;
3) Graus académicos;
4) Certidões e diplomas;
5) Regime de estudo, exames e prescrições.

A delimitação das matérias e pormenorização dos temas constarão
dos respectivos avisos de abertura dos concursos.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 12 856/2000 (2.a série). — As delegações do Ins-
tituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge prosseguem, na sua área
de intervenção, as atribuições do Instituto nos domínios da promoção
da investigação e divulgação científicas do sector da saúde e no desem-
penho de funções laboratoriais de saúde pública. E são dirigidas por
um director, equiparado, para todos os efeitos legais, a subdirec-
tor-geral.

Aos titulares destes cargos exige-se, para além de habilitações a
nível superior, uma aptidão e experiência profissional adequadas ao
exercício das respectivas funções.

O Prof. Doutor João Manuel da Costa Amado, professor associado
do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, pelas suas qua-
lidades humanas e pelo seu perfil e experiência científica, técnica
e docente nas áreas de saúde comunitária e de epidemiologia, reúne
as condições especificamente adequadas ao desempenho do cargo
de director da Delegação do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo
Jorge no Porto, que se encontra vago.

Assim, nos termos do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 307/93, de
1 de Setembro, e dos artigos 3.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, nomeio director da Delegação do Instituto Nacional de Saúde
Dr. Ricardo Jorge no Porto o Prof. Doutor João Manuel da Costa
Amado, cujo currículo se publica em anexo ao presente despacho,
do qual faz parte integrante.

18 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado da Saúde, José
Miguel Marques Boquinhas.

I — Curriculum vitae (sumário)

João Manuel da Costa Amado, nascido a 24 de Abril de 1950
(vila de Cucujães, concelho de Oliveira de Azeméis), filho de Álvaro
Gonçalves Amado e de Clementina Marta da Silva Costa, portador
do bilhete de identidade n.o 1769054, Lisboa, e residente na freguesia
do Bonfim, Porto.

1 — Qualificações e graus académicos:

Professor associado do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar (ICBAS) desde Março de 1999;

Licenciatura em Medicina pelo ICBAS — Hospital Geral de
Santo António (HGSA), Universidade do Porto (UP), com
a classificação de 14,03 valores (3 de Outubro de 1983); clínico
geral: cédula profissional n.o 27930 da Ordem dos Médicos.

2 — Situação profissional actual:

Professor associado de Saúde Comunitária do ICBAS;
Professor-adjunto da Escola Superior de Enfermagem de D. Ana

Guedes (ESEAG) desde 1 de Janeiro de 1996;
Coordenador (regente) da disciplina de Saúde Comunitária

(anual) do 3.o ano da licenciatura em Medicina do ICBAS
desde o ano lectivo de 1994-1995; regente da disciplina de
Saúde Pública, do mestrado de Saúde Pública da UP
(ICBAS/F. Medicina do Porto), desde o seu início no ano
de 1995-1996; docente das disciplinas de Saúde Comunitária
(3.o ano) e de Epidemiologia (2.o ano) da licenciatura em
Medicina do ICBAS; coordenador da disciplina de Epidemio-
logia do mestrado de Oncologia (Instituto Português de Onco-
logia do Porto/ICBAS/Thomas Jefferson University, USA)
desde 1998, e docente desde o I curso (1994-1995) (módulo
Epidemiologia e Registos de Cancro: Objectivos, Metodologia,
Controlo de Qualidade, Usos); coordenador da disciplina de
Epidemiologia e do módulo de Nutrição da ESEAG desde
1996;

Director do Departamento de Estudos das Populações do ICBAS
desde Janeiro de 2000.

II — Actividade científica (algumas publicações,
com número de ordem)

2 — «Prevenir para poupar recursos», Amado, J., Azeredo, Z., e
Loureiro, A. (1984), in Actas do 1.o Seminário Nacional sobre Economia
da Saúde, Escola Nacional de Saúde Pública, Lisboa.

4 — «Rubéola. Acção do centro de saúde no campo da prevenção»,
Amado, J. e Azeredo, Z. (1984), III Jornadas Saúde Aveiro. «Cuidados
de saúde primários — Centros de saúde», Administração Regional
de Saúde de Aveiro, pp. 163-176.

7 — «Polineuropatia amiloidótica familiar, diagnóstico precoce e
comportamento reprodutor nas freguesias de Aguçadoura e A-Ver-
-o-Mar», Amado, J., Calheiros, J. M., Coutinho, P. et al. (1988), Bole-
tim do Hospital (HGSA), 9, pp. 79-87.

10 — «Incidência do cancro de estômago no concelho de Vila Nova
de Gaia. Análise dos dados e comparações internacionais», Calhei-
ros, J. M., Amado, J. et al. (1989), Jornal do Médico, 2327, pp. 232-236.

11 — «Estudo epidemiológico da epilepsia nos Centros de Saúde
de Aldoar e Vila Real. Análise e comparação dos dados», Alves, D.,
Amado, J., Lima, L. e Almeida, R. (1989), Arquivos do Instituto Nacio-
nal de Saúde, 14, pp. 105-138.

12 — «Qualité des certificats de décès des malades porteurs d’un
cancer dans la municipalité de Vila Nova de Gaia», Amado, J.,
Matos, E., et al. (1989), in Epidemiologie du cancer dans les pays de
langue latine, XIVème Réunion, Vevey, Suisse, 4-5 mai 1989,
OMS — Rapport Technique du CIRC, 7, pp. 25-29.

21 — «Epidemiologia — Promoção da saúde, prevenção da
doença», Amado, J., Neves, M. C. S., Calheiros, J. M. (1991), O Médico,
2031, pp. 549-553.

22 — «Incidência e mortalidade por tumores malignos no concelho
de Vila Nova de Gaia», Amado, J., Matos, E., Gomes, J. T., Calhei-
ros, J. M., et al. (1992), Acta Médica Portuguesa, 7, pp. 373-378.

23 — «Cancer incidence in five continents, vol. VI, Portugal, Vila
Nova de Gaia (1983-1987)», Amado, J., Matos, E., Calheiros, J. M.,
et al. (1992), in Parkin D. M., Muir C. S., Whelan S. L.,Gao Y-T,
Ferlay J., Powell J. (eds) (1992), WHO IARC and IACR, IARC Scien-
tific Publications, 120, pp. 702-705.

24 — «Cancer du col de l’utérus: facteurs de risque», Amado, J.,
Matos, E., Calheiros, J. M., et al. (1992), in Epidémiologie Cancer
Pays Langue Latino, XVIème Réunion-Lisbonne, 9-10 mai 1991,
OMS — CIRC Rapport Technique, 12, pp. 95-105.

28 — «Registo oncológico — Hospital Geral de Santo António
(1981-1990)», Amado, J., Gomes, J. T., Torres, F. O., Guedes, J. P.
(1992), Boletim do Hospital (Hospital Geral de Santo António), 4,
pp. 83-91.

34 — «Aspectos epidemiológicos dos riscos das radiações»,
Amado, J. (1994), Boletim de Epidemiologia (Associação Portuguesa
de Epidemiologia), vol. VII, pp. 10-13.

37 — «Cancro da pele: incidência, mortalidade e sobrevida em Vila
Nova de Gaia», Amado, J., Matos, E., Calheiros, J. M., Revista de
Epidemiologia (Arquivos de Medicina) 1996, 10 (4.o suplemento),
pp. 27-30.

41 — «Tumores infantis: Hospital Geral de Santo António,
1991-1995», Branca, R. M., Amado, J. A., et al. Arquivos do Hospital
Geral de Santo António, 1997, 4, pp. 35-38.
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43 — «Tabelas de mortalidade no concelho de Vila Nova de Gaia»,
Matos, E., Amado, J., Revista Portuguesa de Saúde Pública, 1998, 16,
pp. 45-50.

«Prevalência de infecção por Helicobacter pylori em crianças»,
Renato, S., Mota, R., Costa, A. M., Amado, J., Revista de Epidemiologia
(Arquivos de Medicina) 1999, 13 (suplemento), pp. 27-30.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde

Despacho n.o 12 857/2000 (2.a série). — A pedido do interes-
sado, e com efeitos a partir de 1 de Junho próximo, exonero André
Gaspar Martins, o qual vinha prestando funções na área de informática
no meu Gabinete.

Aproveito para louvar a lealdade, o empenho, a dedicação, a grande
capacidade de trabalho e a disponibilidade demonstrados durante o
tempo em que colaborou no meu Gabinete.

25 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção Silva.

Despacho n.o 12 858/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Mário
José Lopes Rodrigues para prestar colaboração na área de informática
no meu Gabinete, nos seguintes termos:

1) A nomeação é feita por um ano, renovando-se automatica-
mente por iguais períodos de tempo;

2) Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo;

3) Ao nomeado é abonada mensalmente a importância ilíquida
de 184 500$, actualizável nos termos praticados na função
pública;

4) O nomeado tem direito a subsídio de refeição, nos termos
legalmente estabelecidos;

5) O presente despacho produz efeitos a 1 de Junho do corrente
ano.

26 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção Silva.

Despacho n.o 12 859/2000 (2.a série). — Por ter sido nomeada
para o exercício de outras funções, nos termos e para os efeitos do
disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 28 de
Julho, e a pedido da interessada, dou por finda a colaboração da
licenciada Maria Isabel de Lacerda Matos como assessora do meu
Gabinete, com efeitos a partir de 31 de Maio de 2000.

Aproveito para louvar a Dr.a Maria Isabel de Lacerda Matos e
enaltecer as excepcionais qualidades pessoais e profissionais, a dedi-
cação, o empenho e a lealdade com que desempenhou as suas funções
no meu Gabinete.

31 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção Silva.

Despacho n.o 12 860/2000 (2.a série). — Tendo-se verificado
que o mapa anexo ao despacho n.o 8539/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 93, de 19 de Abril de 2000,
que identifica os estabelecimentos e especialidades carenciados para
efeitos da aplicação da alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 112/98, de 24 de Abril, identifica incorrectamente um estabele-
cimento de saúde e não contempla a totalidade das carências mani-
festadas por algumas instituições, importa proceder às corresponden-
tes alterações.

Assim, relativamente ao mapa anexo ao despacho n.o 8539/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 93, de
19 de Abril de 2000, determino o seguinte:

1 — A identificação da vaga relativa ao Centro de Saúde de
São Sebastião, na especialidade de clínica geral, é incluída no quadro
relativo à Sub-Região de Saúde de Setúbal, deixando de constar do
quadro relativo à Sub-Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

2 — São aditadas as seguintes vagas:

Especialidades/estabelecimentos Aplicação da alínea b)
do n.o 1 do artigo 9.o

Cirurgia geral

Centro Hospitalar Rainha D. Leonor — Caldas
da Rainha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Endocrinologia

Hospital de Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Especialidades/estabelecimentos Aplicação da alínea b)
do n.o 1 do artigo 9.o

Medicina interna

Centro Hospitalar Rainha D. Leonor — Caldas
da Rainha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Pediatria

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco . . . 1

1 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção Silva.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 10 115/2000 (2.a série). — Concurso interno geral para
provimento de um lugar de director de serviços de Administração Geral
da Sub-Região de Saúde de Coimbra. — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho da Ministra
da Saúde de 9 de Setembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso para provimento de um lugar de
director de serviços de Administração Geral, constante do quadro
de pessoal aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — este concurso visa exclusivamente o
provimento do lugar referido, sendo o prazo de validade fixado em
um ano contado da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Local de trabalho — Sub-Região de Saúde de Coimbra/serviços
de âmbito sub-regional.

4 — Área de actuação — a referida no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 335/93, de 29 de Setembro.

5 — Requisitos de admissão — os constantes do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo condição preferencial a posse de licenciatura
em Direito ou em Economia, ou em Contabilidade e Auditoria, ou
em Controlo de Gestão, e experiência já adquirida e comprovada
na área de actuação constante do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 335/93,
de 29 de Setembro.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção, nos termos dos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 2, in fine, do artigo 8.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 2 do artigo 13.o da mesma lei.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.2 — A classificação final dos concorrentes, resultante da aplicação
dos referidos métodos de selecção, será expressa de 0 a 20 valores
e ordenará os candidatos de acordo com o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante apresen-

tação de requerimento dirigido à coordenadora da Sub-Região de
Saúde de Coimbra, podendo ser entregue directamente na Secção
de Expediente e Arquivo da Direcção de Serviços de Administração
Geral, sita na Avenida de D. Afonso Henriques, 141, 2.o, 3000-011
Coimbra, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, para a mesma morada, considerando-se, neste caso,
apresentado dentro do prazo se o mesmo tiver sido expedido até
ao termo do prazo fixado neste aviso.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos legais de admissão ao concurso e de provimento
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em funções públicas, previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. A não apresentação da declaração implica
a exclusão do candidato do concurso, conforme o previsto
no n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do
mesmo, com referência ao número, data e página da série
do Diário da República onde este aviso se encontra publicado;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua identificação.

7.3 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Certidão, ou declaração autenticada, passada pelo serviço a
que pertence o candidato, donde constem a natureza do vín-
culo, a categoria que detém e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado pelo can-

didato (três exemplares);
d) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia autenticada do mesmo;
e) Outros documentos, autênticos ou autenticados, que o can-

didato considere relevantes para a apreciação do seu mérito.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Quando for caso disso,
a relação de candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
nas instalações da Sub-Região de Saúde de Coimbra, sitas na Avenida
de D. Afonso Henriques, 141, Coimbra.

9 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Alzira Serrasqueiro.
Vogais efectivos:

Dr. Adriano Minhós Paixão.
Dr. José Carlos Coelho Ferreira de Almeida.

Vogais suplentes:

Dr. Delfim Teixeira Gonçalves.
Dr. Francisco Gonçalves.

9.1 — A presidente será substituída nas suas faltas ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

9.2 — A composição do júri é resultante do sorteio realizado em
6 de Janeiro de 2000, conforme consta da acta n.o 469/2000 da Comis-
são de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos
Dirigentes.

26 de Maio de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria Her-
mínia Vicente Trindade Simões.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Listagem n.o 212/2000. — Concurso interno geral de acesso para
provimento de seis lugares na categoria de técnico principal da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica — área de radiologia, a prover nos
Centros de Saúde de Alameda, Alcântara, Amadora, Lapa e Olivais,
conforme o aviso n.o 114/2000 (2.a série), de 5 de Janeiro de 2000:

Lista de classificação final: Valores

Alameda — Maria José Barbosa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
Alameda — Maria Luísa de Jesus Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
Alameda — Maria Júlia Henriques Ferreira Mota da Costa . . . 13,75
Amadora — Manuel Bernardo Almeida Pacheco . . . . . . . . . . . 13,75
Lapa — Ofélia Augusta Catrica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
Olivais — Maria Júlia Henriques Ferreira Mota da Costa . . . . 13,75
Alcântara — António Gomes Almeida Correia . . . . . . . . . . . . . 14

17 de Maio de 2000. — O Presidente do Júri, Manuel Neves Marques.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 10 116/2000 (2.a série). — Faz-se pública a lista de
classificação final, homologada por despacho da coordenadora de 24
de Maio de 2000, no uso da competência delegada, do concurso interno
geral de acesso para provimento de enfermeiros especialistas em saúde
pública/saúde comunitária da carreira de enfermagem do quadro de
pessoal da Sub-Região de Saúde de Bragança, cujo aviso de abertura
de concurso foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 243,
de 18 de Outubro de 1999:

Valores

Maria Alice Vilar Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,81
Eulália Mareia Melo Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,72
Maria de Fátima Evaristo Matias Travassos . . . . . . . . . . . . . . 18,51
Maria Teresinha Meirinhos Fernandes Parreira . . . . . . . . . . 17,37
Manuel Alberto Morais Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,90
Maria Isolina Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,01
Maria José Salgueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,58
Albino Santos Pires Alonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,21

6 de Junho de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Catarina
d’Aires P. Domingues.

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Despacho n.o 12 861/2000 (2.a série). — No uso do poder con-
ferido pela deliberação n.o 476/2000, do CA da Administração Regio-
nal de Saúde do Norte, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 89 de 14 de Abril de 2000, e do despacho n.o 7447/2000 (2.a série),
de 13 de Março, do presidente do conselho de administração da ARS
do Norte, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6
de Abril de 2000, e ao abrigo dos artigos 35.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, subdelego a competência para os
seguintes actos:

1 — Nos directores de serviços de saúde e administração geral:
1.1 — Homologar as classificações de serviço;
1.2 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por ates-

tado médico, bem como mandar submeter os funcionários ou agentes
a junta médica, nos termos dos artigos 36.o, 37.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

1.3 — Fixar os horários de trabalho específicos e autorizar os res-
pectivos pedidos, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

1.4 — Autorizar a reposição em prestações previstas no artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

1.5 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial nos termos
das disposições legais em vigor e adoptar os horários de trabalho
mais adequados ao funcionamento do serviço, observados os con-
dicionalismos gerais;

1.6 — Empossar o pessoal;
1.7 — Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças até 90 dias;
1.8 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar os res-

pectivos planos anuais;
1.9 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por

doença, bem como o exercício de funções em situação que dê lugar
à reversão do vencimento de exercício e o respectivo processamento;

1.10 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.11 — Praticar todos os actos relativos à aposentação de agentes,
salvo no caso de aposentação compulsiva e, em geral, todos os actos
respeitantes ao regime de segurança social da função pública, incluindo
os referentes a acidentes em serviço;

1.12 — Autorizar a actualização de contratos de seguro e de arren-
damento, sempre que resulte de imposição legal;

1.13 — Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos,
fixando os respectivos preços;

1.14 — Autorizar deslocações em serviço em território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas antecipadas ou não;

1.15 — Autorizar as despesas resultantes de indemnização a ter-
ceiros ou de recuperação de bens afectos ao serviço danificados por
acidente com intervenção de terceiros, até 1000 contos;

1.16 — Autorizar a aquisição de fardamento, resguardos e calçado
findos os períodos legais de duração;



10 652 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 143 — 23 de Junho de 2000

1.17 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por fun-
cionários e autorizar o processamento das respectivas despesas até
aos limites legais;

1.18 — Despachar os assuntos de gestão corrente dos respectivos
serviços, nomeadamente praticar todos os actos subsequentes às auto-
rizações de despesa, inclusive quando estas são da competência do
membro do Governo ou do conselho de administração da Adminis-
tração Regional de Saúde do Norte, e movimentar todas as contas,
quer a débito quer a crédito, incluindo cheques e outras ordens de
pagamento e transferências necessárias à execução das decisões pro-
feridas nos processos;

1.19 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 59/78, desde que devi-
damente fundamentada;

1.20 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas por
motivo justificado dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar (Decreto-Lei n.o 265/78, de 30 de Agosto);

1.21 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e
aquisições de serviços e bens, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho:

1.21.1 — No caso do n.o 1 do artigo 17.o, até 40 000 contos;
1.21.2 — No caso do n.o 2 do artigo 17.o, até 60 000 contos;
1.22 — Autorizar o abate e ou alienação de bens móveis, nos termos

dos artigos 8.o e 12.o do Decreto-Lei n.o 305/94, de 21 de Dezembro.
2 — No director de serviços de saúde:
2.1 — Nomear os orientadores de formação previstos no n.o 3.2

do n.o 3.o da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho.
3 — Este despacho produz efeitos imediatos, ficando ratificados

todos os actos praticados pelas entidades a quem são subdelegados
estes poderes e no âmbito desta subdelegação.

1 de Junho de 2000. — O Coordenador, Manuel José da Cruz Soares.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Rectificação n.o 1740/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 126, de 31 de Maio de 2000, o
aviso n.o 9011/2000, a p. 9341, rectifica-se que onde se lê «Pediatria:
Luísa Maria Moreira Macieira — 18,8 valores» deve ler-se «Pediatria:
Luísa Maria Morais Macieira — 18,8 valores».

2 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Rectificação n.o 1741/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 126, de 31 de
Maio de 2000, a pp. 9338 e 9339, rectifica-se que onde se lê:

«8 — Método de selecção [. . . ]

[ . . . ]
OECR=outros elementos considerados relevantes.

[ . . . ]

Organizadas por estruturas acreditadas (congressos, jornadas,
encontros, etc.) [ . . . ]

[ . . . ]
Experiências relevantes para a melhoria dos cuidados e serviços

(estágios, visitas de estudo, desenvolvimento da formação em
serviço, projectos de melhoria, etc.);

Actividades relevantes [. . . ] (membro de associações, colabo-
ração em revistas, etc.);

Habilitações complementares (curso de informática, línguas, etc.;

[ . . . ]
16 — Constituição do júri:

Presidente — Rosa Cândida Carvalho Pereira Melo, enfermei-
ra-chefe do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de
Coimbra.

1.o vogal efectivo — Ascensão Mendes Nora Varela Baía, enfer-
meira-chefe do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de
Coimbra.

2.o vogal efectivo — Paula Maria Correia Santos Nunes, enfer-
meira-chefe do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de
Coimbra.

1.o vogal suplente — Isabel Maria Ribeiro Alves, enfermeira-
-chefe do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra.

2.o vogal suplente — Maria Armanda Lopes de Almeida, enfer-
meira-chefe do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de
Coimbra.»

deve ler-se:
«8 — Método de selecção [. . . ]

[ . . . ]
OER=outros elementos relevantes.

[ . . . ]

Organizadas por estruturas acreditadas (congressos, jornadas,
encontros . . .) [ . . . ]

[ . . . ]
Experiências relevantes para a melhoria dos cuidados e serviços

(estágios, visitas de estudo, desenvolvimento da formação em
serviço, projectos de melhoria . . .);

Actividades relevantes [. . . ] (membro de associações, colabo-
ração em revistas . . .);

Habilitações complementares (curso de informática, línguas . . .).

[ . . . ]
16 — Constituição do júri:

Presidente — Rosa Cândida Carvalho Pereira Melo, enfermei-
ra-chefe do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de
Coimbra.

1.o vogal efectivo — Ascensão Mendes Nora Varela Baía, enfer-
meira-chefe do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de
Coimbra.

2.o vogal efectivo — Paula Maria Correia Santos Nunes, enfer-
meira especialista de saúde materna e obstétrica do quadro
de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra.

1.o vogal suplente — Isabel Maria Ribeiro Alves, enfermeira
especialista de saúde materna e obstétrica do quadro de pessoal
do Centro Hospitalar de Coimbra.

2.o vogal suplente — Maria Armanda Lopes de Almeida, enfer-
meira especialista de saúde materna e obstétrica do quadro
de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra.»

5 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio de Sousa.

Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros

Aviso n.o 10 117/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação de 29 de Maio de 2000 e nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Dezembro, a seguir se publica
a lista de classificação final da única candidata ao concurso interno
geral de acesso da categoria de enfermeiro especialista, área de rea-
bilitação, do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de
2000:

Natália da Assunção Ledesma — 17 valores.

31 de Maio de 2000. — A Directora, Ana Lúcia Marques de Castro.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 10 118/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
público que se encontra afixada no placard do Serviço deste Hospital,
onde poderá ser consultada nas horas normais de expediente, a lista
de candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso para
preenchimento de lugares de enfermeiro-chefe do quadro de pessoal
deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 8 de Fevereiro de 2000.

31 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 10 119/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento do interessado, torna-se público que se encontra afixada
no átrio do edifício principal deste Hospital, devidamente homologada
por despacho de 24 de Maio de 2000 do conselho de administração,
a lista de classificação final do concurso interno de acesso limitado
para operário principal (pedreiro) do quadro de pessoal deste Hos-
pital, publicado na Ordem de Serviço, n.o 1/2000, de 11 de Fevereiro.

2 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Paixão.
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Aviso n.o 10 120/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, faz-se público que a lista de admissão
ao concurso interno de acesso para provimento de cinco lugares de
assistente administrativo principal do quadro de pessoal deste Hos-
pital, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro de 2000, se encontra afixada,
para consulta, no átrio do edifício principal deste Hospital.

2 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Paixão.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 10 121/2000 (2.a série). — Concurso n.o 1/2000 — enfer-
meiro especialista. — Em cumprimento do artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a lista de classificação
final do candidato único ao concurso interno geral de acesso para
enfermeiro especialista do quadro de pessoal deste Hospital, homo-
logada por despacho do conselho de administração deste Hospital
de 1 de Junho de 2000, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 39, de 16 de Fevereiro de 2000:

Área de enfermagem médico-cirúrgica — componente onco-
lógica:

Luísa Maria Sales da Costa Guilherme — 14,25 valores.

2 de Junho de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 10 122/2000 (2.a série). — 1 — Para conhecimento dos
interessados, faz-se pública a lista classificativa final do concurso
interno geral de ingresso para provimento de um lugar de assistente
hospitalar de radiologia, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 212, de 10 de Setembro de 1999, homologada
por deliberação do conselho de administração de 31 de Maio de 2000:

Isabel Maria Pinhão Mateus Lorga Serras — 17,25 valores.
Maria Ausenda Romão Gageiro de Almeida — 16,91 valores.

2 — Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo.

3 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, no
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário
da República, devendo o recurso ser apresentado neste Hospital.

2 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Manuel Bento Sampaio.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 10 123/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados e devidos efeitos, comunica-se que, por despacho do conselho
de administração de 6 de Junho de 2000, foi homologada a acta de
classificação final do concurso interno de provimento para uma vaga
de assistente de dermatologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal médico do Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca
de Xira (Diário da República, 2.a série, n.o 37, de 14 de Fevereiro
de 2000): Valores

1.o Miguel Rui Neves Silva Machado Trincheira . . . . . . . . . . . . . 14,68
2.o Rui Miguel Fernandes da Silva Marcos . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,99
3.o Leonor Alda Vaz da Silva Girão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,82

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, nos termos do
n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, o qual
deverá ser entregue na Repartição de Gestão de Pessoal do Hospital
de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira.

6 de Junho de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Director
do Hospital, João Nogueira Pereira.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 10 124/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que foi homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital em 2 de Junho de 2000 a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso externo de ingresso para a categoria
de jardineiro da carreira do pessoal operário do quadro de pessoal

do Hospital de Santa Maria Maior, de Barcelos, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 11 de Janeiro
de 2000:

1.o Maria Isabel Rodrigues Macedo — 15,0 valores.
2.o João Ilídio Azevedo da Silva — 14,9 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

2 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
Luís António Castanheira Nunes.

Aviso n.o 10 125/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que foi homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital em 29 de Maio de 2000 a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso externo de ingresso para a categoria
de auxiliar de acção médica da carreira de serviços gerais do quadro
do pessoal do Hospital Santa Maria Maior, de Barcelos, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de
Dezembro de 1999:

Lista de classificação final: Valores

1.o Luciana da Conceição Fernandes Carreiras Alves . . . . . 18,37
2.o Ana Maria Ferreira Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,04
3.o Victor José Cunha Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,86
4.o Rui Alberto Varela Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,62
5.o Maria de La Salete Soares Costa Miranda . . . . . . . . . . . . 16,75
6.o Vera Dulce Duarte Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,26
7.o Susana Alexandra da Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,16
8.o Vera Lúcia Coelho Campos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 14,74
9.o Deolinda de Jesus Silva Neiva Passos . . . . . . . . . . . . . . . . 14,68
10.o Lídia Luísa Fernandes Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
11.o Célia Maria Pontes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,32
12.o António Manuel Martins Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00
13.o Manuel Pereira Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,95
14.o Maria de Lurdes Fernandes Salgueiro . . . . . . . . . . . . . . 13,80
15.o Paula Maria Martins Carmo Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,63
16.o Isabel Maria Alves Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,53
17.o Sandra Cristina Marques Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,39
18.o Maria Cidália Pires Torres Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,90
19.o Joana Raquel Peixoto Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85
20.o Rosa Maira Silva Dantas Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . 12,10
21.o Maria Helena Fernandes Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,03
22.o Rosa Maria Ferreira Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
23.o Sónia Isabel Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30
24.o Carla Maria Sousa Ferreira Borges . . . . . . . . . . . . . . . . 10,19
25.o Sandra Cristina Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,92
26.o Maria de Fátima Pereira Arantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,83
27.o Sofia Cristina Fernandes Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,80
28.o Paulo Joaquim Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,62
29.o Adriana Maria Ferreira Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,58

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

2 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
Luís António Castanheira Nunes.

Hospital de Santo André — Leiria

Rectificação n.o 1742/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 128, de 2 de Junho
de 2000, o aviso n.o 9156/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «Manuel Pimentel Mendes Morais» deve ler-se «Manuela Pimentel
Mendes Morais».

2 de Junho de 2000. — O Administrador Hospitalar, Carlos Alberto
Gomes António.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 10 126/2000 (2.a série). — Concurso interno de pro-
vimento para preenchimento de uma vaga de assistente hospitalar de
gastrenterologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 31
de Maio de 2000, no uso da competência constante do n.o 3.o da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, se encontra aberto concurso
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interno de provimento para preenchimento de uma vaga de assistente
hospitalar de gastrenterologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1348/95, de
14 de Novembro.

2 — O concurso é institucional e interno aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
à função pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

3 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
de São Bernardo — Setúbal mas também em outras instituições com
as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

5.2 — Requisitos especiais:
5.2.1 — Posse do grau de assistente de gastrenterologia ou a sua

equiparação, obtido nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

5.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
5.3 — Exigências particulares técnico-profissionais — formação em

nutrição e experiência das técnicas de suporte nutricional.
6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do respectivo aviso de abertura
no Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas em reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, na Rua de Camilo Castelo Branco,
140, 2910 Setúbal, ou enviado pelo correio, registado e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo legal se for expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade e estado civil), número, data de
emissão, data de validade e serviço emissor do bilhete de
identidade, residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a esse requisito.

8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão ao
mesmo.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso e
a lista de classificação final serão afixadas no placard existente junto
ao serviço de pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

10 — O método de selecção a utilizar no concurso será o de ava-
liação curricular, conforme o disposto no n.o 26 da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e sistema de classificação final, incluindo a fórmula classi-
ficativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — O júri tem a seguinte constituição (todos do Hospital de São
Bernardo — Setúbal):

Presidente — Dr. Jorge Ribeiro Marques de Freitas, chefe de
serviço de gastrenterologia.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Ana Paula Augusto Arsénio Tomás de Oliveira,
chefe de serviço de gastrenterologia.

2.o Dr.a Ana Luísa da Silva Alves Cardoso, assistente hos-
pitalar de gastrenterologia.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Cristina Maria Almeida Pinho, assistente hospitalar
de gastrenterologia.

2.o Dr. Vítor Manuel Filipe Pereira Fernandes, assistente
hospitalar de gastrenterologia.

13 — O direito ao recurso estabelece-se nos termos do n.o 35 do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, e será obrigatoriamente apresentado no local onde são entre-
gues os requerimentos de candidatura e nos moldes descritos no n.o 6.2.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

7 de Junho de 2000. — O Director, David da Fonseca Martins.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 10 127/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Ao abrigo do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 19/88,
de 21 de Janeiro, e do disposto nos artigos 35.o e 36.o do Código
do Procedimento Administrativo e no uso da faculdade conferida
pelo despacho n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março
de 2000, o conselho de administração do Hospital de São Francisco
Xavier delega e subdelega na administradora-delegada, Dr.a Maria
Adelaide Roque Peres Lourenço Cardosa, a competência para a prá-
tica dos seguintes actos:

1 — Por delegação:
1.1 — Fixar horários de trabalho específicos e autorizar os respec-

tivos pedidos, nos termos do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 258/99;
1.2 — Justificar ou injustificar as faltas dadas ao abrigo dos arti-

gos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, por motivo
de casamento, maternidade ou paternidade, adopção, assistência a
familiares doentes, falecimento de familiares e abrangidas pelo Esta-
tuto do Trabalhador-Estudante;

1.3 — Justificar ou injustificar as faltas dos funcionários e agentes
dadas para tratamento ambulatório e por isolamento profiláctico ou
as que ocorram por motivos que não lhes sejam imputáveis;

1.4 — Justificar as faltas dadas por nascimento e para consultas
pré-natais, amamentação e aleitação;

1.5 — Autorizar as faltas para doação de sangue e justificar as faltas
dadas para socorrismo, de acordo com a legislação aplicável;

1.6 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por ates-
tado médico e requisitar médico à ADSE para esse fim;

1.7 — Mandar os funcionários e agentes à junta médica, nos termos
do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.8 — Autorizar os pedidos de apresentação à junta médica da Caixa
Geral de Aposentações;

1.9 — Despachar as passagens automática do pessoal nomeado à
situação de licença sem vencimento de longa duração, nos termos
do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.10 — Conceder licenças sem vencimento até 90 dias ao abrigo
dos artigos 74.o e 75.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
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1.11 — Conceder licenças sem vencimento aos funcionários e agen-
tes para acompanhamento do cônjuge colocado no estrangeiro e auto-
rizar o respectivo regresso ao serviço, nos termos dos artigos 84.o
e 87.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.12 — Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários e decidir
das respectivas reclamações;

1.13 — Exarar visto nas relações mensais de assiduidade;
1.14 — Homologar as classificações de serviço atribuídas nos termos

do artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;
1.15 — Autorizar a abertura, designar o júri e fixar o prazo de

validade dos concursos abertos nos termos do disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98;

1.16 — Conceder o estatuto de trabalhador-estudante, nos termos
da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;

1.17 — Tomar conhecimento e determinar as medidas adequadas,
se for caso disso, sobre as queixas e reclamações apresentadas pelos
utentes;

1.18 — Autorizar as comissões gratuitas de serviço até ao limite
de 15 dias por ano civil para participação em cursos, seminários, encon-
tros, jornadas ou outras acções de formação de idêntica natureza
realizadas no País;

1.19 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,
aos sábados, domingos e feriados, nos termos das disposições legais
em vigor, bem como autorizar o abono da respectiva remuneração,
desde que não exceda um terço do vencimento;

1.20 — Autorizar a abertura de concursos, com excepção da carreira
médica, e praticar todos os actos subsequentes, nomear, promover
e exonerar o pessoal do quadro, bem como autorizar destacamentos,
requisições, transferências, permutas e comissões de serviço;

1.21 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pes-
soal, praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos
mesmos, incluindo os contratos de trabalho a termo certo previstos
no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
observância das formalidades legalmente estabelecidas;

1.22 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, nos termos
legais;

1.23 — Autorizar o exercício de funções em situação que dê lugar
à reversão do vencimento de exercício e respectivo processamento;

1.24 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-
cionários e agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.25 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.26 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dota-
ções do respectivo orçamento com excepção das rubricas referentes
a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

1.27 — Autorizar deslocações em serviço no território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o procedimento
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e das ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.28 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do Governo;

1.29 — Distribuir o pessoal pelos serviços do Hospital.
2 — Por subdelegação:
2.1 — Empossar o pessoal, com excepção do pessoal dirigente, e

autorizar os funcionários e agentes a tomarem posse em local diferente
daquele em que foram colocados, prorrogar o respectivo prazo, soli-
citar que aquela seja conferida pela autoridade administrativa ou por
agente diplomático ou consular;

2.2 — Autorizar o regresso à actividade de licenças de longa
duração;

2.3 — Autorizar a prestação e o pagamento em dias de descanso
semanal e complementar do pessoal dirigente e de chefia;

2.4 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aqui-
sição de serviços, até ao montante de 100 000 contos;

2.5 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceda os 20 000 contos;

2.6 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que observados os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.

3 — A administradora-delegada, Dr.a Maria Adelaide Roque Peres
Lourenço Cardosa, fica autorizada a subdelegar todas ou parte das
competências que por este despacho lhe são delegadas ou sub-
delegadas.

4 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes delegados e subdelegados, tenham sido praticados pela diri-
gente referida.

10 de Maio de 2000. — A Directora, Ana Branco Aleixo.

Rectificação n.o 1743/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 8668/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 119, de 23 de Fevereiro de 2000, rectifica-se que onde
se lê «Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
medicina interna ou da equiparação a esse grau» deve ler-se «Do-
cumento comprovativo da posse do grau de assistente de anestesiologia
ou da equiparação a esse grau».

25 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Adelaide
Cardosa.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 10 128/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
interno geral de acesso para provimento na categoria de enfermeiro
especialista, nível 2, área de saúde na comunidade da carreira de
enfermagem, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro de 2000, publica-se a lista de
classificação final, devidamente homologada por despacho do director
do Hospital de 25 de Maio de 2000, no uso de poderes delegados:

Candidatos admitidos:
Valores

1.o Maria Isabel Caseiro dos Santos Gameiro Cadima . . . . . 16,88
2.o Nídia Maria Martins Pereira de Azevedo . . . . . . . . . . . . 16,46
3.o Luísa Maria Vieira dos Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,14
4.o Maria Rosa Vasconcelos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,85
5.o Rosa Maria Malheiro Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,74
6.o Rosa Monteiro da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,52
7.o Renato Jorge Saavedra Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,42
8.o Carolina Maria Pereira Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40
9.o Maria da Glória Ferreira da Silva Remísio Cunha . . . . . 15,00
10.o Francisca Maria Araújo de Sá Soares . . . . . . . . . . . . . . . 14,98
11.o Abílio Ângelo Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,44
12.o Ana Helena da Costa Leão Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00

Candidatos excluídos:

(Não há.)

5 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 10 129/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho do conselho de administração de 2 de Junho de 2000,
torna-se pública a lista de classificação final do concurso externo geral
de ingresso para um lugar de técnico de 2.a classe de análises clínicas
e de saúde pública da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e
terapêutica, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de
11 de Janeiro de 2000:

Valores

1.o Elisabete Pereira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,9
2.o Joana Micaela Pires Martins Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,0
3.o Dulce Maria Ávila de Oliveira e Estelita de Mendonça 13,8
4.o Susana Almeida Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3
5.o Marina Esperança Lopes Tété . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,0

6 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Silva
Pinheiro.

Aviso n.o 10 130/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho do conselho de administração de 2 de Junho de 2000,
torna-se pública a lista de classificação final do concurso externo geral
de ingresso para o provimento de um lugar de motorista de pesados,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro
de 2000:

1.o Abílio José Fernandes Lobão — 16,2 valores.
2.o Joaquim Paulo Carvalhosa Fernandes — 14,3 valores.

6 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Silva
Pinheiro.
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Aviso n.o 10 131/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho do conselho de administração de 2 de Junho de 2000,
torna-se pública a lista de classificação final do concurso externo geral
de ingresso para o preenchimento de uma vaga de fogueiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de
1999:

1.o José Fernando Barros Pacheco — 17 valores.

6 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Silva
Pinheiro.

Aviso n.o 10 132/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho do conselho de administração de 2 de Junho de 2000,
torna-se pública a lista de classificação final do concurso externo geral
de ingresso para o provimento de um lugar de telefonista, publicado
Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2000:Valores

1.o Sara Pereira Oliveira Pedrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,25
2.o Sílvia Alexandra França Correia de Sousa . . . . . . . . . . . . 15,25
3.o Teresa Manuela Pinto Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
4.o Raquel Maria Martins Machado da Rocha . . . . . . . . . . . 14,25
5.o Sílvia Alexandra Pereira dos Anjos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
6.o Paula Cristina Malheiros Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
7.o Maria Dulce Rodrigues Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
8.o Maria Fernanda da Silva Tentugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,75
9.o Alexandra da Conceição Gonçalves Amaro Simões . . . . 11,75
10.o Susana Maria Carvalho Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,00
11.o Cláudia Sofia Ferreira de Sousa Barbosa . . . . . . . . . . . . 10,75
12.o Anabela Nogueira Taveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,75

6 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Silva
Pinheiro.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 774/2000. — A firma Rhône — Poulenc Rorer,
L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado do medi-
camento Pressionorm, comprimidos, 30 mg, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 9703108, concedida em 24 de Janeiro de
1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Carlos Laranjeira Henriques, vogal — M. do
Rosário Sobral, vogal.

Deliberação n.o 775/2000. — A firma Laboratórios Bial — Por-
tela & C.a, S. A., é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Etamivam comprimidos, 250 mg, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9 726 604, concedida em 18 de Outu-
bro de 1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o

conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Rogério Gas-
par, vice-presidente — Maria do Rosário Sobral, vogal — Carlos Laran-
jeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 776/2000. — A firma Novartis Farma — Produ-
tos Farmacêuticos, S. A., é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Genty, colírio, solução, 3 mg, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 8 702 100, concedida em
10 de Fevereiro de 1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Rogério Gas-
par, vice-presidente — Maria do Rosário Sobral, vogal — Carlos Laran-
jeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 777/2000. — A firma Sterling Produtos Farma-
cêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Hipogastril, comprimidos, 300 mg, consubstanciada
na autorização com os registos n.os 9 708 800 e 9 708 818, concedida
em 14 de Abril de 1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Rogério Gas-
par, vice-presidente — Maria do Rosário Sobral, vogal — Carlos Laran-
jeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 778/2000. — A firma Laboratórios Bial — Por-
tela & C.a, S. A., é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Neocapil, sol. cutânea, 20 mg, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 9 712 901, concedida em 10 de Maio
de 1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.
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Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Rogério Gas-
par, vice-presidente — Maria do Rosário Sobral, vogal — Carlos Laran-
jeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 779/2000. — A firma Laboratórios Bial — Por-
tela & C.a, S. A., é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Neocapil, creme, 10 mg, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 9 713 008, concedida em 10 de Maio de
1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Rogério Gas-
par, vice-presidente — Maria do Rosário Sobral, vogal — Carlos Laran-
jeira Henriques, vogal.

Deliberação n.o 780/2000. — A firma Instituto Lusofármaco, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Artrosin, gel, 50 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9 703 504, concedida em 13 de Fevereiro de 1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Rogério Gas-
par, vice-presidente — Maria do Rosário Sobral, vogal — Carlos Laran-
jeira Henriques, vogal.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 10 133/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho,
faz-se público que se encontra afixada no placard existente junto da
Repartição de Pessoal, sita no 2.o andar do pavilhão administrativo
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, a lista de classificação final do concurso externo
geral de ingresso para preenchimento de uma vaga de técnico dietista
de 2.a classe da carreira do pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica

do quadro de pessoal deste Centro aprovado pela Portaria n.o 525/95,
de 1 de Junho, aberto por aviso publicado no Diário da República,
n.o 9, de 12 de Janeiro de 1999, tendo a acta que contém a lista
de classificação final sido homologada pelo conselho de administração
deste Centro em 18 de Maio de 2000.

De acordo com o artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho, da homologação da lista de classificação final cabe recurso,
a interpor para a Ministra da Saúde, observando-se o prazo de 10 dias
consecutivos, devendo a respectiva petição ser entregue no Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil.

23 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 10 134/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por deliberação de 25 de Maio de 2000, do conselho de administração,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contado a partir da
data da publicação do presente aviso na 2.a série do Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral, da carreira do pessoal técnico
de diagnóstico e terapêutica, para a área profissional e a categoria
abaixo indicadas, do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 525/95, de 1 de Junho.

2 — Especificação das vagas:

Categoria — técnico de farmácia de 1.a classe;
Vagas — duas.

3 — Prazo de validade — o concurso destina-se apenas aos lugares
supracitados, caducando com o seu preenchimento.

4 — Método de selecção — avaliação curricular.
4.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, nele sendo obrigatoria-
mente considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base;
b) A nota final do curso de formação profissional;
c) A formação profissional complementar;
d) A experiência profissional;
e) O desempenho de actividades e a realização de trabalhos

profissionais relevantes.

4.1.1 — Os factores referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) serão
ponderados, respectivamente, com os coeficientes 1, 2,5, 2,5, 2,5 e
1,5.

4.2 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

4.3 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões de júri de concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

4.4 — Em caso de igualdade de classificação constituem critérios
de preferência os referidos, sucessivamente, no n.o 3 do artigo 59.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
b) Código do Procedimento Administrativo.

6 — Requisitos gerais de admissão — ao presente concurso podem
candidatar-se os funcionários vinculados à função pública que satis-
façam até ao fim do prazo da entrega das candidaturas os seguintes
requisitos fixados no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido dos deveres militares ou de serviço cívico,
quando obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

7 — Requisitos especiais — possuir, pelo menos, três anos de ser-
viço na categoria de técnico de farmácia de 2.a classe e avaliação
de desempenho de Satisfaz.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é o

referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
8.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao conselho de administração do Centro Regio-
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nal de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato A4, solicitando
a admissão ao concurso, podendo o requerimento e documentos que
o devem acompanhar ser entregues pessoalmente na Repartição de
Pessoal localizada no 2.o andar do pavilhão administrativo do Centro
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua do
Prof. Lima Basto, 1099-023 Lisboa, relevando no caso de remessa
pelo correio a data de expedição constante do aviso de recepção.

9 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria e serviço ou
organismo ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidas no n.o 6 do presente aviso.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados, sob
pena de exclusão, de:

a) Três exemplares do curriculum vitae;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, donde constem

a natureza do vínculo à função pública, a categoria do can-
didato, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e a classificação de serviço dos três últimos anos.

10.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, fixan-
do-lhe, para o efeito, um prazo de oito dias úteis.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 31.o e 62.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e a afixação será feita no
placard existente junto da Repartição de Pessoal.

12 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documentos falsos implica a par-
ticipação à entidade competente para procedimento disciplinar e ou
penal.

13 — Composição do júri:

Presidente — Ivone Moreira Oliveira Santos, técnica de farmácia
especialista de 1.a classe do Centro Regional de Lisboa do
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Maria Graciete Silva Pires Marques Franco, técnica de far-
mácia principal do Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil.

José Carlos Azinheiro Paiva, técnico de farmácia de 1.a classe
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Castanha Vaz Barros, técnica da farmácia
de 1.a classe do Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Maria Eugénia Antunes Ferreira Marques, técnica de far-
mácia de 1.a classe do Hospital Ortopédico Dr. José
Almeida.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

15 — Despacho conjunto n.o 373/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma prática de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

6 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 10 135/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 da
secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se a lista
de classificação final do concurso interno geral de provimento para
o preenchimento de um lugar vago na categoria de assistente de medi-
cina interna do serviço de clínica oncológica V da carreira médica
hospitalar, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, tendo a acta que contém
a lista de classificação final sido homologada pelo conselho de admi-
nistração do Centro Regional do Porto do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil em 25 de Maio de 2000:

Classificação final: Valores

1.o Dr.a Isabel Maria Abreu e Silva Gomes Ferreira . . . . . . . . 18,2
2.o Dr.a Maria Adelaide Osório de Castro Pedrosa Dias . . . . . 17,2
3.o Dr.a Maria Graça Moreira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,7

Nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, os candidatos dispõem de 10 dias úteis, após a publicação
da presente lista, para recorrerem para a Ministra da Saúde, devendo
o recurso ser apresentado no local onde foi entregue o requerimento
de candidatura.

5 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Aviso n.o 10 136/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 da
secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se a lista
de classificação final do concurso interno geral de provimento para
o preenchimento de um lugar vago na categoria de assistente de cirur-
gia geral de clínica oncológica II da carreira médica hospitalar, cujo
aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 29,
de 4 de Fevereiro de 1999, tendo a acta que contém a lista de clas-
sificação final sido homologada pelo conselho de administração do
Centro Regional do Porto do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil em 2 de Junho de 2000:

Classificação final: Valores

1.o Dr.a Teresa Maria Fernandes Mesquita Capela Costa . . . 18,1
2.o Dr. Fernando José da Cruz Manso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,8
3.o Dr.a Maria Virgínia Barbosa Pinto Soares . . . . . . . . . . . . . 16,6
4.o Licínio Rego Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4

Nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, os candidatos dispõem de 10 dias úteis, após a publicação
da presente lista, para recorrerem para a Ministra da Saúde, devendo
o recurso ser apresentado no local onde foi entregue o requerimento
de candidatura.

5 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Aviso n.o 10 137/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 da
secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se a lista
de classificação final do concurso interno geral de provimento para
o preenchimento de um lugar vago na categoria de assistente de onco-
logia médica de clínica oncológica IV da carreira médica hospitalar,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 57, de 8 de Março de 2000, tendo a acta que contém a lista
de classificação final sido homologada pelo conselho de administração
do Centro Regional do Porto do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil em 1 de Junho de 2000:

Candidato único aprovado:

Dr. António Manuel Ferreira Araújo — 18,1 valores.

Nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, os candidatos dispõem de 10 dias úteis, após a publicação
da presente lista, para recorrerem para a Ministra da Saúde, devendo
o recurso ser apresentado no local onde foi entregue o requerimento
de candidatura.

5 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.o 12 862/2000 (2.a série). — Ao meu despacho
publicado em 29 de Novembro de 1999, com o n.o 23 257/99 (2.a série),
deve ser aditado um n.o 3 com a seguinte redacção:

«3 — A remuneração e demais abonos referidos no n.o 2 são actua-
lizados anulamente de acordo com a percentagem de aumento definida
para o regime geral da função pública.»

O presente despacho produz efeitos à data do despacho
n.o 23 257/99 (2.a série).

1 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Ambiente, Rui
Nobre Gonçalves.

Despacho n.o 12 863/2000 (2.a série). — Até à tomada de posse
do novo director regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo,
designo a directora de serviços Dr.a Maria Beatriz Chito para assegurar
as correspondentes funções, por lei cometidas ao cargo de director
regional, nos termos do n.o 5 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

1 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Ambiente, Rui
Nobre Gonçalves.

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 12 864/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 29 de Maio de 2000 e por urgente con-
veniência de serviço:

Ana da Conceição Guedes Ribeiro (escalão 1, índice 385) e João
Carlos Martins Crespo de Carvalho (escalão 3, índice 415) —
nomeados definitivamente, precedendo concurso, operadores de
sistema principal do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, con-
siderando-se exonerados da categoria anterior a partir da data de
aceitação do novo cargo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Junho de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Inspecção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 12 865/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Maio de 2000 do inspector-geral do Ambiente, foi requisitada
ao Ministério da Educação a auxiliar de acção educativa Virgínia
Maria Alves Alvoeiro, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a 1 de Junho de 2000.

1 de Junho de 2000. — O Subinspector-Geral, José M. Matos Mota.

Instituto da Conservação da Natureza

Aviso n.o 10 138/2000 (2.a série). — 1 — Para conhecimento dos
interessados se informa que se encontra afixada, em locais próprios
dos serviços centrais e serviços locais deste Instituto, a lista de admissão
dos concorrentes ao concurso interno de acesso misto à categoria
de técnico superior de 1.a classe, aberto pelo aviso n.o 1545/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro
de 2000, e declaração de rectificação publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 106, de 8 de Maio de 2000.

1 de Junho de 2000. — O Presidente do Júri, Paulo Carmo.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 1351/2000:

Licenciada Isabel Maria Azevedo da Costa Gomes — contratada, em
regime de contrato, a termo incerto, para a Estrutura de Apoio

Técnico da Intervenção Operacional da Cultura, até à extinção
da referida Estrutura, para o exercício de funções de técnico supe-
rior principal, com a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 510 (297 800$), com efeitos a 1 de Junho de 2000.

6 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.

Contrato (extracto) n.o 1352/2000:

Licenciada Helena Isabel Lopes Dias Santana Bispo — contratada
em regime de contrato, a termo incerto, para a Estrutura de Apoio
Técnico da Intervenção Operacional da Cultura, até à extinção
da referida Estrutura, para o exercício de funções de téncico supe-
rior principal, com a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 510 (297 800$), com efeitos a 1 de Junho de 2000.

6 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.

Despacho (extracto) n.o 12 866/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Maio de 2000 da secretária-geral do Ministério da
Cultura, obtida a anuência do serviço de origem:

José Manuel Miranda Amaro, motorista de ligeiros do quadro da
Câmara Municipal do Cartaxo — requisitado para exercer funções
na Estrutura de Apoio Técnico da Intervenção Operacional da Cul-
tura, com efeitos a 19 de Maio de 2000.

6 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.

Biblioteca Nacional

Rectificação n.o 1744/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 11 423/2000 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 128, de 2 de Junho de 2000, a p. 9549,
rectifica-se que onde se lê «Maria Manuela de Pina Cabral Henriques»
deve ler-se «Maria Manuela de Pina Cabral Henriques Rebelo».

8 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Centro Português de Fotografia

Despacho n.o 12 867/2000 (2.a série). — Reclassificação profis-
sional — Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. — Por despacho
da directora do Centro Português de Fotografia de 26 de Maio de
2000:

Glória Manuela Peixoto Campos de Carvalho, auxiliar de acção edu-
cativa do quadro de pessoal da Escola Secundária de Augusto
Gomes, a exercer funções em regime de requisição no Centro Por-
tuguês de Fotografia desde 1 de Setembro de 1997 — autorizada
a sua reclassificação profissional para a carreira/categoria de tele-
fonista, com efeitos a partir de 24 de Novembro de 1999, depois
de obtidos os pareceres favoráveis quer daquela Escola quer da
Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, nos termos do disposto
no artigo 15.o daquele diploma legal.

5 de Junho de 2000. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 10 139/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 2 de Junho de 2000 do subdirector
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral com vista ao preenchimento de um lugar
vago de técnico profissional de 1.a classe da carreira de técnico pro-
fissional de arquivo do quadro de pessoal do Arquivo Distrital do
Porto, aprovado pela Portaria n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital do Porto,
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sendo o vencimento o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, e as
condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas, os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

5.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea b) do n.o 2 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

6 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular:

6.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da média aritmética das classificações obtidas
na avaliação curricular, sendo eliminados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção.

8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria João da Silva Pires de Lima,
directora do Arquivo Distrital do Porto, que será substituída
nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Laura de Fátima Alves dos Reis, técnica superior
de 1.a classe do quadro de pessoal do Arquivo Distrital
do Porto e licenciado Francisco Vicente Teixeira Barbedo,
técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal do
Arquivo Distrital do Porto.

Vogais suplentes:

Licenciado Silvestre de Almeida Lacerda, técnico superior
principal de arquivo do Arquivo Distrital do Porto e licen-
ciada Maria Fernanda Cancela de Amorim Coelho, direc-
tora do Arquivo Distrital de Aveiro.

Todos os membros do júri pertencem à carreira de técnico superior
de arquivo.

10 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio em carta registada, com aviso de recepção,
para o Arquivo Distrital do Porto, na Rua das Taipas, 90,
4050-598 Porto, local onde poderão também ser consultadas, a seu
tempo, a relação de candidatos e a lista de classificação final.

7 de Junho de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Aviso n.o 10 140/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 2 de Junho de 2000 do subdirector
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de ingresso com vista ao preenchimento de um lugar vago
de técnico profissional de 2.a classe da carreira de técnico profissional
de arquivo do quadro de pessoal do Arquivo Distrital do Porto, apro-
vado pela Portaria n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Área e conteúdo funcional — ao técnico profissional de arquivo
incumbe, genericamente, realizar tarefas relacionadas com a gestão
de documentos, o controlo das incorporações, o registo, a cotação,
o averbamento de registos, a descrição de documentos, o acondi-
cionamento de documentos, o empréstimo, a pesquisa documental,
a emissão de certidões, a produção editorial e a aplicação de normas
de funcionamento de arquivos, de acordo com métodos e procedi-
mentos estabelecidos.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital do Porto,
sendo o vencimento o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, e as
condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo a prover (as exigidas
no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de
Julho, ou no artigo 10.o do mesmo diploma legal, na nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outu-
bro);

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário de qualquer serviço
ou organismo da Administração Pública ou agente nas condições refe-
ridas no n.o 1 ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O programa da prova de conhecimentos, aprovado por des-
pacho de 12 de Setembro de 1997 do subdirector do Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por subdelegação, encontra-se
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 227, de 1 de Outubro
de 1997.
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7.2 — A prova de conhecimentos será escrita, de natureza teóri-
co-prática, com a duração máxima de duas horas, e classificada de
0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que obti-
verem classificação inferior a 9,5 valores.

7.3 — A bibliografia aconselhada para a preparação da prova de
conhecimentos encontra-se publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 227, de 1 de Outubro de 1997.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da média aritmética das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção indicados.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa, (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, do serviço a que pertence, da

natureza do vínculo e da antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos
gerais de provimento, a qual dispensa a apresentação dos
documentos comprovativos da sua posse;

f) Pedido de admissão ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos deverão ser instruídos com os seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública.

9.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria João da Silva Pires de Lima,
directora do Arquivo Distrital do Porto, que será substituída
nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Laura de Fátima Alves dos Reis, técnica superior
de 1.a classe do Arquivo Distrital do Porto.

Licenciado Francisco Vicente Teixeira Barbedo, técnico
superior de 2.a classe do quadro de pessoal do Arquivo
Distrital do Porto.

Vogais suplentes:

Licenciado Silvestre de Almeida Lacerda, técnico superior
principal do Arquivo Distrital do Porto.

Licenciada Maria Fernanda Cancela de Amorim Coelho,
directora do Arquivo Distrital de Aveiro.

10 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
para o Arquivo Distrital do Porto, Rua das Taipas, 90, 4050-598 Porto,
local onde poderão também ser consultadas a seu tempo a relação
de candidatos e a lista de classificação final.

7 de Junho de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Aviso n.o 10 141/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 7 de Junho de 2000 do subdirector do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral com vista ao provimento de um lugar de técnico superior prin-
cipal da carreira de técnico superior de arquivo do quadro de pessoal
do Arquivo Distrital de Setúbal, aprovado pela Portaria n.o 316/99,
de 12 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento do lugar acima referido.

4 — Área funcional — o lugar a prover pertence à área funcional
de arquivo.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital de Setúbal,
sendo o vencimento o correspondente ao previsto para a categoria
de técnico superior principal. As regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea c) do n.o 2 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular.

7.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da média aritmética da classificação obtida na
avaliação curricular, sendo eliminados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, do serviço a que pertence e

da natureza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão, constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção.
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9.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Carlos Dinis Cosme, director do
Arquivo Distrital de Setúbal, que será substituído nas suas
faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciado Francisco José Correia, director do Arquivo Dis-
trital de Santarém.

Licenciado Rui Jorge Pereira de Sousa Palma, director do
Arquivo Distrital de Portalegre.

Vogais suplentes:

Licenciado Acácio Fernando dos Santos Lopes de Sousa,
director do Arquivo Distrital de Leiria.

Licenciado Luís Alberto Azevedo Agostinho das Neves, téc-
nico superior principal do Arquivo Distrital de Setúbal
da carreira de técnico superior de arquivo.

11 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
para o Arquivo Distrital de Setúbal, Rua de Gama Braga, 15,
1469-010 Lisboa, local onde poderão também ser consultadas a seu
tempo a relação de candidatos e a lista de classificação final.

7 de Junho de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Aviso (extracto) n.o 10 142/2000 (2.a série). — Por despacho
da Secretária de Estado da Cultura, por delegação, de 21 de Abril
de 2000:

Maria Luísa Sarmento de Almeida Ribeiro de Macedo, técnica supe-
rior de 1.a classe da carreira de técnico superior do quadro de
pessoal da Academia de Ciências de Lisboa — autorizada a manu-
tenção do cargo de directora de serviços da Direcção de Serviços
de Apoio Técnico do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo, em regime de gestão corrente, a partir de 21 de Abril
de 2000, inclusive, enquanto decorrer o processo do concurso para
aquele cargo dirigente. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Junho de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Aviso n.o 10 143/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 7 de Junho de 2000 do subdirector do Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
com vista ao preenchimento de um lugar vago de auxiliar adminis-
trativo da carreira de pessoal auxiliar do quadro de pessoal do Arquivo
Distrital de Leiria, aprovado pela Portaria n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o
preenchimento do lugar mencionado, caducando com o seu pro-
vimento.

3 — Conteúdo funcional — compete ao auxiliar administrativo asse-
gurar o contacto entre os serviços através da recepção e entrega de
expediente e encomendas oficiais, efectuar recados e tarefas elemen-
tares indispensáveis ao funcionamento do serviço e acompanhar os
visitantes aos locais pretendidos.

4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital de Leiria,
Rua de Marcos Portugal, 4, 2400-179 Leiria, sendo o vencimento
o resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento de
funções públicas — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo a prover;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições referidas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais, aprovado
por despacho de 1 de Julho de 1999 do director-geral da Administração
Pública, encontra-se publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, que se transcreve em anexo ao
presente aviso.

6.2 — A prova de conhecimentos será escrita, de natureza teórica,
com a duração máxima de duas horas, e classificada de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção indicados.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, do serviço a que pertence e

da natureza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão, constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública.

8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Composição do júri:

Presidente — Mestre Acácio Fernando dos Santos Lopes de
Sousa, director do Arquivo Distrital de Leiria, que será subs-
tituído nas suas faltas e impedimentos pelo primeiro vogal
efectivo.
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Vogais efectivos:

Licenciada Ana Bela da Silva Vinagre, técnica superior de
1.a classe do Arquivo Distrital de Leiria.

Maria dos Anjos Pereira Silva Bento, assistente adminis-
trativa especialista do Arquivo Distrital de Leiria.

Vogais suplentes:

Licenciado Miguel Júlio Teixeira Guerreiro Jerónimo, téc-
nico superior de 1.a classe da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão de Leiria.

Maria Emília da Piedade Pinto da Silva Vieira, assistente
administrativa principal do Arquivo Distrital de Leiria.

10 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
para o Arquivo Distrital de Leiria, Rua de Marcos Portugal, 4,
2400-179 Leiria, local onde poderão também ser consultadas a seu
tempo a relação de candidatos e a lista de classificação final.

8 de Junho de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos gerais para o ingresso
na carreira do grupo de pessoal auxiliar

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no
âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional.
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública.
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública.
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do Instituto dos Arquivos

Nacionais/Torre do Tombo.
Legislação:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Decreto-Lei n.o 166-A/99, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 60/97, de 20 de Março.

Despacho (extracto) n.o 12 868/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Abril de 2000 do director do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo:

Sónia Maria Florêncio Domingos, Teresa Catarina Palminha Duque
Teixeira de Figueiredo e Inês Isabel Simões de Abreu dos Santos
Correia — contratadas, em regime de contrato administrativo de
provimento, como estagiárias da carreira de técnico de conservação
e restauro de documentos gráficos do quadro de pessoal do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 12 869/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Junho de 2000 da subdirectora do Instituto Português
de Museus:

António José Gonçalves Mateus, assistente administrativo principal
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do
Instituto Português de Museus — nomeado definitivamente em
lugar de acesso, por urgente conveniência de serviço, precedendo
concurso, assistente administrativo especialista da mesma carreira
e quadro.

5 de Junho de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 12 870/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Maio de 2000 do Ministro da Ciência e da Tecnologia:

Teresa Maria Vilela Freire Horta Sales Lopes, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal do Departamento de Assuntos do
Fundo Social Europeu (DAFSE) — nomeada chefe de projecto do
Gabinete de Gestão da Intervenção Operacional da Sociedade de
Informação, conforme previsto no n.o 7 do artigo 4.o do anexo I
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Junho de
2000.

7 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Aviso n.o 10 144/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 22 de Maio de 2000 do presidente
da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da publicação do presente aviso, con-
curso interno de acesso geral para o provimento de um lugar na
categoria de técnico profissional de 1.a classe de biblioteca e docu-
mentação da carreira técnico-profissional de biblioteca e documen-
tação do quadro de pessoal da Fundação para a Ciência e a Tecnologia,
aprovado pela Portaria n.o 310/2000, de 29 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga mencionada, esgotando-se com o seu provimento.

3 — Local de prestação de trabalho — em Lisboa, nas instalações
da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, sitas na Avenida de
D. Carlos I, 126, 1249-074 Lisboa.

4 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular.

4.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

4.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

5 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso, com indicação da referência do concurso a que se can-
didata, deverá ser dirigido ao presidente do júri, podendo ser entregue
pessoalmente na Avenida de D. Carlos I, 126, 1.o, 1249-074 Lisboa,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
último dia do prazo fixado para entrega das candidaturas para a
morada acima indicada. Do requerimento deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade, residência e número de telefone;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar, por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de pre-
ferência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

6 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeitos de concurso;

b) Currículo profissional detalhado, com indicação, designada-
mente, das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar, referindo as acções finalizadas, duração
e entidade promotora, devendo ser apresentada a respectiva
comprovação, através de documento autêntico ou auten-
ticado.



10 664 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 143 — 23 de Junho de 2000

7 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da Fundação para a Ciência e a Tecnologia,
sitas na Avenida de D. Carlos I, 126, 1249-074 Lisboa.

8 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

9 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Ercília Glória dos Santos, assessora principal de
biblioteca e documentação.

Vogais efectivas:

Maria Manuela de Jesus Ramos, técnica profissional espe-
cialista principal de biblioteca e documentação, que subs-
tituirá a presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Isabel Maria Jacinto Marques, técnica profissional especia-
lista principal de biblioteca e documentação.

Vogais suplentes:

Isilda Maria da Costa Fernandes, chefe da Divisão de Apoio
Jurídico.

Maria Guilhermina Furtado Mateus, assessora principal.

9 de Junho de 2000. — A Presidente do Júri, Ercília Santos.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 12 871/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
6 de Junho de 2000, no uso de competência delegada:

Antero Moura dos Santos Ribeiro, juiz desembargador do Tribunal
da Relação do Porto — desligado do serviço para efeitos de apo-
sentação/jubilação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Junho de 2000. — O Juiz-Secretário, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 10 145/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 6
de Junho de 2000:

Maria do Nascimento Martins Cerdeira Paulino, contadora-verifica-
dora de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tri-
bunal de Contas, em situação de licença ilimitada desde 1 de Outu-
bro de 1981 — exonerada, a seu pedido, nos termos do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

7 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu Lopes.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1353/2000. — Por despacho de 14 de
Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Pedro Manuel Maia de Oliveira Martins Calado — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como equiparado
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação da Uni-
versidade do Algarve, em regime de substituição temporária, ao
abrigo do programa «PRODEP», com efeitos a partir de 14 de
Fevereiro de 2000, até ao regresso do substituído, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente ao índice 100.

17 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1354/2000. — Por despacho de 22 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Paula Teresa Matos da Luz — autorizado o contrato de trabalho a
termo certo, por urgente conveniência de serviço, com início em
23 de Março de 2000, pelo período de um ano, podendo ser reno-
vado por mais um ano, para exercer funções correspondentes às
de assistente administrativo, na Escola Superior de Gestão, Hote-

laria e Turismo da Universidade do Algarve, auferindo a remu-
neração ilíquida mensal correspondente ao índice 190.

29 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1355/2000. — Por despacho de 22 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Esmeralda Rosa de Sousa Mesquita Nogueira — autorizado o con-
trato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço,
com início em 23 de Março de 2000, pelo período de um ano,
podendo ser renovado por mais um ano, para exercer funções cor-
respondentes às de assistente administrativo na Escola Superior
de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, aufe-
rindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 190.

29 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1356/2000. — Por despacho de 1 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Ilídio Jorge Matias Pereira Pinto — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidado, em regime
de tempo parcial, a 60 %, da Unidade de Ciências e Tecnologias
dos Recursos Aquáticos, da Universidade do Algarve, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Março de
2000, pelo período de um ano, renovável por sucessivos períodos
de três anos, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao índice 140, considerando-se rescindido o contrato anterior.

17 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1357/2000. — Por despacho de 12 de
Abril de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Maria Leonor Nunes Ribeiro Cruzeiro e Hansson — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como professora
auxiliar convidada da Unidade de Ciências Exactas e Humanas,
da Universidade do Algarve, em regime de exclusividade, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 17 de Abril
de 2000, pelo período de um ano, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 195.

Relatório referente à contratação da professora auxiliar con-
vidada Maria Leonor Nunes Ribeiro Cruzeiro e Hansson, de
acordo com o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico da Unidade de Ciências Exactas e Humanas
da Universidade do Algarve, na sua 119.a reunião plenária, de 2 de
Fevereiro de 2000, com base nos pareceres previstos no Estatuto da
Carreira Docente Universitária subscritos pelos Profs. Doutores
J. Chris Eilbeck, professor catedrático da Heriot-Watt University, Mar-
garida Telo da Gama, professora catedrática da Faculdade de Ciências
da Universidade de Lisboa, e Maria da Conceição Abreu e Silva,
professora catedrática da Universidade do Algarve, após apreciação
do curriculum vitae da Doutora Maria Leonor Nunes Ribeiro Cruzeiro
e Hansson, considerou que, pela sua experiência na actividade cien-
tífica, preenche as condições adequadas ao exercício das funções refe-
ridas no artigo 5.o do ECDU, pelo que aprovou, com 3 votos contra,
1 abstenção e 31 votos favoráveis, a contratação da Doutora Maria
Leonor Nunes Ribeiro Cruzeiro e Hansson como professora auxiliar
convidada para esta Unidade.

O Presidente do Conselho Científico da Unidade de Ciências Exac-
tas e Humanas, Abílio Marques da Silva.

8 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1358/2000. — Por despacho de 17 de
Abril de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel Sérgio Miguel Torrado de Sousa Cardoso — autorizado o
contrato a termo certo, para desempenhar funções correspondentes
a técnico estagiário, da Unidade de Ciências Exactas e Humanas,
da Universidade do Algarve, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 17 de Abril de 2000 e pelo período de
seis meses, renovável por iguais períodos até ao máximo de
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dois anos, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 215 da referida categoria.

24 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1359/2000. — Por despacho de 10 de
Maio de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Carla Sofia Neves Janeira — autorizada a renovação do contrato de
trabalho a termo certo, com início em 11 de Junho de 2000, por
um período de seis meses, para exercer funções correspondentes
às de assistente administrativo na Escola Superior de Gestão, Hote-
laria e Turismo da Universidade do Algarve.

29 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1360/2000. — Por despacho de 10 de
Maio de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Sandra Maria Martins Cristina — autorizada a renovação do contrato
de trabalho a termo certo, com início em 3 de Junho de 2000
e pelo período de seis meses, para exercer funções correspondentes
às de assistente administrativo, na Escola Superior de Gestão, Hote-
laria e Turismo da Universidade do Algarve.

29 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 12 872/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Verónica Maria Franco dos Santos Mendes da Silva — nomeada defi-
nitivamente como técnica superior de 2.a classe da carreira técnica
superior, área de apoio ao ensino e investigação, do quadro de
pessoal não docente da Universidade do Algarve, depois de apro-
vada em estágio, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 1 de Abril de 2000, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 400.

28 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 12 873/2000 (2.a série). — Sob proposta da comis-
são coordenadora do mestrado em Métodos Instrumentais e Controlo
de Qualidade Analítica, criado por deliberação do senado universitário
da Universidade de Aveiro, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 125, de 30 de Maio de 2000, e de acordo com as normas constantes
do despacho n.o 39-R/93 (Diário da República, 2.a série, n.o 172, de
24 de Julho de 1993) e do respectivo regulamento, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio de 2000, determina-se
o seguinte:

1 — Vagas:
1.1 — Número de vagas para o ano lectivo de 2000-2001 — 20.
1.2 — Número mínimo de matrículas necessárias ao funcionamento

do mestrado — 7.
2 — Habilitações de acesso — as constantes do artigo 6.o do regu-

lamento do mestrado em Métodos Instrumentais e Controlo de Qua-
lidade Analítica, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 125,
de 30 de Maio de 2000.

3 — Critérios de selecção/seriação de candidatos — os constantes
do artigo 7.o do regulamento do mestrado em Métodos Instrumentais
e Controlo de Qualidade Analítica, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 125, de 30 de Maio de 2000.

4 — Período de candidaturas — de 19 de Junho a 16 de Julho de
2000, inclusive.

4.1 — Formalização de candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao coordenador do mestrado em Métodos Instru-
mentais e Controlo de Qualidade Analítica, deverá ser formalizado
em folha de papel normal, branco, de formato A4, nos termos do
Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, sob registo, dentro do prazo referido no n.o 4,
para os Serviços Académicos da Universidade de Aveiro, Campus
Universitário de Santiago, 3810-193 Aveiro.

4.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
identificação [nome completo, filiação, data e local de nascimento,

número, data e serviço emissor do bilhete de identidade, residência,
código postal e telefone, grau(s) académico(s) e respectiva classifi-
cação final].

4.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

4.3.1 — Fotocópia do bilhete de identidade.
4.3.2 — Fotocópia da certidão de informação final do curso.
4.3.3 — Curriculum vitae detalhado.
4.4 — Lista completa da documentação apresentada.
5 — Período de selecção dos candidatos — de 17 a 28 de Julho

de 2000.
6 — Período de matrícula e inscrição — de 18 a 22 de Setembro

de 2000.
7 — Calendário escolar — conforme o calendário escolar da Uni-

versidade de Aveiro relativo aos 1.o e 2.o semestres do ano lectivo
de 2000-2001.

8 — Plano de estudos — o constante do anexo ao regulamento do
mestrado em Métodos Instrumentais e Controlo de Qualidade Ana-
lítica, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de
Maio de 2000.

9 — Os estudantes admitidos ao mestrado poderão concorrer a bol-
sas de estudo nas condições previstas no regulamento de bolsas de
estudo para a realização de mestrados e doutoramentos na Univer-
sidade de Aveiro.

2 de Junho de 2000. — A Vice-Reitora, Isabel Alarcão.

Despacho n.o 12 874/2000 (2.a série). — Sob proposta da comis-
são coordenadora do mestrado em Ensino de Geologia e Biologia,
criado na sequência de deliberação do senado universitário da Uni-
versidade de Aveiro publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 124,
de 28 de Maio de 1996 [despacho n.o 17-R/96 (2.a série)], e de acordo
com as normas constantes do despacho n.o 39-R/93 (Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 172, de 24 de Julho de 1993) e do respectivo
regulamento, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 150,
de 1 de Julho de 1996, determina-se o seguinte:

1 — Vagas:
1.1 — Número de vagas para o ano lectivo de 2000-2002 — 12.
1.2 — Número mínimo de matrículas necessárias ao funcionamento

do mestrado — 10.
2 — Distribuição de vagas — os quantitativos e reservas a efectuar,

prioritariamente, a sectores específicos são os seguintes:
2.1 — Número de vagas reservado, prioritariamente, a docentes do

ensino superior — três.
2.2 — Número de vagas reservado, prioritariamente, a candidatos

que não sejam docentes do ensino superior — seis.
2.3 — Número de vagas reservado, prioritariamente, a candidatos

estrangeiros, com preferência para os oriundos de países de língua
oficial portuguesa — três.

3 — Habilitações de acesso:
3.1 — São admitidos à matrícula no curso os titulares das licen-

ciaturas em Biologia (ramos Científico e Educacional), em Geologia
(ramos Científico e Educacional), em Ensino de Biologia e Geologia,
em Biologia e Geologia (ramo Educacional) e ainda titulares de licen-
ciaturas em áreas afins ou habilitação legalmente equivalente, em
todos os casos com a classificação mínima de 14 valores.

3.2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a
comissão coordenadora do mestrado poderá admitir a candidatura
de candidatos cujo currículo demonstre uma adequada preparação
científica complementar, embora tenham classificação inferior a
14 valores.

3.3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a
comissão coordenadora do mestrado poderá admitir a candidatura
à matrícula no curso os titulares de outra candidatura ou grau con-
siderado equivalente que demonstrem curricularmente uma adequada
preparação científica de base.

4 — Critérios de selecção/seriação de candidatos — os constantes
do artigo 8.o da criação do mestrado em Ensino de Geologia e Biologia,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 124, de 28 de Maio
de 1996.

5 — Período de candidaturas — de 20 de Junho a 15 de Julho de
2000, inclusive.

5.1 — Formalização de candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao coordenador do mestrado em Ensino de Geologia
e Biologia, deverá ser formalizado em folha de papel normal, branco,
de formato A4, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo, dentro
do prazo referido no n.o 5, para o Departamento de Didáctica e
Tecnologia Educativa da Universidade de Aveiro, Campus Univer-
sitário de Santiago, 3810-193 Aveiro.
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5.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
identificação [nome completo, filiação, data e local de nascimento,
número, data e serviço emissor do bilhete de identidade, residência,
código postal e telefone, grau(s) académico(s) e respectiva classifi-
cação final].

5.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

5.3.1 — Fotocópia do bilhete de identidade.
5.3.2 — Fotocópia da certidão de informação final do curso.
5.3.3 — Curriculum vitae detalhado.
5.4 — Lista completa da documentação apresentada.
6 — Período de matrícula e inscrição — de 21 de Setembro a 6 de

Outubro de 2000.
7 — Calendário escolar — o ano lectivo terá início em 9 de Outubro

de 2000. As aulas serão leccionadas às segundas-feiras e terças-feiras
de cada semana.

8 — Plano de estudos — o constante do anexo ao despacho
n.o 17-R/96, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 124, de
28 de Maio de 1996 (criação do mestrado em Ensino de Geologia
e Biologia).

2 de Junho de 2000. — A Vice-Reitora, Isabel Alarcão.

Despacho n.o 12 875/2000 (2.a série). — Sob proposta da comis-
são coordenadora do mestrado em Ensino de Física e Química, criado
na sequência de deliberação do senado universitário da Universidade
de Aveiro publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27
de Abril de 1993, e de acordo com as normas constantes do despacho
n.o 39-R/93 (Diário da República, 2.a série, n.o 172, de 24 de Julho
de 1993) e do respectivo regulamento, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 14, de 17 de Janeiro de 1996, determina-se o
seguinte:

1 — Vagas — número de vagas para o ano lectivo de
2000-2001 — 25.

2 — Distribuição de vagas — as percentagens a que se refere o n.o 2
do artigo 7.o do regulamento do mestrado em Ensino de Física e
Química são, respectivamente:

2.1 — Número de vagas reservado, prioritariamente, a docentes do
ensino superior — 20 %.

2.2 — Número de vagas reservado a docentes do ensino secun-
dário — 40 %.

2.3 — Número de vagas reservado a candidatos estrangei-
ros — 20 %.

3 — Habilitações de acesso:
3.1 — São admitidos à matrícula no mestrado os licenciados numa

área compatível por instituições do ensino superior portuguesas com

classificação mínima de 14 valores e ainda os licenciados por ins-
tituições do ensino superior estrangeiras com uma classificação equi-
valente, igual ou superior a 14 valores.

3.2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a
comissão coordenadora do mestrado poderá propor a admissão à
candidatura à inscrição de candidatos cujo currículo demonstre uma
adequada preparação científica de base, mesmo que na licenciatura
tenham obtido classificação inferior a 14 valores.

4 — Critérios de selecção/seriação de candidatos — os constantes
do artigo 7.o da criação do mestrado em Ensino de Física e Química,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril
de 1993.

5 — Período de candidaturas — de 20 de Junho a 15 de Julho de
2000, inclusive.

5.1 — Formalização de candidaturas — o requerimento de candida-
tura, dirigido ao coordenador do mestrado em Ensino de Física e
Química, deverá ser formalizado em folha de papel normal, branco,
de formato A4, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo, dentro
do prazo referido no n.o 5, para os Serviços Académicos da Univer-
sidade de Aveiro, Campus Universitário de Santiago, 3810-193 Aveiro.

5.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
identificação [nome completo, filiação, data e local de nascimento,
número, data e serviço emissor do bilhete de identidade, residência,
código postal e telefone, grau(s) académico(s) e respectiva classifi-
cação final].

5.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

5.3.1 — Fotocópia do bilhete de identidade.
5.3.2 — Fotocópia da certidão de informação final do curso.
5.3.3 — Lista de disciplinas feitas, com a respectiva classificação.
5.3.4 — Curriculum vitae detalhado, datado e assinado.
5.3.5 — Documento comprovativo da situação profissional.

5.4 — Lista completa da documentação apresentada.
6 — Selecção de candidatos — até 25 de Julho de 2000.
7 — Período de matrícula e inscrição — de 15 a 30 de Setembro

2000.
8 — Calendário escolar — o ano lectivo terá início em 2 de Outubro

de 2000, tendo cada semestre a duração de 15 semanas. As aulas
serão leccionadas à segunda-feira (das 13 às 20 horas) e à terça-feira
(das 9 às 16 horas).

9 — Plano de estudos — o constante do anexo a este despacho.

6 de Junho de 2000. — A Vice-Reitora, Isabel Alarcão.

ANEXO

Mestrado em Ensino de Física e Química

Plano de estudos

Semestre Área científica Disciplinas Natureza UC
Escolaridade

—
T/TP/P

1 F Perspectiva Histórica da Física Moderna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fixa 2,5 1,5/1,5/0
Q Evolução da Química e Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fixa 3 2/1,5/0
D Metodologias do Ensino da Física e da Química . . . . . . . . . . . . . . . . Fixa 2,5 2/0/1,5

(V. quadro anexo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção I – –

2 F Experimentação e Ensino da Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fixa 2 1/0/3
Q Química e Vida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fixa 3 2/1,5/0
D Metodologias de Investigação em Didáctica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fixa 2,5 2/0/1,5

(V. quadro anexo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção II – –

F — Física; Q — Química; D — Didáctica.

Disciplinas optativas

Área Disciplinas UC Escolaridade

F (*) . . . . . . . . . . . Física dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1/1,5/0
F (*) . . . . . . . . . . . Física do Ambiente e do Clima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1/1,5/0
F (**) . . . . . . . . . . Física das Ondas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2/0/0
F (**) . . . . . . . . . . Física da Terra e Astronomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2/0/0
Q (*) . . . . . . . . . . . Química dos Elementos no Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2/0/0
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Área Disciplinas UC Escolaridade

Q (*) . . . . . . . . . . . Polímeros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2/0/0
Q (**) . . . . . . . . . . Biocidas e Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2/0/0
Q (**) . . . . . . . . . . Química dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2/0/0
D (*) . . . . . . . . . . . Epistemologia da Ciência e Ensino das Ciências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2/0/0
D (*) . . . . . . . . . . . Análise, Planeamento e Avaliação Curricular em Física e Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2/0/0
D (**) . . . . . . . . . . Tecnologias da Informação e Comunicação no Ensino das Ciências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0/2/0

(*) 1.o semestre.
(**) 2.o semestre.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Rectificação n.o 1745/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do despacho (extracto) n.o 12 552/99 (2.a série), inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 151, de 1 de Julho, rectifica-se
que onde se lê «ao abrigo do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
10 de Julho, do Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, e do
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, com as alterações introduzidas
pelo n.o 2 do artigo 11.o–A da Lei n.o 25/98, de 26 de Maio» deve
ler-se «ao abrigo do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, com as
alterações introduzidas pelo n.o 2 do artigo 11.o-A, da Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio» e onde se lê «Estes contratos produzem efeitos a
partir de 26 de Abril de 1999, pelo período de seis meses, renovável»
deve ler-se «Estes contratos produzem efeitos a partir de 26 de Abril
de 1999, pelo período de 12 meses, renovável».

4 de Maio de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Edital n.o 436/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, perante a
Reitoria desta Universidade, pelo período de 30 dias a contar da
data da publicação do presente edital no Diário da República, se encon-
tra aberto concurso documental para o recrutamento de um professor
associado para o quadro de pessoal docente desta Universidade para
as disciplinas de Palinologia, Sistemática e Taxonomia Vegetal, Flora
de Portugal e Botânica Aplicada I.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o e 41.o a 44.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação aplicável, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se os professores desta ou
de outra universidade nas seguintes condições:

a) Professores associados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas;

b) Professores convidados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas desde que habilitados com o grau de
doutor por uma universidade portuguesa ou equivalente e
com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço como docen-
tes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
da(s) disciplinas(s) para que é aberto concurso que contem,
pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na qualidade de
docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez física necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou da vacinação do BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar nos
Serviços Administrativos desta Universidade, apartado 94, Largo da
Senhora da Natividade, 7002-554 Évora, deverá ser dirigido ao reitor
da Universidade de Évora, com a indicação do nome completo, filia-
ção, data e local de nascimento, estado civil, profissão e residência,
podendo ser dispensada, para efeitos de concurso, a apresentação
dos documentos mencionados nas alíneas c) a h) do n.o 2, devendo,
neste caso, o candidato declarar no requerimento, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente às condições a comprovar com os referidos
documentos.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no preen-
chimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste edital,
devendo os candidatos admitidos apresentar, nos 30 dias subsequentes
ao da recepção do referido despacho:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da(s) disciplina(s) a
que respeita o concurso.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o a
52.o do aludido Estatuto da Carreira Docente Universitária.

31 de Maio de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Edital n.o 437/2000 (2.a série). — Faz-se saber que, perante a
Reitoria desta Universidade, pelo período de 30 dias a contar da
data da publicação do presente edital no Diário da República, se encon-
tra aberto concurso documental para o recrutamento de um professor
associado para o quadro de pessoal docente desta Universidade, para
as disciplinas de Botânica II, Ecofisiologia Vegetal e Recursos
Vegetais.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o e 41.o a 44.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação aplicável, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se os professores desta ou
de outra universidade nas seguintes condições:

a) Professores associados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas;

b) Professores convidados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas desde que habilitados com o grau de
doutor por uma universidade portuguesa ou equivalente e
com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço como docen-
tes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
da(s) disciplina(s) para que é aberto concurso que contem,
pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na qualidade de
docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;



10 668 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 143 — 23 de Junho de 2000

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez física necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou da vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar nos
Serviços Administrativos desta Universidade, apartado 94, Largo da
Senhora da Natividade, 7002-554 Évora, deverá ser dirigido ao reitor
da Universidade de Évora, com a indicação do nome completo, filia-
ção, data e local de nascimento, estado civil, profissão e residência,
podendo ser dispensada, para efeitos de concurso, a apresentação
dos documentos mencionados nas alíneas c) a h) do n.o 2, devendo,
neste caso, o candidato declarar no requerimento, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente às condições a comprovar com os referidos
documentos.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no preen-
chimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste edital,
devendo os candidatos admitidos apresentar, nos 30 dias subsequentes
ao da recepção do referido despacho:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da(s) disciplina(s) a
que respeita o concurso.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o a
52.o do aludido Estatuto da Carreira Docente Universitária.

31 de Maio de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 12 876/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 27 de Maio de 2000:

Emídio José Traguedo Mourão e Manuel Francisco Alves Dias, elec-
tricistas do quadro definitivo de pessoal não docente da Univer-
sidade de Évora — reclassificados nos termos dos artigos 6.o e 10.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, para a categoria
de montador electricista, com efeitos à data da publicação no Diário
da República.

Clarimundo do Carmo Salsinha Mendes, carpinteiro do quadro defi-
nitivo de pessoal não docente da Universidade de Évora — reclas-
sificado nos termos dos artigos 6.o e 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 Novembro, para a categoria de marceneiro, com efeitos à
data da publicação no Diário da República.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

7 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Aviso n.o 10 146/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 31 de Maio de 2000, sob proposta da comissão científica
do mestrado em Ciências Geofísicas, no uso da competência delegada
por despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, e no cum-

primento do estipulado no respectivo regulamento, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 105, de 6 de Maio de 1994, determina-se
o seguinte para o ano lectivo de 2000-2001:

Curso de mestrado em Ciências Geofísicas

Áreas de especialização — Meteorologia e Oceanografia.
1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 20;
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 20 %;
1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 6.
2 — Prazos:
2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorre de 3 a 21

de Julho de 2000;
2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-

didatos será tornado público até 30 de Setembro de 2000;
2.3 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição

será fixado pelo conselho directivo;
2.4 — Início do curso — Outubro de 2000.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$;
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$;
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador:

Prof. Doutor João Corte Real para a área de especialização em
Meteorologia.

Prof.a Doutora Isabel Âmbar para a área de especialização em
Oceanografia.

5 — Estrutura curricular e plano de estudos — anexo I.

ANEXO I

Curso de mestrado em Ciências Geofísicas

Estrutura curricular

1 — Especialidade do curso — Ciências Geofísicas.
2 — Duração normal do curso — quatro semestres lectivos.
3 — Condições necessárias à concessão do grau de mestre:

a) 24 unidades de crédito;
b) Elaboração de uma dissertação especialmente escrita para

o efeito, sua discussão e aprovação.

Planos de estudos

Área de especialização: Meteorologia

Disciplinas Ano Semestre Tipo Créditos

Fundamentos de Meteorologia . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 2,5
Hidrologia Operativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1,5
Dinâmica da Atmosfera e dos Oceanos . . . . 1 1 Ob. 2
Processos Radiativos, Física das Nuvens e

Precipitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 2
Física-Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1,5
Análise de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 2
Circulação Global e Clima . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 3
Física da CPL e Poluição Atmosférica . . . . 1 2 Ob. 2,5
Hidrologia Dinâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 1,5
Modelação Numérica e Previsão do Tempo 1 2 Ob. 2
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 3,5
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob.

Área de especialização: Oceanografia

Disciplinas Ano Semestre Tipo Créditos

Oceanografia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 3
Ondas no Oceano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 3
Fundamentos de Biologia, Química e geo-

logia Marinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 2
Oceanografia Espacial . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 3
Hidrologia Operativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1,5
Análise de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 2
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Disciplinas Ano Semestre Tipo Créditos

Tópicos sobre a Oceanografia da ZEE
Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 2

Dinâmica de Estuários . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 2
Modelos Matemáticos e Laboratoriais em

Oceanografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 2
Hidrologia Dinâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 1,5
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 A Ob. 2
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob.

7 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

Aviso n.o 10 147/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 31 de Maio de 2000, sob proposta da comissão científica
do mestrado em Engenharia Física, no uso da competência delegada
por despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, e no cum-
primento do estipulado no respectivo regulamento, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 226, de 30 de Setembro de 1997, deter-
mina-se o seguinte para o ano lectivo de 2000-2001:

Curso de mestrado em Engenharia Física

Áreas de especialização:

Ciência dos Materiais.
Física Nuclear Aplicada.

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus:

10 na área de especialização em Ciência dos Materiais.
20 na área de especialização em Física Nuclear Aplicada.

1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino
superior — 25 %.

1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-
mento do curso — 6.

2 — Prazos:
2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorre de 3 a 21

de Julho de 2000.
2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-

didatos será tornado público até 30 de Setembro de 2000.
2.3 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição

será fixado pelo conselho directivo.
2.4 — Início do curso — Outubro de 2000.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$;
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$;
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador:

Prof. Doutor António Vallêra para a área de especialização em
Ciência dos Materiais.

Prof. Doutor José Carvalho Soares para a área de especialização
em Física Nuclear Aplicada.

5 — Estrutura curricular e plano de estudos — anexo I.

9 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

ANEXO I

Curso de mestrado em Engenharia Física

Estrutura curricular

1 — Especialidade do curso — Engenharia Física.
2 — Duração normal do curso — quatro semestres lectivos.
3 — Condições necessárias à concessão do grau de mestre:

a) 20 unidades de crédito:

Em disciplinas obrigatórias — 9.
Em disciplinas opcionais — 11.

b) Elaboração de uma dissertação especialmente escrita para
o efeito, sua discussão e aprovação.

Plano de estudos

Área de especialização: Ciência dos Materiais

Disciplinas Ano Sem. Tipo Crédit. G. opc.

Instrumentação . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob 3
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Op (*) A
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Op (*) A
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Op (*) A
Simulação Numérica . . . . . . . . 1 2 Ob 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op (*) B
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op (*) B
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op (*) B
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op (*) B
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op (*) B
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 A Ob 2
Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 A Ob 2
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob

(*) Podem incluir unidades curriculares de outros cursos de nível pós-graduado, até
ao máximo de 6 créditos.

Grupo opcional A

Disciplinas Crédit.

Física e Química dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Laboratórios de Ciência dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Propriedades Electrónicas dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . 2

Grupo opcional B

Disciplinas Crédit.

Tópicos em Processamento e Caracterização de Materiais 2
Física dos Semicondutores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Supercondutividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Magnetismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Propriedades Ópticas dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Área de especialização: Física Nuclear Aplicada

Disciplinas Ano Sem. Tipo Crédit. G. opc.

Complementos de Fís ica
Nuclear I . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob 3

Física Experimental Avan-
çada I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob 3

Física das Radiações, Dosime-
tria e Protecção Radiológica 1 1 Ob 3

Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Op (*) C
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op (*) D
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 A Ob 2
Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 A Ob 4
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob

(*) Podem incluir unidades curriculares de outros cursos de nível pós-graduado, até
ao máximo de 6 créditos, previamente aprovadas pelo conselho científico.

Grupo opcional C

Disciplinas Crédit.

Instrumentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3



10 670 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 143 — 23 de Junho de 2000

Grupo opcional D

Disciplinas Crédit.

Simulação Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Complementos de Física Nuclear II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Física Experimental Avançada II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Reactores e Segurança Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Aviso n.o 10 148/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 31 de Maio de 2000, no uso da competência delegada
por despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, e no cum-
primento do estipulado no regulamento do curso de mestrado em
Astronomia e Astrofísica, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 6 de Agosto de 1996, determina-se o seguinte para o
ano lectivo de 2000-2001:

Curso de mestrado em Astronomia e Astrofísica:

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 20.
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 25 %.
1.3 — Percentagem reservada prioritariamente a candidatos não

docentes do ensino superior — 75 %.
1.4 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 6.
2 — Prazos:
2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorre de 3 a 21

de Julho de 2000.
2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-

didatos será tornado público até 30 de Setembro de 2000.
2.3 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição

será fixado pelo conselho directivo.
2.4 — Início do curso — Outubro de 2000.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$;
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$;
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador — Prof. Doutor Filipe Duarte Santos.
5 — Estrutura curricular e plano de estudos — anexo I.

ANEXO I

Curso de mestrado em Astronomia e Astrofísica

Estrutura curricular

1 — Especialidade do curso — Astronomia e Astrofísica.
2 — Duração normal do curso — quatro semestres lectivos.
3 — Condições necessárias à concessão do grau de mestre:

a) 20 unidades de crédito;
b) Elaboração de uma dissertação especialmente escrita para

o efeito, sua discussão e aprovação.

Plano de estudos

Disciplinas Ano Sem. Tipo Créditos Grupo
opcional

Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 A Ob. 3
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 A Ob. 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Op. A
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Op. A
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op. B
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op. B
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op. B
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob.

Grupo opcional A

Disciplinas Créditos

Atmosferas Estelares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Tópicos de Astrofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Astrofísica Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Grupo opcional B

Disciplinas Créditos

Meio Interestelar e Formação de Estrelas . . . . . . . . . . . . . . 3
Astronomia Galáctica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnicas de Observação e Redução de Dados . . . . . . . . . . . 3
Cosmologia: Aspectos Teóricos e Observacionais . . . . . . . . 3

9 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

Aviso n.o 10 149/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 31 de Maio de 2000, sob proposta da comissão científica
do mestrado em Física, no uso da competência delegada por despacho
reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, e no cumprimento do
estipulado no respectivo regulamento, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 105, de 6 de Maio de 1994, determina-se o seguinte
para o ano lectivo de 2000-2001:

Curso de mestrado em Física

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 20.
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 0.
1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 6.
2 — Prazos:
2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorre de 3 a 21

de Julho de 2000.
2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-

didatos será tornado público até 30 de Setembro de 2000.
2.3 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição

será fixado pelo conselho directivo.
2.4 — Início do curso — Outubro de 2000.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$;
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$;
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador — Prof.a Doutora Margarida Telo da

Gama.
5 — Estrutura curricular e plano de estudos — anexo I.

9 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

ANEXO I

Curso de mestrado em Física

Estrutura curricular

1 — Especialidade do curso — Física.
2 — Duração normal do curso — 4 semestres lectivos.
3 — Condições necessárias à concessão do grau de mestre:

a) 20 unidades de crédito:

Em disciplinas obrigatórias — 14.
Em disciplinas opcionais — 6.

b) Elaboração de uma dissertação especialmente escrita para
o efeito, sua discussão e aprovação.

Plano de estudos

Disciplinas Ano Sem. Tipo Crédit. G. opc.

Mecânica Quântica de Siste-
mas de Muitas Partículas . . . 1 1 Ob 3

Electrodinâmica Quântica . . . . 1 1 Ob 3
Transições de Fase e Fenóme-

nos Críticos . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob 3
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op A
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op A
Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 A Ob 3
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 A Ob 2
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob
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Grupo opcional A

Disciplinas Crédit.

Tópicos de Gravitação e Cosmologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Física Experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Tópicos Avançados de Física da Matéria Condensada . . . . 3
Tópicos Avançados de Sistemas Dinâmicos . . . . . . . . . . . . . 3
Física Atómica e Física Molecular Avançada . . . . . . . . . . . . 3
Interacções Hiperfinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Interacções Fracas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Interacções Fortes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Simulação Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Estruturas e Reacções Nucleares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

A especialização é determinada em função do tema da dissertação,
podendo cobrir as seguintes áreas:

I) Física Nuclear;
II) Altas Energias e Gravitação;

III) Física do Estado Sólido Nuclear;
IV) Física Atómica e Molecular;
V) Física da Matéria Condensada e Ciência dos Materiais;

VI) Física Matemática e Fundamental.

Aviso n.o 10 150/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 29 de Maio de 2000, no uso da competência delegada
por despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, foi determinado
o seguinte para o ano lectivo de 2000-2001:

Curso de mestrado em Matemática

Áreas de especialização — Álgebra, Análise Funcional e Equações
Diferenciais, Geometria e Topologia, Mecânica e Física-Matemática,
Matemática para o Ensino.

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus:

Área de especialização em Álgebra — 15;
Área de especialização em Análise Funcional e Equações

Diferenciais — 15;
Área de especialização em Geometria e Topologia — 15;
Área de especialização em Mecânica e Física-Matemática — 15;
Área de especialização em Matemática para o Ensino — 20.

1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino
superior — 50 %.

1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-
mento do curso — 10.

2 — Prazos:
2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorre de 19 de

Junho até 23 de Julho de 2000.
2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-

didatos será tornado público até 31 de Julho.
2.3 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição

será fixado pelo conselho directivo.
2.4 — Início do curso — 18 de Setembro.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$.
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$.
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador:

Prof. Doutor Fernando Ferreira, para a área de especialização
em Álgebra.

Prof. Doutor Orlando Neto, para a área de especialização em
Geometria e Topologia.

Prof. Doutor João Paulo Carvalho Dias, para a área de espe-
cialização em Análise Funcional e Equações Diferenciais.

Prof. Doutor Jean-Claude Zambrini, para a área de especia-
lização em Mecânica e Física-Matemática.

Prof.a Doutora Maria Teresa Monteiro Fernandes, para a área
de especialização em Matemática para o Ensino.

5 — Estrutura curricular e plano de estudos — anexo I.

ANEXO I

Curso de mestrado em Matemática 2000-2001

Estrutura curricular

1 — Especialidade do curso — Matemática.
2 — Duração normal do curso — quatro semestres lectivos.
3 — Condições necessárias à concessão do grau de mestre:

a) 15 unidades de crédito;
b) Elaboração de uma dissertação especialmente escrita para

o efeito, sua discussão e aprovação.

Plano de estudos

Área de especialização em Álgebra

Disciplinas Ano Sem. Tipo Cré-
ditos

Área
científica

Complementos de Álgebra I . . . 1 1 Ob. 4 Álgebra
Complementos de Álgebra II . . . 1 2 Ob. 4 Álgebra
Linguagens Formais e Autó-

matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Op. 3 Álgebra
Teoria da Demonstração . . . . . 1 2 Op. 3 Álgebra
Seminário de Álgebra . . . . . . . 1 A Op. 1 Álgebra
Curso de Leitura Orientada . . . 1 D Op. 3 Álgebra
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob.

(*) Podem ser disciplinas de opção todas as disciplinas de outras
áreas de especialização, excluindo as disciplinas da área de Matemática
para o Ensino e as disciplinas de Seminário e Curso de Leitura Orien-
tada de outras áreas de especialização.

Área de especialização em Análise Funcional
e Equações Diferenciais

Disciplinas Ano Sem. Tipo Cré-
ditos

Área
científica

Equações de Evolução da Físi-
ca-Matemática e da Mecâ-
nica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 4 AFED

Equações Diferenciais Ordiná-
rias e Aplicações . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 4 AFED

Cálculo das Variações e Apli-
cações . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op. 3 AFED

Equações Diferenciais . . . . . . . 1 A Op. 2 AFED
Curso de Leitura Orientada . . . 1 D Op. 3 AFED
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob.

(*) Podem ser disciplinas de opção todas as disciplinas de outras
áreas de especialização, excluindo as disciplinas da área de Matemática
para o Ensino e as disciplinas de Seminário e Curso de Leitura Orien-
tada de outras áreas de especialização.

Área de especialização em Geometria e Topologia

Disciplinas Ano Sem. Tipo Cré-
ditos

Área
científica

Funções de Várias Variáveis
Complexas e Aplicações . . . 1 1 Ob. 4 GT

Grupos de Lie e Espaços
Homogéneos . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 4 GT

Seminário de Geometria e
Topologia . . . . . . . . . . . . . . . 1 A Op. 2 GT

Curso de Leitura Orientada . . . 1 D Op. 3 GT
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob.

(*) Podem ser disciplinas de opção todas as disciplinas de outras
áreas de especialização, excluindo as disciplinas da área de Matemática
para o Ensino e as disciplinas de Seminário e Curso de Leitura Orien-
tada de outras áreas de especialização.
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Área de especialização em Mecânica e Física-Matemática

Disciplinas Ano Sem. Tipo Cré-
ditos

Área
científica

Equações de Evolução da Físi-
ca-Matemática e da Mecâ-
nica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 4 MFM

Integração Funcional e Equa-
ções às Derivadas Parciais . . . 1 2 Ob. 4 MFM

Tópicos dos Métodos Geomé-
tricos da Física-Matemática 1 2 Op. 3 MFM

Seminário da Física-Matemá-
tica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 A Op. 2 MFM

Curso de Leitura Orientada . . . 1 D Op. 3 MFM
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob.

(*) Podem ser disciplinas de opção todas as disciplinas de outras
áreas de especialização, excluindo as disciplinas da área de Matemática
para o Ensino e as disciplinas de Seminário e Curso de Leitura Orien-
tada de outras áreas de especialização.

Área de especialização em Matemática para o Ensino

Disciplinas Ano Sem. Tipo Cré-
ditos

Área
científica

Elementos de Geometria . . . . . 1 1 Ob. 3,5 ME
Matemática para as Ciências da

Natureza . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 3,5 ME
Teoria e História dos Números 1 1 Op. 3,5 ME
Probabilidades e Estatística . . . 1 2 Op. 4 ME
Seminário de Matemática para

o Ensino . . . . . . . . . . . . . . . . 1 A Op. 1 ME
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob.

(*) Também são disciplinas de opção para a área de Matemática
para o Ensino as disciplinas obrigatórias e de opção das outras áreas,
excluindo as disciplinas de Seminário de Álgebra e de Curso de Leitura
Orientada.

Abreviaturas:

AFED — Análise Funcional e Equações Diferenciais.
GT — Geometria e Topologia.
MFM — Mecânica e Física-Matemática.
ME — Matemática para o Ensino.

9 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

Aviso n.o 10 151/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 31 de Maio de 2000, sob proposta da comissão científica
do mestrado em Biofísica, no uso da competência delegada por des-
pacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, e no cumprimento
do estipulado no respectivo regulamento, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 105, de 6 de Maio de 1994, determina-se o seguinte
para o ano lectivo de 2000-2001:

Curso de mestrado em Biofísica:

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 10.
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 0.
1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 6.
2 — Prazos:
2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorre de 3 a 21

de Julho de 2000.
2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-

didatos será tornado público até 30 de Setembro de 2000.
2.3 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição

será fixado pelo conselho directivo.
2.4 — Início do curso — Outubro de 2000.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$;
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$;
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador — Prof. Doutor Eduardo Ducla Soares.
5 — Estrutura curricular e plano de estudos — anexo I.

ANEXO I

Curso de mestrado em Biofísica

Estrutura curricular

1 — Especialidade do curso — Biofísica.
2 — Duração normal do curso — quatro semestres lectivos.
3 — Condições necessárias à obtenção do grau de mestre:

a) 25 UC;
b) Elaboração de uma dissertação especialmente escrita para

o efeito, sua discussão e aprovação.

Plano de estudos

Área de especialização: Biofísica e Física Médica

Disciplinas Ano Sem. Tipo Créd.

Biofísica Molecular e de Membranas . . . . . . 1 1 Ob. 3
Aquisição e Processamento de Dados . . . . . 1 1 Ob. 2
Métodos Estatísticos em Experimentação

Biológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 2
Seminário de Biofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1
Biofísica de Processos Fisiológicos . . . . . . . 1 2 Ob. 3
Laboratório de Biofísica . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 3
Física Médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 3
Seminário de Física Médica . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 1
Seminário de Engenharia Biomédica . . . . . 1 2 Ob. 1
Estágio de Biofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 A Ob. 6
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob.

Área de especialização: Física Médica e Engenharia Biomédica

Disciplinas Ano Sem. Tipo Créd.

Biofísica Molecular e de Membranas . . . . . . 1 1 Ob. 3
Aquisição e Processamento de Dados . . . . . 1 1 Ob. 2
Métodos Estatísticos em Experimentação

Biológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 2
Seminário de Biofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1
Estágio de Física Médica . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 3
Biofísica de Processos Fisiológicos . . . . . . . 1 2 Ob. 3
Instrumentação Biomédica . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 3
Física Médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 3
Seminário de Física Médica . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 1
Seminário de Engenharia Biomédica . . . . . 1 2 Ob. 1
Estágio de Engenharia Biomédica . . . . . . . . 1 2 Ob. 3
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob.

9 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

Despacho n.o 12 877/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Lisboa de 31 de Maio de 2000:

Licenciada Maria de Fátima Carrilho Granado Antunes, assessora
do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa — nomeada, por urgente conveniência de
serviço, precedendo concurso, na categoria de assessora principal
da carreira técnica superior de gestão, escalão 1, índice 710, com
efeitos a partir de 1 de Junho de 2000. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

2 de Junho de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 12 878/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa datados de 30 de Maio de 1998,
proferidos por delegação, conforme publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1988:

Eduardo de Jesus Mendes Lopes, operário da carreira de operário
qualificado, do quadro de pessoal não docente da Faculdade de
Ciências da Universidade de Lisboa — transita para a categoria
de operário da carreira de operário altamente qualificado do mesmo
quadro de pessoal, escalão 5, índice 235, por aplicação da Portaria
n.o 807/99, de 21 de Setembro, conjugada com o Decreto-Lei
n.o 518/99, de 10 de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000.
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José Fernandes Brito, operário principal da carreira de operário qua-
lificado do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Ciências
da Universidade de Lisboa — transita para a categoria de operário
principal da carreira de operário altamente qualificado do mesmo
quadro de pessoal, escalão 1, índice 225, por aplicação da Portaria
n.o 807/99, de 21 de Setembro, conjugada com o Decreto-Lei
n.o 518/99, de 10 de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

Manuel Raul Simões Ferreira, operário principal da carreira de ope-
rário qualificado do quadro de pessoal não docente da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa — transita para a categoria
de operário principal da carreira de operário altamente qualificado
do mesmo quadro de pessoal, escalão 1, índice 225, por aplicação
da Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro, conjugada com o Decre-
to-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro, com efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2000.

Octávio Manuel Ameixa Garrido, operário principal da carreira de
operário qualificado do quadro de pessoal do Observatório Astro-
nómico de Lisboa — transita para a categoria de operário principal
da carreira de operário altamente qualificado do mesmo quadro
de pessoal, escalão 2, índice 235, por aplicação da Portaria
n.o 807/99, de 21 de Setembro, conjugada com o Decreto-Lei
n.o 518/99, de 10 de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

Maria Irene Antunes Miguel Silva, operária principal da carreira de
operário qualificado do quadro de pessoal não docente da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa — transita para a cate-
goria de operário principal da carreira de operário altamente qua-
lificado do mesmo quadro de pessoal, escalão 3, índice 245, por
aplicação da Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro, conjugada
com o Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2000.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 12 879/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 25 de Maio de 2000, proferido
por delegação, conforme o Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 2000:

Doutor Pedro Jorge Santos Freitas, assistente da Faculdade de Ciên-
cias da Universidade de Lisboa — celebrado contrato administrativo
de provimento para o exercício das funções de professor auxiliar,
com dedicação exclusiva, por cinco anos, com efeitos a partir de
1 de Fevereiro de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 12 880/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 12 de Maio de 2000, proferido
por delegação, conforme o Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 2000:

Doutor Jorge Miguel Luz Marques da Silva, assistente da Faculdade
de Ciências da Universidade de Lisboa — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de professor
auxiliar, com dedicação exclusiva, por cinco anos, com efeitos a
partir de 17 de Novembro de 1999. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 12 881/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Letras de Lisboa de
31 de Maio de 2000, proferido por delegação, conforme publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de 1998,
concedida licença sabática a:

Doutora Carminda Maria Mariano Cavaco, professora catedrá-
tica — no período de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro
de 2001.

Doutor Joaquim Manuel Correia de Magalhães, professor catedrá-
tico — no período de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro
de 2001.

Doutor José Augusto Martins Ramos, professor catedrático — no
período de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Doutor Manuel António Maria dos Santos Lourenço, professor cate-
drático — no período de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro
de 2001.

Doutora Maria Lúcia Torres Lepecki, professora catedrática — no
período de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Doutora Teresa Maria Loureiro Rodrigues Cadete, professora cate-
drática — no período de 1 de Março a 31 de Julho de 2001.

Doutor António Maria Maciel de Castro Feijó, professor asso-
ciado — no período de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro
de 2001.

Doutora Cristina Filomena de Almeida Ribeiro, professora asso-
ciada — no período de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro
de 2001.

Doutor Ernesto d’Andrade Pardal, professor associado — no período
de 1 de Março a 31 de Julho de 2001.

Doutora Helena Etelvira de Lemos Carvalhão Buescu, professora
associada — no período de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro
de 2001.

Doutor João Eugénio Lopes Mirrada Paisana, professor asso-
ciado — no período de 1 de Outubro de 2000 a 28 de Fevereiro
de 2001.

Doutor Luís Filipe Sousa Barreto, professor associado — no período
de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Doutor Manuel Alexandre Júnior, professor associado — no período
de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Doutor Manuel Mendes Nobre de Gusmão, professor associado — no
período de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Doutora Maria Antónia Ramos Coelho da Mota, professora asso-
ciada — no período de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro
de 2001.

Doutora Maria Cristina de Castro-Maia de Sousa Pimentel, professora
associada — no período de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro
de 2001.

Doutora Maria Helena Gonçalves Silva, professora associada — no
período de 1 de Outubro de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

Doutora Maria Paula Nina Morão, professora associada — no período
de 1 de Outubro de 2000 e 30 de Setembro de 2001.

Doutor Pedro Ferreira Gomes Barbosa, professor associado — no
período de 1 de Março a 31 de Julho de 2001.

Doutor Vítor Manuel Guimarães Veríssimo Serrão, professor asso-
ciado — no período de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro
de 2001.

Doutora Ana Mafalda Morais Leite, professora auxiliar — no período
de 1 de Outubro a 28 de Fevereiro de 2001.

Doutor Carlos João Tavares Nunes Correia, professor auxiliar — no
período de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Doutora Isabel Carmona Barreto Ramos Dias de Castro Henriques,
professora auxiliar — no período de 1 de Março a 31 de Julho
de 2001.

Doutor João Miguel Biscaia Valadas Branquinho, professor auxi-
liar — no período de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro
de 2001.

Doutor Júlio Carlos Viana Ferreira, professor auxiliar — no período
de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Doutora Maria do Carmo Gaivão Tavares d’Orey, professora auxi-
liar — no período de 1 de Outubro de 2000 a 28 de Fevereiro
de 2001.

Doutora Maria Cristina Monteiro Beckert de Assunção, professora
auxiliar — no período de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro
de 2001.

Doutora Maria Gabriela Ardisson Pereira de Matos, professora auxi-
liar — no período de 1 de Março a 31 de Julho de 2001.

Doutora Vânia Pinheiro Chaves, professora auxiliar — no período de
1 de Março a 31 de Julho de 2001.

2 de Junho de 2000. — A Secretária, Maria Teresa Campos e Matos.

Despacho n.o 12 882/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho científico da Faculdade de Letras da Universidade
de Lisboa de 31 de Maio de 2000, proferido por delegação, conforme
publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto
de 1998, foi concedida dispensa de serviço a:

Mestre António Francisco Figueiredo Cordeiro Lopes, assis-
tente — no período de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro
de 2001.

Licenciado Armando Jorge das Neves Silva, assistente — no período
de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Mestre Eduardo Manuel Dias Brito Henriques, assistente — no
período de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Mestre Ernestina Maria Reia Carrilho, assistente — no período de
1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.
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Mestre Eusébio Joaquim Marques dos Reis, assistente — no período
de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Mestre Gonçalo Brito Guapo Teles Vieira, assistente — no período
de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Mestre Joana Cristina Sardinha Vidigal Dias, assistente — no período
de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Mestre José Albino Peniche de Sousa Gomes, assistente — no período
de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Mestre Luís Manuel Costa Moreno, assistente — no período de 1
de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Mestre Marcelo Henrique Carapito Martinho Fragoso, assis-
tente — no período de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro
de 2001.

Mestre Maria Angélica Sousa Oliveira Varandas, assistente — no
período de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Licenciada Maria Cristina das Dores Pacheco Albino, assistente — no
período de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Mestre Maria João Oliveira Carvalho de Almeida, assistente — no
período de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Licenciada Mariana Teodósia Lemos Castelo Branco Diniz Brum da
Silveira, assistente — no período de 1 de Outubro de 2000 a 30
de Setembro de 2001.

Mestre Marília Rosa de Oliveira Resende, assistente — no período
de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Mestre Mário Rui Nunes Neves, assistente — no período de 1 de
Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Mestre Nuno Manuel Simões Rodrigues, assistente — no período de
1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Mestre Rui Pedro Ribeiro Marques, assistente — no período de 1
de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Mestre Sérgio Claudino Loureiro Nunes, assistente — no período de
1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

5 de Junho de 2000. — A Secretária, Maria Teresa Campos e Matos.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho (extracto) n.o 12 883/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 30 de Novembro de 1999, proferido por dele-
gação do reitor:

Maria João Varandas dos Santos — celebrado contrato em regime
de prestação eventual de serviço como monitor da Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade, com efei-
tos a partir de 1 de Dezembro de 1999. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Luísa Cerdeira.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 12 884/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre João Manuel Caramalho de Melo Domingues — celebrado
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 3 de
Abril de 2000, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria de assistente estagiário a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 12 885/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Anabela Carvalho Alves — celebrado contrato administrativo
de provimento na categoria de assistente, por conveniência urgente
de serviço, com efeitos a partir de 16 de Março de 2000, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 140, esca-
lão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de
18 de Novembro, considerando-se rescindido o contrato na cate-
goria de assistente estagiário a partir daquela data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 12 886/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 25 de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Adelino Vicente Pires da Cunha e Ilda Costa Fernandes — autorizada
a nomeação definitiva, na sequência de concurso, na categoria de
chefe de secção, com efeitos a partir da data do despacho auto-
rizador, considerando-se exonerados na categoria de assistente
administrativo especialista a partir daquela data. (Isentos de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 12 887/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Paulo José Brandão Barbosa Lourenço — nomeado provi-
soriamente na categoria de professor associado do grupo disciplinar
de Engenharia Civil do quadro da Universidade do Minho, com
efeitos a partir da data do despacho autorizador, considerando-se
rescindido o contrato na categoria de professor auxiliar a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 12 888/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 10 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Benilde Maria do Nascimento Oliveira — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 27 de Março
de 2000, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria de assistente estagiária a partir daquela data.

Doutor Pedro José Sales Luís da Fonseca Rosário — celebrado con-
trato administrativo de provimento na categoria de professor auxi-
liar, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de
29 de Março de 2000, com direito ao vencimento mensal corres-
pondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I do
Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se res-
cindido o contrato na categoria de assistente a partir daquela data.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 12 889/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 27 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Maria Celeste Machado Marques Rodrigues Soares dos Santos, Glória
Maria Padeirinha Antunes, Severina Manuela da Costa Araújo,
Maria Teresa de Azevedo Ferreira Marques, Ana Maria Martins
Louro de Almeida Pinto, Maria Isabel Pinheiro Gonçalves, Maria
Luísa Ferreira da Cruz Pinto, Maria de Lurdes Cardoso da Silva
Anjo, Sara Pereira Vieira, Maria Glória Magalhães Alves, Maria
da Glória da Costa Vilaça, Maria da Conceição Marques Martins,
Maria Ângela Ramos Silva Matos Cunha, Cecília Maria Soares
Ferreira, António Manuel Rodrigues de Matos, Maria da Assunção
Guimarães Ferreira Correia Batista, Ana Cristina Monteiro da Fon-
seca Costa, Maria Helena Rio Madeira e Silva, Eugénia Maria
Pereira Macieira Ferreira, António Alberto Henriques Correia e
Fernando Manuel Tavares da Costa Antunes, assistentes adminis-
trativos principais da carreira de assistente administrativo do quadro
da Universidade do Minho — nomeados definitivamente na cate-
goria de assistente administrativo especialista da mesma carreira
e quadro, com efeitos a partir da data do despacho autorizador,
considerando-se exonerados da categoria anterior a partir daquela
data. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 12 890/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Maria Manuela de Oliveira Guedes de Almeida — nomeada
definitivamente na categoria de professor auxiliar, com efeitos a
partir de 31 de Maio de 2000, por conveniência urgente de serviço.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 12 891/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Elisa Maria de Matos Sousa Pinto — nomeada definiti-
vamente na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior do quadro da Universidade do Minho, com efeitos
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a partir da data do despacho autorizador, considerando-se rescin-
dido o contrato na categoria anterior a partir daquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Rectificação n.o 1746/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 122, de 26 de Maio
de 2000, a p. 9060, o despacho (extracto) n.o 10 897/2000 (2.a série),
referente ao Doutor José Alberto Ribeiro Martins, rectifica-se que
onde se lê «com efeitos a partir da data do despacho autorizador»
deve ler-se «com efeitos a partir de 16 de Março de 2000».

6 de Junho de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Serviços de Acção Social

Louvor n.o 292/2000. — Ao atingir os 36 anos de funcionalismo
público e 24 de funcionária dos Serviços de Acção Social da Uni-
versidade do Minho, que ajudou a criar, não podem os Serviços deixar
de elogiar as qualidade humanas e profissionais que permitiram criar
o que hoje nos Serviços é designado por Departamento de Acção
Social e que engloba os serviços de alojamento, bolsas e apoio médico.

Tratando-se de um conjunto de serviços da maior importância para
os estudantes, que são a razão de ser dos Serviços de Acção Social
na Universidade do Minho, não posso, em meu nome e em nome
dos Serviços, deixar de louvar publicamente a dedicação, lealdade,
empenho, profissionalismo e inteligência da directora de serviços
Dr.a Maria Dilandina Pires da Fonseca Ribeiro Coimbra.

8 de Junho de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 12 892/2000 (2.a série). — Considerando que o
quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade Nova
de Lisboa, constante do mapa anexo à Portaria n.o 962/95, de 8 de
Agosto, alterado pelo despacho R/SAD/6/97, de 6 de Março (Diário
da República, 2.a série, n.o 76, de 1 de Abril de 1997), carece de
reajustamento face às necessidades da estrutura dos serviços definida
nos Estatutos publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 131,
de 7 de Agosto de 1995, alterados na sua redacção pelo anexo II

do despacho reitoral n.o 12 067/2000 (2.a série), de 9 de Junho, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 134, de 9 de Junho de
2000;

Atendendo, assim, à necessidade de proceder a reajustamentos no
referido quadro e de acordo com o artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, tendo em consideração o Decreto-Lei n.o 479/99, de
19 de Novembro, e considerando que do estudo realizado resulta
não haver aumento dos valores totais globais:

Nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88, de
24 de Setembro, conjugado com o disposto na alínea e) do artigo 20.o
da mesma lei e com a alínea o) do artigo 11.o dos Estatutos da Uni-
versidade Nova de Lisboa, publicados no Diário da República, 2.a série,
n.o 153, de 6 de Julho de 1989, e na sequência do despacho autorizador
de 11 de Maio de 2000 do reitor da Universidade Nova de Lisboa,
determino que o referido quadro seja alterado pela forma que se
segue:

«1 — Lugares a extinguir e a criar:

Número de lugares

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
A extinguir A criar

Pessoal dirigente . . . . . — — Chefe de divisão . . . . . . . . . . . 1
— — Chefe de repartição . . . . . . . . 2

Técnico superior . . . . . Concepção, estudo e investi-
gação de natureza científi-
co-técnica nas áreas de ges-
tão e coordenação.

Técnico superior . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . .
Técnico superior de 1.a classe 2
Técnico superior de 2.a classe

Administrativo . . . . . . . Contabilidade, pessoal, eco-
nomato, património, secre-
taria, arquivo, expediente e
dactilografia.

Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo . . . . 2
Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo

principal. 1
Assistente administrativo . . . . Assistente administrativo

especialista. 3

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . Aprovisionamento . . . . . . . . . Fiel de armazém . . . . . . . . . . . Fiel de armazém . . . . . . . . . . . 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 6

2 — Na sequência das alterações precedentes, a seguir se publica o mapa anexo à Portaria n.o 962/95, de 8 de Agosto, devidamente
actualizado:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Pessoal dirigente . . . . . — — Administrador . . . . . . . . . . . . . . . 1
— — Director de serviços . . . . . . . . . . 1

Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior . . . . . Concepção, estudo e investigação de
natureza científico-técnica nas
áreas de gestão e coordenação.

Técnico superior . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . .
Técnico superior de 1.a classe
Técnico superior de 2.a classe 4



10 676 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 143 — 23 de Junho de 2000

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Concepção, estudo e investigação de
natureza científico-técnica nas
áreas do apoio social.

Técnico superior de serviço
social.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . 1
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . .
Técnico superior de 1.a classe
Técnico superior de 2.a classe (d) 3

Informática . . . . . . . . . . Programação de aplicações e de sis-
temas.

Programador . . . . . . . . . . . . . . . . Programador especialista . . . . . .
Programador principal . . . . . . . . (a) 1
Programador . . . . . . . . . . . . . . . .

Programador-adjunto de 1.a classe
Programador-adjunto de 2.a classe (a) 1

Técnico-profissional,
nível 4.

Execução técnica das directivas para
funcionamento da área respectiva .

Técnico-adjunto de serviço
social.

Técnico-adjunto especialista de
1.a classe.

Técnico-adjunto especialista . . .
Técnico-adjunto principal . . . . .
Técnico-adjunto de 1.a classe . . .
Técnico-adjunto de 2.a classe . . . 1

Administrativo . . . . . . . Chefia e coordenação da área admi-
nistrativa respectiva.

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . 5

Expediente, arquivo, secretaria, con-
tabilidade/processamento, econo-
mato, aprovisionamento e dacti-
lografia.

Assistente administrativo . . . . . . Assistente administrativo espe-
cialista. 5

Assistente administrativo prin-
cipal. 13

Assistente administrativo . . . . . . 14

Arrecadação de receitas e pagamen-
tos.

Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Operário qualificado . . . Instalação, reparação, conservação,
instalação e aparelhagem eléctrica.

Electricista . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 2

Reparação e conservação de viaturas,
máquinas e motores.

Mecânico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 1

Execução e conservação de estruturas
metálicas e outras.

Serralheiro civil . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 1

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . Alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Encarregado de refeitório . . . . . Encarregado de refeitório . . . . . (b) 4

Cozinheiro (c) . . . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro principal . . . . . . . . . . (b) 3
Cozinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 13

Auxiliar de alimentação . . . . . . . Auxiliar de alimentação . . . . . . . (b) 17

Empregado de bar/snack . . . . . . Empregado de bar/snack . . . . . . (b) 17

Alojamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Governante de residência . . . . . Governante de residência . . . . . (b) 2

Empregado de andar/quarto . . . Empregado de andar/quarto . . . (b) 8

Tratamento de roupas . . . . . . . . . . . . Operador de lavandaria . . . . . . . Operador de lavandaria . . . . . . . (b) 1

Aprovisionamento . . . . . . . . . . . . . . . . Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . (b) 4

Auxiliar de armazém . . . . . . . . . Auxiliar de armazém . . . . . . . . . (b) 1
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Recepção e transmissão de chamadas
telefónicas.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 2

Condução e manutenção de viaturas
automóveis.

Motorista de ligeiros . . . . . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . . . . . (b) 1

(a) Globalmente, não poderá estar preenchido mais de um lugar nesta categoria.
(b) A extinguir quando vagar(em).
(c) Globalmente, não poderão estar preenchidos mais de 14 lugares nesta carreira.
(d) Dois lugares criados por aplicação do Decreto-Lei n.o 195/97, de 7 de Julho, a extinguir quando vagarem.»

12 de Junho de 2000. — A Administradora para a Acção Social, Maria do Céu Amaral.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 10 152/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no
n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, segui-
damente se publica o elenco das disciplinas, com indicação das uni-
dades de crédito e dos créditos europeus (ECTS), que integrarão

o curso de licenciatura em Gestão da Faculdade de Economia desta
Universidade, aprovado por despacho reitoral de 2 de Junho de 2000:

Plano de estudos do curso de licenciatura em Gestão (1)

O plano de estudos da licenciatura em Gestão é constituído pelas
disciplinas abaixo apresentadas. Os estudantes concluem a licenciatura
mediante a aprovação num número de disciplinas que assegure, no
mínimo, 148 unidades de crédito (UC). Destas, 134 UC serão obtidas
nas disciplinas obrigatórias e 14 UC, no mínimo, serão obtidas em
disciplinas de opção.

Código Disciplina Duração UC
(FEP)

UC
(ECTS)

1.o ano — Disciplinas obrigatórias:

G102 Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 5 10
G103 Microeconomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 7 14
G112 Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 6
G114 Introdução à Gestão das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 6
G123 Contabilidade Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre 3 6
G113 Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3 6
G122 História Económica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3 6
G124 Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3 6

2.o ano — Disciplinas obrigatórias:

G201 Direito Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 6 12
G203 Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 5 10
G204 Teoria da Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 5 10
G205 Macroeconomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 7 14
G211 Psicossologia das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 6
G221 Teoria Financeira da Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2,5 5

3.o ano — Disciplinas obrigatórias:

G301 Contabilidade de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 5 10
G311 Econometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 6
G312 Economia da Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 6
G313 Direito Fiscal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 6
G315 Informática de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 6
G321 Economia Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3 6
G322 Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3 6
G323 Direito Comercial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3 6
G325 Economia Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3 6

4.o ano — Disciplinas obrigatórias:

G411 Gestão Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 6
G415 Economia Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 6
G417 Gestão dos Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 6
G429 Política Económica e Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 6
G431 Planeamento da Empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre 3 6
G414 Análise de Projectos de Investimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3 6
G416 Métodos de Previsão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3 6
G421 Auditoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3 6
G422 Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3 6
G428 Gestão da Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3 6
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Código Disciplina Duração UC
(FEP)

UC
(ECTS)

5.o ano — Disciplinas obrigatórias:

G526 Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o ou 2.o semestre . . . 8,5 17
G517 Estratégia Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 6
G518 Ética Económica e Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 2 4
G527 Negócio Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 6

Disciplinas de opção (2):

E622 Bases de Dados e Conhecimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 6
G612 Ciência Política . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 6
G613 Direito Comunitário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 6
G616 Mercados Financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 6
G618 Tópicos Avançados de Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 6
G619 Regulação Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 6
G621 Complementos de Gestão Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 6
G633 Direito do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 6
G634 Complementos de Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3 6
E626 Gestão Financeira Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3 6
E643 Análise Microeconómica da Eficiência e da Produtividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3 6
E645 Sistemas de Apoio à Decisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3 6
G614 Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3 6
G615 Jogo de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 2 4
G617 Operações Financeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3 6
G624 Gestão Comercial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3 6
G629 Complementos de Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3 6

(1) A apresentação segue a seguinte ordem: disciplinas anuais, dis-
ciplinas leccionadas no 1.o semestre, disciplinas leccionadas no 2.o
semestre. Em cada um destes grupos as disciplinas são ordenadas
de acordo com o respectivo código.

(2) O leque das disciplinas de opção é fixado anualmente pelo
conselho científico. Para que uma disciplina de opção funcione é neces-
sário que tenha, pelo menos, 10 alunos inscritos.

6 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Despacho n.o 12 893/2000 (2.a série). — Por despacho de 1
de Junho de 2000 da vice-reitora Prof.a Doutora Maria da Graça
Castro Pinto, proferido por delegação de competência conferida por
despacho reitoral de 28 de Setembro de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 239, de 16 de Outubro de 1998, é constituído
pela seguinte forma, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 283/83, de 21 de Junho, o júri da equivalência ao grau de doutor
em Ciências Empresariais da Faculdade de Economia da Universidade
do Porto requerida por Jorge Bento Ribeiro Barbosa Farinha:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais efectivos:

Doutor António Manuel Ferreira Martins, professor auxiliar
da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

Doutor João Carlos Carvalho das Neves, professor associado
com agregação do Instituto Superior de Economia e Ges-
tão da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Isabel Rebelo Teixeira Soares, professora
catedrática da Faculdade de Economia da Universidade
do Porto.

Doutor Manuel de Oliveira Marques, professor associado
da Faculdade de Economia da Universidade do Porto.

Doutor Elísio Fernando Moreira Brandão, professor asso-
ciado com agregação da Faculdade de Economia da Uni-
versidade do Porto.

5 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Despacho n.o 12 894/2000 (2.a série). — Por despacho de 1
de Junho de 2000 do vice-reitor Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima
Moura, proferido por delegação de competência conferida por des-
pacho reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, é constituído pela seguinte
forma, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 301/72,
de 14 de Agosto, o júri das provas para o título de agregado do
Departamento de Medicina, da Faculdade de Medicina do Porto,
requeridas pelo Doutor Horácio Urgel Silva Monteiro da Costa:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor João Alberto Baptista Patrício, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor Fernando José Santos Paredes, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor António Manuel Sampaio Araújo Teixeira, profes-
sor catedrático da Faculdade de Medicina da Universi-
dade do Porto.

Doutor José Augusto Fleming Torrinha, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Serafim Correia Pinto Guimarães, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor Manuel Miranda Magalhães, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor José Carvalho de Oliveira, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor António Alberto Falcão de Freitas, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor António Fernandes Oliveira Barbosa Ribeiro Braga,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Valdemar Miguel Botelho Santos Cardoso, profes-
sor catedrático da Faculdade de Medicina da Universi-
dade do Porto.

Doutor Victor Manuel Oliveira Nogueira Faria, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor António Augusto Lopes Vaz, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor António Luís Tomé Rocha Ribeiro, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor Levi Eugénio Ribeiro Guerra, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor José Manuel Costa Mesquita Guimarães, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Cândido Alves Hipólito Reis, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Alexandre Alberto Guerra Sousa Pinto, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Eduardo Jorge Cunha Rodrigues Pereira, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor António Germano Pina Silva Leal, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor Manuel Augusto Cardoso de Oliveira, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.
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Doutor Manuel Maria Paula Barbosa, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Machado Rodrigues Gomes, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutora Maria Conceição Fernandes Marques Magalhães,
professora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Carlos Rodrigo Magalhães Ramalhão, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Luís António Mota Prego Cunha Soares de Moura
Pereira Leite, professor catedrático da Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Alberto Coimbra Sobrinho Simões, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

Doutor Francisco José Zarco Carneiro Chaves, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Jorge Manuel Mergulhão Castro Tavares, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutora Maria Isabel Amorim de Azevedo, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor Henrique José Ferreira Gonçalves Lecour de Mene-
ses, professor catedrático da Faculdade de Medicina da
Universidade do Porto.

Doutora Maria Amélia Duarte Ferreira, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor José Agostinho Marques Lopes, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Patrício Manuel Vieira Araújo Soares da Silva, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Belmiro dos Santos Patrício, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Alberto Manuel Barros da Silva, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor José Manuel Lopes Teixeira Amarante, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor José Henrique Dias Pinto de Barros, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

5 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 12 895/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Cristina Maria Corte-Real Ferreira Gomes — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como monitora além do quadro da
Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física desta
Universidade, com efeitos a partir de 17 de Abril de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

5 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 12 896/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria da Glória Teixeira Lopes, auxiliar de manutenção da Faculdade
de Medicina Dentária desta Universidade — reclassificada, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar
de acção médica da mesma Faculdade, em comissão de serviço
extraordinária e pelo período de seis meses, com efeitos a partir

da data da aceitação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

5 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 12 897/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Carlos Francisco Maieiro da Costa — revogado o despacho de 25 de
Janeiro de 2000 que autorizou a nomeação como chefe de secção
da Faculdade de Farmácia desta Universidade, por desistência do
interessado, pelo que deverá ser considerada nula e sem qualquer
efeito, a publicação efectuada no Diário da República, 2.a série,
n.o 39, de 16 de Fevereiro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 12 898/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mónica Carina Martins Mendonça Guimarães — contratada, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, por conveniência
urgente de serviço, como assistente administrativa da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade, com
efeitos a partir de 20 de Abril de 2000 e pelo período de dois anos.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

6 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 12 899/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 8 de Junho de 2000, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor António da Silva Costa, professor catedrático desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro de 30 de Junho a 11
de Julho de 2000.

8 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tava-
res de Abreu Rosendo Claro.

Despacho (extracto) n.o 12 900/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 8 de Junho de 2000, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Mário Jorge Vaz dos Santos Silva, assistente convidado
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro de 20 a 25
de Junho de 2000.

8 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tava-
res de Abreu Rosendo Claro.

Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Despacho (extracto) n.o 12 901/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Junho de 2000 da presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação, proferido por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Cláudia Isabel Pontes Neves Afonso, técnica superior de 2.a classe
deste estabelecimento de ensino — concedida equiparação a bol-
seiro fora do País de 7 a 11 de Junho de 2000.

2 de Junho de 2000. — A Exercer as Funções de Secretária, Maria
Meibel Marques Soeiro Batista.
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UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Despacho n.o 12 902/2000 (2.a série). — O conselho científico aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas, as unidades de crédito,
o numerus clausus e o calendário escolar do curso de mestrado em Construção (Portaria n.o 368/90, de 12 de Maio) para o ano lectivo
de 2000-2001 (Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e deliberação n.o 459/99, de 26 de Julho):

Disciplinas Fixas Optativas UC Obs.

Áreas Científicas

a) Materiais e Tecnologia da Construção:

Coordenação de Projectos para Construção de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre
Estrutura e Comportamento dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o semestre
Materiais em Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre
Organização e Gestão de Obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o semestre
Revestimentos e Acabamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre
Segurança no Trabalho da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre
Seminário de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 2 2.o semestre
Sistemas Periciais na Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre
Tecnologia da Construção de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o semestre
Tecnologia da Construção em Obras Públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre
Tecnologia de Contenções e Fundações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre
Tecnologia de Instalações e Equipamentos Prediais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o semestre
Tecnologias da Informação na Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre

b) Economia e Gestão da Construção:

Coordenação de Projectos para Construção de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre
Economia da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 2 1.o semestre
Organização e Gestão de Obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o semestre
Planeamento dos Empreendimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o semestre
Qualidade na Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o semestre
Segurança no Trabalho da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre
Seminário de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 2 2.o semestre
Sistemas Periciais na Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre
Tecnologia da Construção de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o semestre
Tecnologia da Construção em Obras Públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre
Tecnologia de Instalações e Equipamentos Prediais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre
Tecnologias da Informação na Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre

c) Exigências de Comportamento das Construções:

Acústica e Iluminação Natural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre
Construção Sustentável e Inovação Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre
Coordenação de Projectos para Construção de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre
Exigências Funcionais das Construções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o semestre
Higrotermia e Ventilação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o semestre
Organização e Gestão de Obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o semestre
Princípios da Construção de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 2 1.o semestre
Revestimentos e Acabamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre
Segurança ao Fogo em Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o semestre
Segurança contra Riscos de Incêndio em Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre
Seminário de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 2 2.o semestre
Sistemas Periciais na Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre
Tecnologia da Construção de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o semestre
Tecnologias da Informação na Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre

d) Conservação e Reabilitação:

Estrutura e Comportamento dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o semestre
Materiais em Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre
Organização e Gestão de Obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o semestre
Reabilitação de Construções — Estudos de Casos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre
Revestimentos e Acabamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre
Segurança no Trabalho da Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre
Seminário de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × – 2 2.o semestre
Sistemas Periciais na Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre
Técnicas de Inspecção e Avaliação Estrutural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o semestre
Tecnologia da Construção de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o semestre
Tecnologia de Contenções e Fundações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre
Tecnologias da Informação na Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o semestre

A parte escolar corresponde à realização de 22 UC em disciplinas (das quais quatro são obrigatórias) e 2 UC num seminário de investigação
sobre a dissertação.

Duração normal do curso — dois semestres lectivos.
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Numerus clausus (artigo 4.o)

Numerus clausus Obs. Percentagem de docentes Obs.

30 – 30 % –

Prazo de candidaturas Obs. Prazo de matrícula e inscrição Obs.

Até 15 de Junho de 2000 – De 1 de Setembro a 20 de Setembro de 2000 –

Calendário escolar (artigo 6.o)

Início das aulas Férias lectivas Avaliação dos conhecimentos Fim das aulas Obs.

18 de Setembro de 2000 . . . . . . De 23 de Dezembro de 2000
a 6 de Janeiro de 2001.

De 15 de Janeiro a 17 de Feve-
reiro de 2001.

22 de Dezembro de 2000 . . . . 1.o semestre

7 de Março de 2001 . . . . . . . . . De 11 de Abril a 16 de Abril
de 2001.

De 25 de Junho a 28 de Julho
de 2001.

15 de Junho de 2001 . . . . . . . . 2.o semestre

7 de Junho de 2000. — Pelo Presidente, Fernando M. Moreira Serra.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 12 903/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Maio de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foram designados os seguintes professores
para fazerem parte do júri do concurso documental para professor
associado na área científica de Ciências Exactas, Naturais e Tecno-
lógicas-Física, conforme edital publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 59, de 10 de Março de 2000:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro;

Vogais:

Doutor Manuel António Ribeiro Pereira de Barros, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

Doutora Maria Isabel Lucas Pereira Ferreira, professora
catedrática da Universidade do Minho.

Doutor António Manuel Pais Pereira Leite, professor asso-
ciado da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutor Luís Miguel Bernardo, professor associado da Facul-
dade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutor José Manuel Salgueiro Gomes Ferreira, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.

1 de Junho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 12 904/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Junho de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foram designados os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de mestrado em Instrumentos
e Técnicas de Apoio ao Desenvolvimento Rural requeridas pelo licen-
ciado em Engenharia Agronómica Castilho Mussa Amilai:

Presidente — Doutor Artur Fernando Arêde Correia Cristóvão,
professor catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e
Alto Douro.

Vogais:

Doutor Bernardo Manuel Teles de Sousa Pacheco de Car-
valho, professor associado do Instituto Superior de Agro-
nomia da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Christopher Gerry, professor associado convidado
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 12 905/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foram designados os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação na área de Enge-
nharia Electrotécnica/Informática Aplicada, requeridas pelo professor
associado José Afonso Moreno Bulas Cruz:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor António Costa Dias de Figueiredo, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor José Carlos Diogo Marques dos Santos, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor António Manuel de Brito Ferrari de Almeida, pro-
fessor catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor Sérgio Machado dos Santos, professor catedrático
da Universidade do Minho.

Doutor Carlos Alberto Caridade Monteiro e Couto, pro-
fessor catedrático da Universidade do Minho.

Doutor Aurélio Joaquim de Castro Campilho, professor
associado com agregação da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto.

Doutor José Manuel Gaspar Torres Pereira, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Armando Mascarenhas Ferreira, professor catedrá-
tico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Henrique de Pinho Guedes Pinto, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Arnaldo Alves Dias da Silva, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Carlos Alberto Sequeira, professor catedrático da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutora Maria Arlete Mendes Faia, professora catedrática
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Jorge António Colaço, professor catedrático da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Rui Manuel Victor Cortes, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor João Filipe Coutinho Mendes, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.

6 de Junho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 12 906/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foram designados os seguintes professores
para fazerem parte do júri do concurso documental para professor
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associado na área de Ciências Exactas, Naturais e Tecnológi-
cas — Teoria da Informação, conforme edital publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Carlos Alberto Caridade Monteiro e Couto, pro-
fessor catedrático da Universidade do Minho.

Doutor Fernando António de Oliveira Carvalho Rodrigues,
professor catedrático da Faculdade de Ciências de Enge-
nharia e Tecnologias da Universidade Independente.

Doutor Aurélio Joaquim de Castro Campilho, professor
associado com agregação da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto.

Doutor Luís Alfredo Martins do Amaral, professor asso-
ciado da Universidade do Minho.

Doutor José Afonso Moreno Bulas Cruz, professor asso-
ciado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 12 907/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 7 de Junho de 2000:

Manuel Carlos da Silva Pires — celebrado contrato administrativo de
provimento como operário qualificado (área de pintor da construção
civil) do Instituto Politécnico de Beja, com a remuneração cor-
respondente ao escalão 3, índice 145.

Luís Manuel Amador Pardal — celebrado contrato administrativo de
provimento como auxiliar técnico (área de manutenção de insta-
lações e equipamentos) do Instituto Politécnico de Beja, com a
remuneração correspondente ao escalão 1, índice 191.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente, António Júlio Toucinho
da Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 12 908/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Rute Isabel Esteves Ferreira Couto — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão de Mirandela deste Instituto, em regime de
exclusividade, com efeitos a partir de 2 de Março de 2000, por
ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de serviço,
correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida de 278 400$.

7 de Junho de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da Silva
Pêgo Barros.

Despacho n.o 12 909/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

José Orlando Moreira Lopes — autorizado o contrato administrativo
de provimento para o exercício das funções de programador-adjunto
de 1.a classe da carreira de programador, vencendo mensalmente
a importância corespondente ao previsto no mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, com efeitos a partir de
31 de Maio de 2000, por ter iniciado funções nessa data, por urgente
conveniência de serviço.

7 de Junho de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da Silva
Pêgo Barros.

Edital n.o 438/2000 (2.a série). — O Prof. Doutor Dionísio Afonso
Gonçalves, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico
de Bragança, faz saber que:

1 — Autorizado por seu despacho de 1 de Junho de 2000, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 30 dias a contar da publicação no Diário
da República, concurso documental para o recrutamento de um pro-
fessor-adjunto para a área científica de Educação Visual e Tecnológica,
Departamento de Artes, para integrar o corpo docente da Escola
Superior de Educação deste Instituto Politécnico.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições previstas no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
e que reúnam os seguintes requisitos:

a) Licenciatura em Artes Gráficas/Design;
b) Mestrado em Administração Escolar/Ensino Artístico;
c) Profissionalização nos 1.o e 2.o ciclos do ensino básico.

3 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, dirigidos ao pre-
sidente do Instituto Politécnico de Bragança, deverão constar os
seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
g) Residência actual;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
dos seguintes documentos:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem cumprido as leis do recru-

tamento militar;
e) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado, fazendo-o

acompanhar dos documentos autenticados que comprovem
as habilitações científicas e académicas, bem como as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do número anterior aos candidatos que decla-
rarem nos respectivos documentos, em alíneas separadas e sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

6 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos terão em
conta o seu mérito científico e pedagógico e a sua relevância para
a área do concurso, constituindo critérios de preferência ter:

a) Pelo menos, três anos de prática docente no ensino superior
politécnico e na sua área científica para a qual é aberto o
concurso;

b) Adequação do curriculum vitae com os objectivos, funções
e projectos da Escola Superior de Educação de Bragança;

c) Disponibilidade para exercer funções em regime de dedicação
exclusiva;

d) Residir na região.

7 — Se necessário, o júri poderá recorrer a entrevista.
8 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica

a eliminação liminar dos candidatos.
9 — O concurso é válido apenas para o preenchimento do lugar

em referência e extingue-se com o preenchimento deste.
10 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Luís Manuel Leitão Canotilho, professor-coorde-
nador e presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Educação do Instituto Politécnico de Bragança.

Vogais:

Maria Helena Pires César Canotilho, professora-adjunta da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Bragança.

Acácio Rodrigues de Carvalho, professor-adjunto da Escola
Superior de Educação do Porto.

11 — A apresentação das candidaturas é feita directamente no Ins-
tituto Politécnico de Bragança, ou serão enviadas pelo correio, regis-
tadas com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de Bragança,
Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5300 Bragança.

6 de Junho de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Edital n.o 439/2000 (2.a série). — Dionísio Afonso Gonçalves,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, torna público, nos termos dos artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Está aberto concurso documental para o recrutamento de um
professor-adjunto para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
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de Mirandela deste Instituto para o Departamento de Informática
e Comunicações, área científica de Sistemas de Informação, Espe-
cialização em Gestão de Informação, pelo prazo de 30 dias seguidos
a partir da publicação do presente edital no Diário da República,
a que poderão concorrer:

a) Os assistentes com, pelo menos, três anos de bom e efectivo
serviço na categoria que tenham obtido um diploma de estu-
dos ou estejam habilitados com o grau de mestre ou equi-
valente;

b) Os candidatos que, dispondo de currículo científico técnico
ou profissional relevante, estejam habilitados com o grau de
mestre ou equivalente ou que tenham obtido um diploma
de estudos na área científica em que é aberto o concurso;

c) Os equiparados a professor-adjunto ou assistente da mesma
ou de outra Escola da disciplina ou da área científica em
que é aberto o concurso que satisfaçam os requisitos de habi-
litação e tempo de serviço indicados na alínea a);

d) Os professores-adjuntos de outra escola superior do ensino
superior politécnico e da disciplina (ou área científica) para
que é aberto o concurso.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — A apresentação das candidaturas deve ser feita através de
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, Quinta de Santa Apolónia, Apartado 38, 5301-854 Bragança,
entregue pessoalmente, contra reembolso, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, solicitando a admissão, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Residência actual;
f) Estado civil;
g) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento referido no número anterior deverá ser acom-
panhado de:

a) Certidão de registo de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Cópia autenticada do diploma ou certidão de atribuição de

grau académico;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que provem as habilitações literárias, as habi-
litações científicas e as publicações e documentos que faci-
litem a formação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos
para o exercício do cargo a concurso.

4.1 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que sejam enviadas cópias.

5 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) d) e e) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

6 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos terão em
conta as condições de admissão de acordo com a lei geral.

Constituem parâmetros de avaliação:

Currículo científico;
Currículo pedagógico;
Interesse para a instituição;
Entrevista.

7 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Luís Amaral, professor associado da
Universidade do Minho.

Vogais:

Prof. Doutor José Afonso Moreno Bulas Cruz, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Prof. Doutor Joaquim José Borges Gouveia, professor asso-
ciado da Universidade de Aveiro.

6 de Junho de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

Rectificação n.o 1747/2000. — Por ter sido publicado com exac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 122, de 26 de Maio de
2000, o despacho n.o 10 920/2000, rectifica-se que onde se lê «Mestre
Luís Manuel dos Santos Pais» deve ler-se «Doutor Luís Manuel dos
Santos Pais».

7 de Junho de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da Silva
Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 12 910/2000 (2.a série):

Mestre Maria Teresa da Silva Felício — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente do 2.o triénio além do
quadro da Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo o
vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com início em 12 de Abril de 2000, pelo período de um ano.

10 de Abril de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 12 911/2000 (2.a série):

António Maria dos Santos Ramos, professor-adjunto da Escola Supe-
rior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido
entre 5 e 14 de Junho de 2000.

2 de Junho de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Rectificação n.o 1748/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do despacho (extracto) n.o 9530/2000 (2.a série) inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 106, de 8 de Maio de 2000,
relativo à celebração do contrato a termo certo do bacharel Joaquim
Manuel Pires dos Santos, rectifica-se que onde se lê «funções de
técnico, área de secretariado e serviços académicos» deve ler-se «fun-
ções de programador na área funcional de desenvolvimento de
aplicações».

7 de Junho de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 10 153/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 3
de Maio de 2000:

Doutora Irene da Purificação Gonçalves — autorizada a nomeação
definitiva como professora-coordenadora, na área científica de
Ciências da Educação, domínio específico da Prática Pedagógica
do 1.o Ciclo do Ensino Básico, da Escola Superior de Educação
deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir da data do despacho.

3 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 10 154/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de Maio
de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Maria Carolina Tejo Marques Garrido — autorizada a reclassificação
profissional na carreira de cozinheiro dos Serviços de Acção Social
do Instituto Politécnico de Coimbra, com efeitos a partir de 1 de
Junho de 2000, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro.

18 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 10 155/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de Maio
de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Prof. Doutor Norberto Nuno Pinto dos Santos — autorizada a cola-
boração de três horas lectivas semanais como equiparado a pro-
fessor-coordenador na Escola Superior de Educação do Instituto
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Politécnico da Guarda. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Junho de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, Jorge
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.o 12 912/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Duarte Carriço Marques de Moura Belo, docente da Escola Superior
de Tecnologia, Gestão, Arte e Design de Caldas da Rainha deste
Instituto — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período de 27 de Junho a 28 de Julho de 2000.

7 de Junho de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 10 156/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legis-
lação em vigor, torna-se público que se encontra afixada no Instituto
Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, a lista de can-
didatos admitidos e excluídos no concurso documental para recru-
tamento de um assistente do 1.o triénio para a disciplina de Gestão
de Projectos Informáticos da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, aberto ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, cujo edital n.o 83/2000 foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 2000.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data de publicação ou da que
dela tiver conhecimento.

6 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

Aviso n.o 10 157/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legis-
lação em vigor, torna-se público que se encontra afixada no Instituto
Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, a lista de can-
didatos admitidos e excluídos do concurso documental para recru-
tamento de um assistente do 1.o triénio para a disciplina de Sistemas
Distribuídos e Paralelos para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, aberto ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, cujo edital n.o 85/2000 foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 2000.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data de publicação ou da que
dela tiver conhecimento.

6 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Dança

Despacho (extracto) n.o 12 913/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa
de 29 de Maio de 2000:

Cláudia Raquel da Silva Martins e Ana Rita Rosado Galo, alunas
da Escola Superior de Dança — autorizada a atribuição de um sub-
sídio de 22 000$ a cada.

7 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, António
Caldeira Cabral.

Despacho (extracto) n.o 12 914/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa
de 24 de Maio de 2000:

Vasco Raimundo Wellenkamp Natividade, professor-coordenador do
quadro da Escola Superior de Dança do Instituto Politécnico de
Lisboa — autorizada a licença sem vencimento, nos termos dos arti-
gos 74.o e 75.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, no
período de 1 de Maio a 30 de Junho de 2000.

7 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, António
da Fonseca Caldeira Cabral.

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 12 915/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa
de 25 de Maio de 2000:

Autorizada a celebração de contrato com Maria Emília Monteiro
Nabuco como equiparada a professor-coordenador desta Escola
Superior de Educação, pelo período de um ano, com início em
25 de Maio de 2000 e fim em 25 de Maio de 2001, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 612 500$. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amália
da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 12 916/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa
de 25 de Maio de 2000:

Autorizada a celebração de contrato com Leonardo Manuel das Neves
Rocha como equiparado a professor-coordenador desta Escola
Superior de Educação, pelo período de um ano, com início em
25 de Maio de 2000 e fim em 25 de Maio de 2001, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 640 400$. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amália
da Conceição Garrido Bárrios.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Escola Superior Agrária

Edital n.o 440/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da
publicação do presente edital no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para recrutamento de um técnico superior estagiário
para a área de contabilidade, gestão financeira e património, com
vista ao preenchimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe
da mesma área, para prestar serviço na Escola Superior Agrária do
Instituto Politécnico de Santarém.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
indicado, caducando com o preenchimento do mesmo.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico da
área em causa desenvolver estudos susceptíveis de apoiar as decisões
no âmbito da gestão de projectos, contabilidade, gestão financeira
e patrimonial.

4 — Condições de candidatura — poderão ser opositores a este con-
curso os titulares de um curso superior nas seguintes áreas:

Gestão de Empresas;
Informática de Gestão;
Contabilidade e Administração;
Contabilidade e Gestão Financeira;
Contabilidade e Gestão;
Gestão Autárquica e Regional;
Outros cursos superiores de áreas afins.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

6 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é na
Escola Superior Agrária de Santarém. O vencimento é o correspon-
dente à categoria de técnico superior estagiário, referenciado na escala
salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular — avaliar as aptidões profissionais dos
candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da fun-
ção, a habilitação académica de base, a formação e a qua-
lificação e experiências profissionais;

b) Entrevista profissional de selecção, que complementará a ava-
liação curricular, avaliando, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pes-
soais dos candidatos;
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c) Provas de conhecimentos, escritas, de natureza teórica, com
a duração de duas horas e de carácter eliminatório.

7.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

7.2 — A classificação final situar-se-á na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não admitido o candidato que obtiver classificação
inferior a 10 valores.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal, branca, de formato A4, ou em
papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, dirigido à presidente do conselho directivo da ESAS, solicitando
a admissão a concurso, donde devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal, número de telefone, se o tiver, e número de
contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional;
d) Referência ao concurso a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).

Em relação à experiência profissional, indicação, devida-
mente comprovada, dos períodos temporais para cada função
exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino
ou cópia;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa ou cópias das mesmas, das quais constem a sua
designação, a indicação das entidades que as promoveram,
os períodos em que decorreram e a respectiva duração em
horas;

e) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para apreciação do seu mérito.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

11 — Regime de estágio:
11.1 — O estágio tem carácter probatório.
11.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-

nistrativo de provimento, nos termos do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, ou em comissão de serviço extraordinária, se já
funcionário.

11.3 — O estágio tem a duração de um ano e a avaliação e a clas-
sificação final far-se-ão tendo em atenção o relatório de estágio, a
classificação de serviço obtida durante o estágio e a avaliação da
formação, directamente relacionada com as funções a exercer, que
vierem a ser ministradas ao estagiário.

11.4 — A classificação final traduzir-se-á numa escala de 0 a
20 valores.

11.5 — As regras de provimento nos lugares são as previstas no
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

11.6 — A avaliação e a classificação final competem a um júri de
estágio, que será o do presente concurso, caso não venha a ser decidida
a revisão da sua constituição.

11.7 — Em matéria de constituição, composição, funcionamento e
competência do júri, homologação, publicação, reclamação e recursos
aplicam-se as regras em vigor na função pública.

12 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheira Isabel Maria Trindade Nunes Vaz Por-
tugal Melo.

Vogais efectivos:

Engenheiro Manuel Mendes de Sousa Adaixo.
Dr. António José Duarte da Fonseca.

Dr. António Oliveira Louro Almeirão.
Dr.a Isabel Maria Correia Duarte Pereira.

Vogais suplentes:

Dr. Vítor Manuel Madeira Alexandre.
Aurora Assunção Costa Nunes Azemel.

Em caso de falta ou impedimento do presidente do júri, este será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Junho de 2000. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra Justino.

ANEXO

Programa de provas de concurso para recrutamento de um
técnico superior estagiário para a área funcional de conta-
bilidade e gestão financeira.

Programa de provas aprovado superiormente, conforme o despacho
n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto concurso.

Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março;
Estatutos do Instituto Politécnico de Santarém, homologados

pelo Despacho Normativo n.o 77/95, de 2 de Março, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, de 5 de Dezembro de
1995;

Estatutos da Escola Superior Agrária de Santarém, homologados
pelo despacho n.o 8/97, de 3 de Março, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 3 de Março de 1997;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 12 917/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Maria da Conceição Cardoso Santos, assistente administrativa prin-
cipal do Instituto Politécnico de Viseu — autorizada a recuperação
de quatro dias do vencimento de exercício perdido, referente ao
período de 7 a 10 de Fevereiro de 2000, no montante de 3545$.

Rosa Maria Almeida Costa Pinto, assistente administrativa do Ins-
tituto Politécnico de Viseu — autorizada a recuperação de quatro
dias do vencimento de exercício perdido, referente ao período de
22 a 29 de Janeiro de 2000, no montante de 4814$.

Salomite Almeida Barbosa Figueiredo Esteves Dias, assistente admi-
nistrativa principal do Instituto Politécnico de Viseu — autorizada
a recuperação de 26 dias do vencimento de exercício perdido, refe-
rente aos períodos de 23 de Fevereiro a 8 de Março e de 21 a
31 de Março de 2000, no montante de 18 518$.

Teresa Cândida Marques Rocha Lopes, assistente administrativa do
Instituto Politécnico de Viseu — autorizada a recuperação de dois
dias do vencimento de exercício perdido, referente a 31 de Janeiro
e a 1 de Fevereiro de 2000, no montante de 1204$.

2 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Rectificação n.o 1749/2000. — Ao contrato (extracto)
n.o 501/2000 (2 série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 32, de 8 de Fevereiro de 2000, referente à renovação do contrato
administrativo de provimento do licenciado Alfredo Rodrigues do
Amaral, rectifica-se que onde se lê «com efeitos a 1 de Setembro
de 1999 até 31 de Agosto de 2000» deve ler-se «com efeitos a 5
de Novembro de 1999, por dois anos».

6 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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